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PRESIDÊNCIA

O Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
do Pará, em exercício, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

PORTARIA Nº 4247/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

CONSIDERNANDO os ínfimos rendimentos que o Cartório de Registro  Civil  do  Subdistrito  do  Rio
Tucumanduba (CNS: 06.826-2) é capaz de gerar através dos serviços prestados, mostrando-se inviável
sua continuidade;

CONSIDERANDO que a desativação de serventia é medida administrativa temporária de inativação de
serventia extrajudicial dada a absoluta inviabilidade de seu funcionamento, não se confundindo com a sua
extinção, de caráter definitivo, a qual exige a edição de lei formal para tanto; 

CONSIDERANDO que a alínea ?f? do parágrafo 2º do artigo 7º da Resolução nº 80, de 09/06/2009, do
Conselho Nacional de Justiça, dispõe que a fim de garantir o fácil acesso da população ao serviço de
registro civil das pessoas naturais, as unidades vagas existentes nos municípios devem ser mantidas e
levadas a concurso público de provas e títulos. No caso de não existir candidato, e for inconveniente para
o interesse público a sua extinção, será designado para responder pela unidade do serviço vaga o titular
da unidade de registro mais próxima, podendo ser determinado o recolhimento do acervo para a sua sede
e atendendo-se a comunidade interessada mediante serviço itinerante periódico, até que se viabilize o
provimento da unidade vaga;

RESOLVE:

Art. 1º INATIVAR o Cartório de Registro Civil do Subdistrito do Rio Tucumanduba, Comarca de Abaetetuba
(CNS: 06.826-2), nos termos do §1º do artigo 7º do Código de Normas dos Serviços Notariais e de
Registro do Estado do Pará, até a extinção do serviço, mediante lei de iniciativa do Poder Judiciário. 

Art. 2º O acervo respectivo será anexado e passará a ser tratados como parte integrante do Cartório da
Sede da Comarca competente para realização dos serviços de Registro Civil das Pessoas Naturais/TI,
inclusive no que se refere ao recolhimento de custas e emolumentos, e para fins de ressarcimento de atos
isentos e gratuitos pelo Fundo do Reaparelhamento do Judiciário - FRJ, descabendo o pagamento de
renda mínima individualizada que, eventualmente, incidiria sobre a serventia desativada.

Parágrafo único. Quando da expedição de certidão relativa ao acervo recebido, deverá constar na
certidão, no campo observação, a menção de que está sendo extraída com base nos dados constantes
dos livros do serviço desativado.

Art. 3º O Oficial de Registro responsável pela serventia de destino encerrará os livros recebidos da
serventia anexada, sendo vedada a prática nestes de novos registros, permitindo-se, tão somente, a
realização de averbações, retificações, expedição de certidões de segundas vias e inteiro teor dos
registros.

Art. 4º Os selos físicos sob a guarda do responsável pela serventia desativada, assim como os eletrônicos,
serão objeto de termo de levantamento de selos e, após registrados em ata, serão remetidos à Secretaria
de Planejamento, Coordenação e Finanças (SEPLAN) para que esta promova o devido cancelamento.

Art. 5º Caberá ao Juízo Corregedor Permanente, se houver necessidade, determinar que o responsável
pela serventia extrajudicial anexadora proceda com o serviço itinerante periódico nas imediações da
circunscrição geográfica da serventia anexada, sendo a providência obrigatória caso esteja situada a mais

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
3



de 30 (trinta) quilômetros de distância da sede da serventia extrajudicial que recepcionará o acervo.

§ 1º Considera-se serviço itinerante periódico o comparecimento de um preposto da serventia que
recepcionou o acervo de Registro Civil de Pessoas Naturais para realizar atendimento ao público,
mediante a execução de atos que não demandem consultas ao acervo, nas imediações do distrito
judiciário que sofreu a desativação da unidade cartorária, devendo o atendimento se dar na periodicidade
que o Juízo Corregedor Permanente julgar necessário para o bom atendimento da população.

§ 2º Para a realização do serviço itinerante periódico, é facultado ao Oficial de Registro Civil realizar
convênios com os municípios interessados, com vistas à disponibilização de espaço físico e outros
recursos materiais que possam contribuir com a execução de atos que não demandem consultas ao
acervo.

§ 3º As dificuldades de ordem prática que eventualmente impossibilitem à prestação do serviço itinerante
periódico deverão ser comunicadas ao Juízo Corregedor Permanente, a qual deliberará a respeito,
podendo inclusive dispensar o Oficial do ônus, ainda que a serventia anexada esteja situada a mais de 30
(trinta) quilômetros de distância da sede do cartório que recepcionará o acervo.

Art. 6º Considerando eventuais peculiaridades locais, concede-se o prazo de 10 (dez) dias, para assegurar
a qualquer interessado a oportunidade de justificar perante a Corregedoria Geral de Justiça a reativação
da serventia ora desativada, por meio de pedido fundamentado.

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as Portarias nº 4194/2023-
GP e 4195/2023-GP.

PORTARIA Nº 4274/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO os termos do art. 4º, da Lei n° 13.140/2015, art. 8°, §1°, da Resolução n° 125/2010, do
Conselho Nacional de Justiça, e art. 5° da Resolução n° 24/2018 - TJPA;

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o n° TJPA-MEM-2023/48295, da
Coordenação do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos no Estado do Para
(NUPEMEC),

Art. 1º DESIGNAR a senhora RITA CAROLINA DE OLIVEIRA PINHO para atuação voluntária como
mediadora judicial perante o 5° CEJUSC da Capital, pelo período de 12(doze) meses.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 4275/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO os termos do art. 4º, da Lei n° 13.140/2015, art. 8°, §1°, da Resolução n° 125/2010, do
Conselho Nacional de Justiça, e art. 5° da Resolução n° 24/2018 - TJPA;

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o n° TJPA-MEM-2023/51451, da
Coordenação do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos no Estado do Para
(NUPEMEC),

Art. 1º DESIGNAR a senhora RIZIA QUINTO GIROUX para atuação voluntária como mediadora judicial
perante o 3° CEJUSC da Capital, até 23 de maio de 2024.
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 4276/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO os termos do art. 4º, da Lei n° 13.140/2015, art. 8°, §1°, da Resolução n° 125/2010, do
Conselho Nacional de Justiça, e art. 5° da Resolução n° 24/2018 - TJPA;

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o n° TJPA-MEM-2023/51964, da
Coordenação do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos no Estado do Para
(NUPEMEC),

Art. 1º DESIGNAR o senhor EVANDER DAYAN DE MATTOS ALENCAR para atuação voluntária como
mediador judicial perante o 1° CEJUSC de Marabá, pelo período de 12(doze) meses.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 4277/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO os termos do art. 4º, da Lei n° 13.140/2015, art. 8°, §1°, da Resolução n° 125/2010, do
Conselho Nacional de Justiça, e art. 5° da Resolução n° 24/2018 - TJPA;

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o n° TJPA-MEM-2023/48070, da
Coordenação do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos no Estado do Para
(NUPEMEC),

Art. 1º DESIGNAR a senhora MARCIA MARIA ALVES FONSECA CHORNEY para atuação voluntária
como mediadora judicial perante o 1° CEJUSC da Capital, pelo período de 12(doze) meses.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 4278/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando o gozo de férias do Juiz de Direito Otávio dos Santos Albuquerque,

DESIGNAR o Juiz de Direito Francisco Jorge Gemaque Coimbra, Auxiliar de 3ª Entrância, para responder,
sem prejuízo de suas designações anteriores, pela 3ª Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra
Mulher da Capital, no período de 2 a 31 de outubro do ano de 2023.

PORTARIA Nº 4279/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando o gozo de licença da Juíza de Direito Juliana Lima Souto Augusto,

Art. 1º DESIGNAR o Juiz de Direito Lauro Fontes Júnior, titular da Vara da Fazenda Pública e Execução
Fiscal de Parauapebas, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 3ª Vara Cível e Empresarial
de Parauapebas, nos dias 27 e 28 de setembro do ano de 2023.

Art. 2º DESIGNAR o Juiz de Direito Lauro Fontes Júnior, titular da Vara da Fazenda Pública e Execução
Fiscal de Parauapebas, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 3ª Vara Cível e Empresarial
de Parauapebas, nos dias 30 de setembro e 1 de outubro do ano de 2023.
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PORTARIA Nº 4280/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando o gozo de licença da Juíza de Direito Juliana Lima Souto Augusto,

DESIGNAR o Juiz de Direito Libério Henrique de Vasconcelos, titular da Vara do Juizado Especial Cível e
Criminal de Parauapebas, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 1ª Vara Criminal de
Parauapebas, no período de 27 de setembro a 1 de outubro do ano de 2023.

PORTARIA Nº 4281/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Substituto Leonardo
Batista Pereira Cavalcante,

DESIGNAR a Juíza de Direito Priscila Mamede Mousinho, titular da 1ª Vara Cível e Empresarial de
Parauapebas, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 2ª Vara Cível e Empresarial de
Parauapebas e CEJUSC, no período de 2 a 5 de outubro do ano de 2023.

PORTARIA Nº 4282/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Substituto Leonardo
Batista Pereira Cavalcante,

DESIGNAR a Juíza de Direito Juliana Lima Souto Augusto, titular da 3ª Vara Cível e Empresarial de
Parauapebas, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 1ª Vara Criminal de Parauapebas, no
período de 2 a 5 de outubro do ano de 2023.

PORTARIA Nº 4283/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Libério Henrique de
Vasconcelos,

DESIGNAR a Juíza de Direito Flávia Oliveira do Rosário, titular da 2ª Vara Criminal de Parauapebas, para
responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela Vara do Juizado Especial Cível e Criminal de
Parauapebas, no período de 4 a 6 de outubro do ano de 2023.

PORTARIA Nº 4284/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando os termos da Portaria Nº 4232/2023-GP,

DESIGNAR o Juiz de Direito Raimundo Rodrigues Santana, titular da 5ª Vara da Fazenda da Capital, para
responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela Direção do Fórum Cível da Capital, no período de 28 a 30
de setembro do ano de 2023.

PORTARIA Nº 4285/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

DESIGNAR o Juiz de Direito Horácio de Miranda Lobato Neto, Auxiliar de 3ª Entrância, para auxiliar, sem
prejuízo de suas designações anteriores, a 1ª Vara de Crimes Contra Crianças e Adolescentes da Capital,
no dia 28 de setembro do ano de 2023.

PORTARIA Nº 4286/2023-GP.    Belém, 27 de setembro de 2023.
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CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2023/50003,

CESSAR, a contar de 02/10/2023, os efeitos da Portaria nº 4202/2023-GP, datada de 25 de setembro de
2023, publicada no DJ Edição nº 7690 do dia 26 de setembro de 2023, que DESIGNOU o servidor PAULO
ROBERTO BRITO CARTÁGENES, matrícula nº 68454, para responder pela Função Gratificada de Chefe
de Serviço, REF-FG-2, junto ao Serviço Médico.

PORTARIA Nº 4287/2023-GP.    Belém, 27 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2023/50003,

DESIGNAR o servidor EMILIANO AUGUSTO BASTOS COUTINHO, Analista Judiciário - Medicina do
Trabalho, matrícula nº 58912, para responder pela Função Gratificada de Chefe de Serviço, REF-FG-2,
junto ao Serviço Médico, durante a licença prêmio da titular, Maria Ivone Freitas de Oliveira, matrícula nº
21130, no período de 02/10/2023 a 03/10/2023.

PORTARIA Nº 4288/2023-GP.    Belém, 27 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2023/51302,

DESIGNAR a servidora FERNANDA DO SOCORRO DO NASCIMENTO E NASCIMENTO, Auxiliar
Judiciário, matrícula nº 109576, para responder pela função de Coordenador de Núcleo, junto ao Núcleo
de Atendimento da Unidade de Processamento Judicial (UPJ) - 1ª a 5ª Varas Cíveis e Empresariais da
Capital, durante o afastamento por licença para tratamento de saúde da titular, Milana Quaresma Pereira
Dias, matrícula nº 116343, nos dias 25/09/2023 e 26/09/2023.

PORTARIA Nº 4289/2023-GP.    Belém, 27 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2023/51308,

DESIGNAR a servidora IRACEMA CARVALHO ARAUJO DA SILVA, Analista Judiciário, matrícula nº
15024, para responder pela função de Coordenador de Núcleo, junto ao Núcleo de Atendimento da
Unidade de Processamento Judicial (UPJ) - 1ª a 5ª Varas Cíveis e Empresariais da Capital, durante o
afastamento por licença para tratamento de saúde da titular, Milana Quaresma Pereira Dias, matrícula nº
116343, no período de 27/09/2023 a 29/09/2023.

PORTARIA Nº 4290/2023-GP.    Belém, 27 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2023/51863,

DESIGNAR o servidor JOSÉ AUGUSTO PAIXÃO MORAES, Auxiliar Judiciário, matrícula nº 176303, para
responder pela Função Gratificada de Chefe de Serviço, REF-FG-2, junto ao Serviço de Pagamento de
Servidores, durante o afastamento para tratamento de saúde do titular, Rômulo Wilian Amanajás Ribeiro,
matrícula nº 58505, no período de 21/09/2023 a 05/10/2023.

PORTARIA Nº 4291/2023-GP.    Belém, 27 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2023/51849,

DESIGNAR o servidor PAULO VICTOR RAMOS CORREA, matrícula nº 154733, para responder pelo
cargo de Secretário-Geral da Escola Judicial do Pará, REF-CJS-7, durante o afastamento da titular,
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Cristhianne de Campos Correa, matrícula nº 26425, nos dias 28/09/2023 e 29/09/2023.

PORTARIA Nº 4292/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

CESSAR OS EFEITOS da Portaria nº 4119/2023-GP, que designou a Juíza Auxiliar de 3ª Entrância,
Danielle Karen da Silveira Araújo Leite, para auxiliar, sem prejuízo de suas designações anteriores, a 3ª
Vara de Execução Fiscal da Capital.

PORTARIA Nº 4293/2023-GP.    Belém, 27 de setembro de 2023.

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do expediente nº TJPA-MEM-2023/51022,

EXONERAR, a pedido, o servidor VINICIUS PONTES DE SOUZA ALVARENGA, matrícula nº 200395, do
Cargo em Comissão de Assistente de Desembargador, REF-CJI, junto ao Gabinete da Exma. Sra. Kédima
Pacífico Lyra, Desembargadora deste Egrégio Tribunal de Justiça, a contar de 22/09/2023.

PORTARIA Nº 4294/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando o gozo de licença da Juíza de Direito Juliana Lima Souto Augusto,

DESIGNAR a Juíza de Direito Flávia Oliveira do Rosário, titular da 2ª Vara Criminal de Parauapebas, para
responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 3ª Vara Cível e Empresarial de Parauapebas, no dia 29 de
setembro do ano de 2023.

PORTARIA Nº 4295/2023-GP. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Lauro Fontes Júnior,

DESIGNAR o Juiz de Direito Libério Henrique de Vasconcelos, titular da Vara do Juizado Especial Cível e
Criminal de Parauapebas, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela Vara da Fazenda Pública e
Execução Fiscal de Parauapebas, no dia 29 de setembro do ano de 2023.

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ESTÁGIO Nº 05/2023-SGP

A Secretária de Gestão de Pessoas do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, tendo em vista as
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 1936/2021-GP e considerando a publicação do
resultado final do Processo de recrutamento e seleção para estágio, na modalidade não obrigatório, nº
02/2023-SGP (destinado a estudantes de pós-graduação), CONVOCA os estudantes abaixo relacionados,
aprovados no certame supracitado, para que procedam sua habilitação visando a inclusão no Programa de
Estágio deste Poder, consoante os procedimentos estabelecidos no presente ato.

1.1 ? As oportunidades de estágio ora disponibilizadas, se destinam ao preenchimento daquelas abertas
na forma dos Editais Nº 04/2023-SGP (destinados a estudantes de pós-graduação);
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1.2 ? Para assegurar o adequado preenchimento das vagas destinadas a candidatos cotistas e não
cotistas, que eventualmente se mantiveram abertas, mesmo após a convocação anterior, a
proporcionalidade entre tais candidatos vai sofrer variação, de modo que o percentual estabelecido nos
itens 4.2 e 5.3 sejam alcançados, quando do efetivo preenchimento das vagas.

2 - Relação dos candidatos:

COMARCA DE BELÉM

Curso de Direito

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

2ª 97ª FERNANDA LARISSA DA SILVA LIMA

7ª 98ª RAFAELLA OLIVEIRA LOPES

8ª 99ª THAYNA TAVARES ESTRELA

11ª 100ª FELIPE SÓLON DA COSTA SILVA

16ª 222ª

3 5 ª  ( c a n d i d a t o
autodeclarado negro

MYRNA LAYLA TAVARES JOVINO

(candidato autodeclarado negro

17ª 101ª LUCAS AMORIM PEREIRA

28ª 102ª LOREN OLIVEIRA ALVES DE LIMA

34ª 103ª LARISSA DE SOUSA AZEVEDO

38ª 104ª WERVERTON DOUGLAS RODRIGUES ANDRADE

44ª 105ª ERDESON GEOVANI SANTA BRIGIDA SILVA

47ª 106ª ARIELLE BIANKA DOS SANTOS CALUMBY

51ª 107ª LUCIANA BARROS FERNANDES

3 ? Procedimentos

3.1 - Os candidatos relacionados neste Edital deverão:

3.1.1 ? Manifestar interesse na vaga de estágio, por e-mail, para o endereço eletrônico
convocacaoespecial@ciee.ong.br, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da publicação deste Edital
e/ou do encaminhamento da convocação, enviado pelo Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE);

3.1.2 ? Encaminhar para o e-mail do CIEE (convocacaoespecial@ciee.ong.br), em formato PDF, a
documentação exigida para inclusão no Programa de Estágio, prevista no item 8.6 do Edital 02/2023-SGP,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da confirmação do interesse no estágio, por parte do
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candidato;

3.1.3 - Juntar laudo médico, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, em se tratando de
candidatos que declararam tal condição;

3.2 - Caso os prazos previstos neste Edital sejam encerrados em dia não útil, os mesmos serão
transferidos para o dia útil subsequente;

3.3 - O descumprimento dos prazos previstos acarretará a eliminação no Processo Seletivo;

3.4 ? O documento de que trata o subitem 5.5.1 do Edital 02/2023-SGP, será submetido a homologação
por parte da Junta Oficial em Saúde deste Poder;

3.5 Não sendo comprovada a condição de pessoa com deficiência, o candidato figurará somente na lista
de classificação geral.

Belém-PA, 28 de setembro de 2023.

Camila Amado Soares

Secretária de Gestão de Pessoas

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

CONCURSO DE REMOÇÃO DE SERVIDORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
(TJ/PA)

EDITAL Nº 010/2023-CRS/TJPA, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023.

A Ilma. Sra. CAMILA AMADO SOARES, Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõem o art. 49 da Lei Estadual nº
5.810/94, o inciso I do art. 42 da Lei Estadual nº 6.969/2007, na Resolução nº 005/2019-GP e no Edital nº
001/2021-CRS/TJPA;

RESOLVE tornar público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO com oferta de vagas
remanescentes aos(as) servidores(as) classificados(as) no cadastro de reserva do CONCURSO DE
REMOÇÃO DE SERVIDORES(AS) do Poder Judiciário do Estado do Pará.

1.              O presente edital torna pública a lista de candidatos habilitados nas vagas ofertadas no Ciclo de
Habilitação 6 (Anexo I), bem como as vagas não providas por ausência de interesse dos servidores
(Anexo II).

2.              Ficam ofertadas para remoção as vagas remanescentes constantes do Anexo III deste Edital,
nos termos do item 3 do Edital nº 005/2022-CRS/TJPA.

3.              A escolha das vagas será feita exclusivamente via internet no Portal dos Magistrados e
S e r v i d o r e s  ( M e n t o R H ) ,  c o n s t a n t e  d o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :  
 https://apps.tjpa.jus.br/csp/tjpa/portal/indexTJPA.csp.
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4.              A opção pelas vagas do Ciclo de Vagas Remanescentes 1 deverá ser realizada a partir das 00h
do dia 29/09/2023 até as 9h do dia 03/10/2023.

5.              As regras previstas no Edital nº 005/2022-CRS/TJPA aplicam-se a este edital de chamamento.

Belém (Pará), 28 de setembro de 2023.

CAMILA AMADO SOARES
Secretária de Gestão de Pessoas

Responsável pelo Concurso de Remoção de Servidores

ANEXO I

CANDIDATOS HABILITADOS NO CICLO DE HABILITAÇÃO 6

COMARCA/TERMO/DISTRI
TO HABILITAÇÃO

CARGO NOME

ALENQUER Oficial de Justica Avaliador
PAULO VICTOR ASSIS DOS SANTOS
(150126)

ALTAMIRA Auxiliar Judiciario KEYLLA BARBOSA COSTA (117935)

ANANINDEUA
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

ANTONIO LUCIO CARDOSO CRISTO
(108511)

ANANINDEUA
Atendente Judiciar io - Area
Administrativa

MARIA DO SOCORRO VIEIRA (70289)

BELEM
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

ANTONIO MARIA CHAVES NOVAES
(104906)

BELEM
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

DEUSARINA LOBATO CORREA LEITE
(108049)

BELEM
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

FABRICIO LOBATO MORAES (96300)

BELEM
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

REINALDO MASSAO HORIGUCHI
MONTEIRO (42900)

BELEM
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

SANDRO CHAVES DE CARVALHO
(96270)

BELEM
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

WANESSA REGINA MENDONCA
RAYOL (107786)

BELEM Auxiliar Judiciario
JAYME PIRES DE MEDEIROS NETTO
(160521)

BELEM Auxiliar Judiciario KLEBIA SILVIA NOGUEIRA NUNES
OLIVEIRA (124176)
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BELEM Auxiliar Judiciario MARIA DOS ANJOS MORAES (116408)

BELEM - DISTRITO DE
ICOARACI

Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

ANTONIO CARLOS SANTOS TAVARES
JUNIOR (110159)

BELEM - DISTRITO DE
MOSQUEIRO

Auxiliar Judiciario
ALINE DA CONCEICAO DOS SANTOS
(176958)

ITUPIRANGA
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

EMILLYN BARBARA DE ASSUNCAO
PANTOJA (171867)

MAE DO RIO Oficial de Justica Avaliador
HUGO PORTELA COSTA SANTOS
FILHO (168327)

MARABA
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

JOANA CARVALHO ALMEIDA (169391)

SANTA IZABEL DO PARA
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

ERIKA PRISCILA SOUSA DA SILVA
(152251)

SANTAREM
Ana l i s ta  Jud ic ia r io  -  A rea
Judiciaria

M A R C O S  E D U A R D O  A T H I A S
RODRIGUES (103667)

SANTAREM Auxiliar Judiciario
KAROLINE FERREIRA DE ANDRADE
(168262)

SANTAREM Auxiliar Judiciario
RAYNARA GUEDES DE ALMEIDA
(126501)

S A O  D O M I N G O S  D O
CAPIM

Auxiliar Judiciario
TATIANA DO SOCORRO OLIVEIRA
FIGUEIREDO (176826)

XINGUARA Oficial de Justica Avaliador
JOSE BEZERRA VAZ SOBRINHO
(166260)

ANEXO II

VAGAS NÃO PROVIDAS NO CICLO DE HABILITAÇÃO 6

C O M A R C A / T E R M O / D I S T R I T O
HABILITAÇÃO  CARGO QTD

Aurora do Para Auxiliar Judiciario 1

Belém Analista Judiciario - Ciencias Contabeis 1

Canaã dos Carajás Oficial de Justica Avaliador 1

Conceição do Araguaia Auxiliar Judiciario 1

Curionópolis Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Curuçá Auxiliar Judiciario 1
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Gurupá

Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Oficial de Justica Avaliador 1

Itaituba Analista Judiciario - Psicologia 1

Jacareacanga Auxiliar Judiciario 1

Magalhaes Barata Auxiliar Judiciario 1

Marabá Auxiliar Judiciario 1

Maracanã Auxiliar Judiciario 1

Marapanim Auxiliar Judiciario 1

Medicilândia Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Melgaço Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Monte Alegre Auxiliar Judiciario 1

Muaná Auxiliar Judiciario 1

Novo Progresso Auxiliar Judiciario 1

Novo Repartimento Auxiliar Judiciario 1

Paragominas Auxiliar Judiciario 2

Prainha

Auxiliar Judiciario 1

Oficial de Justica Avaliador 1

Redenção Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Santa Cruz do Arari Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Santa Luzia do Pará Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Santarem Novo Auxiliar Judiciario 1

São Caetano de Odivelas Auxiliar Judiciario 1

São Félix do Xingu Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

São João do Araguaia Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Senador José Porfirio Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Soure Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Tailândia Analista Judiciario - Area Judiciaria 2
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Tome-Acu Auxiliar Judiciario 1

Tucurui

Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Auxiliar Judiciario 1

Ulianópolis Auxiliar Judiciario 1

Xinguara Auxiliar Judiciario 1

ANEXO III

VAGAS REMANESCENTES 1

C O M A R C A / T E R M O / D I S T R I T O
HABILITAÇÃO CARGO QTD

Altamira Oficial de Justica Avaliador 1

Ananindeua Analista Judiciario - Area Judiciaria 2

Barcarena Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Bragança Auxiliar Judiciário 1

Cametá

Atendente Judiciario - Area Administrativa 1

Auxiliar Judiciário 1

Castanhal Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Chaves Auxiliar Judiciário 1

Irituia Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Itaituba Auxiliar Judiciário 1

Maracanã Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Monte Alegre Auxiliar Judiciário 1

Novo Progresso Auxiliar Judiciário 1

Pacajá Oficial de Justica Avaliador 1

Tucumã

Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

Oficial de Justica Avaliador 1

Vigia Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

TOTAL 18
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

CONCURSO DE REMOÇÃO DE SERVIDORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
(TJ/PA)

EDITAL Nº 011/2023-CRS/TJPA, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023.

A Ilma. Sra. CAMILA AMADO SOARES, Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõem o art. 49 da Lei Estadual nº
5.810/94, o inciso I do art. 42 da Lei Estadual nº 6.969/2007, na Resolução nº 005/2019-GP e no Edital nº
001/2021-CRS/TJPA;

RESOLVE tornar público o presente EDITAL DE HABILITAÇÃO 7 com oferta de vagas aos(as)
servidores(as) classificados(as) no cadastro de reserva DO CONCURSO DE REMOÇÃO DE
SERVIDORES(AS) do Poder Judiciário do Estado do Pará.

1.       DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1.         O presente edital tem por objetivo o provimento de vagas mediante a remoção de servidores
efetivos.

1.1.1.    O processo previsto neste edital compõe-se de três fases: escolha das vagas, habilitação e
remoção de servidores(as).

1.2.         Para fins deste Edital, considera-se:

a)         Servidor(a) Classificado(a): aquele(a) que se inscreveu e foi regularmente classificado(a) no
cadastro de reserva do concurso de remoção inaugurado pelo Edital nº 001/2022-CRS/TJPA;

b)         Servidor(a) Habilitado(a): aquele(a) que será removido(a) para uma das opções de Comarca,
Termo e Distrito escolhido voluntariamente em um ciclo de oferta de vaga.

c)         Servidor(a) Removido(a): aquele(a) cuja movimentação funcional para outra Comarca, Termo e
Distrito foi consolidada por ato da Presidência, nos termos do item 5.6.

d)         Vaga ofertada: se refere a vaga disponibilizada pelo TJEPA em virtude da necessidade de
provimento de cargo público.

e)         Vaga remanescente: vaga gerada pela habilitação do(a) servidor(a) em Comarca, Termo e Distrito
em um Ciclo de Oferta de Vaga;

f)          Ciclo de Oferta de Vaga: se refere ao processo de oferta de vagas;

g)         Ciclo de Abertura: se refere a fase inicial do processo de oferta de vagas, sendo composto pelas
vagas ofertadas pelo TJPA por meio do Edital de Habilitação;

h)         Ciclo de Vagas Remanescentes: é fase subsequente à habilitação de servidores(as), sendo
composto pelas vagas remanescentes;
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i)          Chamamento Público: documento por meio do qual são publicadas as vagas remanescentes
disponíveis para escolha de servidores(as).

1.3.          Apenas poderão concorrer às vagas ofertadas neste edital e nos chamamentos subsequentes,
os(as) servidores(as) classificados(as) no cadastro de reserva do Concurso de Remoção inaugurado pelo
Edital nº 001/2022-CRS/TJPA.

1.3.1.             O(a) servidor(a) efetivo(a) somente poderá participar do procedimento de habilitação se até
prazo final para escolha da vaga já tenha sido efetivada a homologação do seu estágio probatório nos
termos do item 2.1.1 do Edital nº 001/2022-CRS/TJPA.

2.         DA ESCOLHA DAS VAGAS
2.1.          Ficam ofertadas as vagas constantes do Anexo I deste Edital, bem como as vagas
remanescentes que vierem a ser especificadas nos chamamentos subsequentes a este edital.

2.1.1.         Caso seja dispensada a substituição do(a) servidor(a) removido(a), conforme item 5.4.1 deste
edital e no item 5.6.1 do Edital nº 001/2022-CRS/TJPA, não será gerada vaga remanescente.

2.2.               O(a) servidor(a) poderá optar livremente, por ordem de preferência, pelas vagas elencadas
no Anexo I deste Edital e, enquanto não habilitado(a), pelas vagas remanescentes que constarem dos
chamamentos subsequentes.

2.3.         A opção de que trata o item 2.2 é voluntária, permanecendo em cadastro de reserva os(as)
servidores(as) que não desejarem concorrer a quaisquer vagas oferecidas.

2.4.          O(a) servidor(a) apenas poderá optar pelas vagas relativas ao mesmo cargo efetivo que ocupa.

2.5.          As vagas serão disponibilizadas aos(as) servidores(as) por meio de ciclos de oferta, cujas vagas
e prazos serão especificados neste Edital e nos chamamentos subsequentes.

2.6.         O(a) servidor(a) poderá optar por mais de uma vaga do mesmo Ciclo de Oferta, contudo, apenas
poderá ser habilitado(a) uma única vez, não podendo mais concorrer às vagas ofertadas nos
chamamentos de Ciclos subsequentes.

2.6.1.    Na hipótese de que trata o item 2.5, o(a) servidor(a) deverá registrar a ordem de preferência entre
as vagas escolhidas.

2.7.          As vagas ofertadas no Anexo I compõem o Ciclo de Abertura do presente processo de
habilitação.

2.8.          Após a conclusão do processo de escolha das vagas do Ciclo de Abertura, os(as) servidores(as)
optantes melhor classificados(as) serão habilitados(as), não podendo mais desistir da escolha.

2.9.          A habilitação dos(as) servidores(as) no Ciclo de Abertura ensejará um quadro de vagas
remanescentes que comporá o Ciclo de Vagas Remanescentes.

2.9.1.         As vagas remanescentes serão disponibilizadas para escolha de outros(as) servidores(as)
conforme procedimento descrito no item 3.

2.10.      Após a habilitação dos(as) servidores(as) no Ciclo de Vagas Remanescentes, novo quadro de
vagas será disponibilizado para escolha nos termos do item 3 e assim sucessivamente até que
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sobrevenha a conclusão de um Ciclo de Vagas Remanescentes sem nenhum(a) servidor(a)
interessado(a).

2.10.1.               Após a conclusão dos ciclos de oferta de vagas, a Secretaria de Gestão de Pessoas
publicará a lista de servidores(as) que foram habilitados, indicando sua comarca de saída e a comarca
para a qual foi habilitado.

2.10.2.               A relação de servidores habilitados e não habilitados, bem como sua respectiva
classificação para cada vaga, ficará disponível no Portal de Magistrados e Servidores (MentoRH).

2.11.      As vagas pertinentes ao Ciclo de Vagas Remanescentes sem servidores(as) interessados(as)
para remoção serão providas por concurso público, nos termos da Resolução nº 005/2019.

2.12.     Os(as) servidores(as) que não fizerem qualquer opção ou que façam a opção de que trata o item
2.2 e não sejam habilitados(as) à vaga, permanecerão no cadastro de reserva podendo concorrer às
vagas futuras.  

  3.         DO PROCEDIMENTO PARA ESCOLHA DAS VAGAS  
3.1.         Ficam ofertadas para remoção as vagas constantes do Anexo I deste Edital, bem como as vagas
remanescentes que vierem a ser especificadas.

3.2.         A escolha das vagas será feita exclusivamente via internet no Portal dos Magistrados e
S e r v i d o r e s  ( M e n t o R H ) ,  c o n s t a n t e  d o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :  
 https://apps.tjpa.jus.br/csp/tjpa/portal/indexTJPA.csp.

3.2.1.    A opção pelas vagas do Ciclo de Abertura deverá ser realizada a partir das 00h do dia 29/09/2023
até as 9h do dia 03/10/2023.

3.2.2.    Decorrido o prazo de que trata o item anterior, a Secretaria de Gestão de Pessoas tornará público
as vagas do Ciclo de Vagas Remanescentes, por meio de Chamamento publicado no DJE/PA, no qual
será indicado o início do prazo de 48h para a opção nos termos do item 3.2.

3.2.3.    Ao finalizar a opção das vagas, o(a) servidor(a) deverá emitir comprovante pelo sistema e
confirmar se a escolha das vagas e a ordem de preferência estão corretas, devendo, se necessário,
proceder os ajustes conforme item 3.7.

3.2.4.    A escolha das vagas deve ser realizada a cada ciclo de oferta, não sendo aplicável as opções a de
um ciclo de vaga para outro ciclo.

3.3.         As opções realizadas serão confirmadas por comunicação automática enviada ao e-mail
funcional do(a) servidor(a).

3.4.         Em caso de problemas de opção, por razões de ordem técnica, o(a) servidor(a) deverá entrar em
contato com a Divisão de Administração de Pessoal via contato telefônico e e-mail.

3.4.1.    Caso o problema não seja solucionado e o(a) servidor(a) não consiga efetivar a opção dentro do
prazo indicado no item 3.2, a opção deverá ser feita mediante o preenchimento manual do formulário
constante do Anexo II deste Edital, que deverá ser enviado exclusivamente via SigaDoc para a Divisão de
Administração de Pessoal da SGP, até às 12h do último dia do referido prazo.

3.5.         No ato de opção, o(a) servidor(a) deverá indicar, por ordem de preferência, as Comarcas,
Termos e Distritos a que pretende concorrer.
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3.6.          A quantidade de opções é de livre escolha pelo(a) servidor(a).

3.7.         Dentro do período de que trata o item 3.2, o(a) servidor(a) poderá alterar, incluir ou excluir,
livremente, as opções de Comarcas, Termos e Distritos, bem como modificar sua ordem de preferência,
sendo considerada apenas a última alteração salva até o prazo final.

3.8.         As opções indicadas para remoção são de inteira responsabilidade do(a) servidor(a), sem
qualquer ônus para a Administração.

3.8.1.          É de responsabilidade do(a) servidor(a) inscrito(a) conferir as opções que tenha registrado no
sistema, sendo vedada qualquer alteração destas por terceiros ou pela Secretaria de Gestão de Pessoas.

3.9.          O Poder Judiciário não se responsabilizará por opção não realizada no período estipulado no
presente Edital.

4.       DA HABILITAÇÃO DE SERVIDORES
4.1.          Por meio da habilitação, ao(à) servidor(a) fica assegurado o direito à futura remoção para a
Comarca, Termo ou Distrito da vaga em que tenha sido habilitado(a), a qual ocorrerá mediante ato da
Presidência nos termos 5.5 do Edital nº 001/2022-CRS/TJPA.

4.2.          O(a) candidato(a) habilitado(a) não poderá mais concorrer a nenhuma vaga que venha a ser
ofertada no mesmo ciclo ou em ciclos subsequentes.

4.3.          Após a habilitação do(a) servidor(a) não será admitido alterar a opção ou desistir da vaga.

4.4.          A habilitação dos(as) servidores(as) observará, obrigatoriamente, a ordem decrescente de
classificação dos(as) candidatos(as), observada a preferência das Comarcas, Termos e Distritos.

4.5.         Os(as) servidores(as) habilitados(as) serão excluídos(as) do cadastro de reserva do Concurso de
Remoção, não podendo concorrer às vagas subsequentes a sua habilitação.

5.       DA REMOÇÃO  
5.1.         Após a conclusão dos ciclos de oferta de vagas, a Secretaria de Gestão de Pessoas publicará a
lista de servidores(as) que concorreram a cada vaga, indicando os(as) habilitados(as) para remoção com a
respectiva opção na qual foi habilitado.

5.2.          Não será admitida a desistência dos(as) servidores(as) habilitados(as) nos termos do item 4.3,
sendo obrigatória a remoção e a consequente apresentação do(a) servidor(a) na Comarca para a qual
venha a ser removido.

5.3.          A remoção será formalizada por Ato da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

5.4.         A liberação do(a) servidor(a) removido(a) ocorrerá, preferencialmente, decorridos 15 (quinze)
dias da chegada do(a) seu(sua) substituto(a).

5.4.1.          A substituição do(a) servidor(a) removido(a) poderá ser dispensada quando a unidade de
origem apresentar superávit de pessoal ou quando o(a) servidor(a) removido(a) já estiver à disposição de
outra unidade.

5.4.2.          A dispensa da substituição será decidida pela Secretaria de Gestão a partir de dados técnicos
e gerenciais do quadro funcional da unidade.
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ANEXO I

 
VAGAS DO CICLO DE ABERTURA

 

 
ANEXO II

 

5.5.         O(a) servidor(a) removido(a) apenas poderá se apresentar na comarca de destino após a
publicação do ato de remoção expedido pela Presidência.

  6.       DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
6.1.         As despesas decorrentes da mudança para a nova Comarca correrão por conta do servidor.

6.2.         Ao(a) servidor(a) caberá a obrigação de acessar diariamente o e-mail funcional e acompanhar as
publicações dos editais e dos chamamentos públicos pertinentes à oferta de vagas.

6.3.         O(a) servidor(a) que estiver respondendo a sindicância ou a processo administrativo disciplinar
não será removido até a conclusão do processo, nos termos do art. 23 da Resolução nº 005/2019-GP.

6.4.         As dúvidas suscitadas serão respondidas pela Secretaria de Gestão de Pessoas através do
endereço eletrônico remocao.servidor@tjpa.jus.br.

6.5.         Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Poder Judiciário do Estado do Pará,
ouvida a Secretaria de Gestão de Pessoas.

Belém (Pará), 28 de setembro de 2023.

CAMILA AMADO SOARES
Secretária de Gestão de Pessoas

Responsável pelo Concurso de Remoção de Servidores

COMARCA SUPRIDA CARGO QTD

Novo Progresso Analista Judiciario - Area Judiciaria 1

EDITAL DE HABILITAÇÃO

FORMULÁRIO PARA OPÇÃO DE VAGAS

Nome do(a) Servidor(a):

Matrícula:                                                                                  CPF:

Cargo/Área/Especialidade:

Unidade de Lotação:

REQUERIMENTO
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O (A) servidor(a) acima identificado, manifesta sua(s) opção(ões) pelas seguintes Comarcas. Termos e
Distritos, conforme ordem de preferência indicada a seguir:

1ª Opção: ______________________________________________________________

2ª Opção: ______________________________________________________________

3ª Opção: ______________________________________________________________

4ª Opção: ______________________________________________________________

5ª Opção: ______________________________________________________________

6ª Opção: ______________________________________________________________

7ª Opção: ______________________________________________________________

8ª Opção: ______________________________________________________________

9ª Opção: ______________________________________________________________

10ª Opção: _____________________________________________________________

11ª Opção: _____________________________________________________________

12ª Opção: _____________________________________________________________

13ª Opção: _____________________________________________________________

(Caso o servidor tenha mais opções, deverá incluir de forma sucessiva, conforme exemplificado acima)

Observação: As opções indicadas para remoção são de inteira responsabilidade do(a) servidor(a), sem
qualquer ônus para a Administração.

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
20



 

 
 
PROCESSO Nº 0003125-80.2023.2.00.0814 

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

 
REQUERENTE: MANOEL ALVES PEREIRA JUNIOR 

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 9ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM/PA 

 
REF. PROCESSO Nº 0043558.40.2014.8.14.0301 

 
DECISÃO 

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. QUESTIONA CONDUÇÃO JUDICIAL DE PROCESSO.
EXTRAPOLA A COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO CORRECIONAL. ARQUIVAMENTO. 

 
Trata-se de Pedido de Providências formulado por Manoel Alves Pereira Junior, em desfavor do Juízo
de Direito da 9ª Vara Cível e Empresarial da Comarca de Belém/PA, reclamando acerca da condução
judicial dos autos do processo n.º 0043558.40.2014.8.14.0301 (Ação de Inventário). 

 
O requerente alega que o administrador judicial nomeado, no mencionado processo judicial, não cumpre
com a decisão do Juízo a quo, quanto à partilha de cotas da empresa, e nem presta contas do encargo,
apesar de tais questões já terem sido expostos em sede recursal. 

 
Dessa forma, o requerente solicita a fiscalização, deste Órgão Correcional, no sentido de intimar o
administrador judicial a devolver os valores que recebeu além do estipulado pelo Juízo. 

 
Instado a manifestar-se, o Dr. Fábio Marçal, Juiz de Direito, apresentou a seguinte declaração (Id.
3332361): 

 
?(...)  Informo que na decisão em evento em de Id. 83785388, fora revogada a nomeação do Sr. Manoel
Alves Pereira Netto, sendo determinada, ainda, sua intimação a prestar as devidas contas no prazo de 30
(trinta) dias, bem como tomar todas as providências para viabilizar a mencionada decisão. 

 
Asseverou-se, ainda, quanto ao pedido de Id. 80592391 nos autos processuais, que não caberia a
incidência de juros sobre os valores depositados em juízo, apenas a correção monetária do valor histórico
depositado e que, posteriormente, seria determinado a remessa para o contador judicial para a devida
correção, sendo nomeado como avaliador judicial o Sr. José Ronaldo Uchoa Pinheiro, CRECI Nº 1263,
CNAI nº 21150. 

 
Houve a oposição de embargos de declaração, tendo o juízo rejeitado os referidos embargos e
determinando a manifestação do administrador judicial sobre petição de evento 8757872, bem como de
todos os herdeiros sobre petição de evento 91365044, tendo o processo sido concluso em 27 de julho de
2023. 

 
Após, os autos foram remetidos à Secretaria da 2ª UPJ, para certificação de ambas as partes
apresentarem suas manifestações".

 
É o relatório.  

 
Decido.  

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
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Ao analisar a matéria trazida pelo requerente verifica-se que o presente pedido de providências é de
cunho jurisdicional, portanto, a matéria objeto da reivindicação exorbita o âmbito do poder censório desta
Corregedoria. 

 
Cumpre destacar que a Lei Complementar nº 35, de 14/03/1979 ? Lei Orgânica da Magistratura Nacional
(LOMAN), a fim de impedir que a atuação dos órgãos censores interfira na independência do magistrado,
assim dispõe:  

 
?Art. 40. A atividade censória de Tribunais e Conselhos é exercida com o resguardo devido à dignidade e
à independência do magistrado. 

 
Art. 41. Salvo os casos de impropriedade ou excesso de linguagem o magistrado não pode ser punido ou
prejudicado pelas opiniões que manifestar ou pelo teor das decisões que proferir.? 

 
Assim, convém ressaltar à requerente que a competência desta Corregedoria-Geral de Justiça se restringe
a situações de ordem administrativa, sem nenhuma função judicante. 

 
Ademais, a Resolução nº 135 do CNJ, em seu Art. 9º, § 2º, estabelece que ?quando o fato narrado não
configurar infração disciplinar ou ilícito penal, o procedimento será arquivado de plano pelo Corregedor, no
caso de magistrados de primeiro grau?. 

 
Ante o exposto, uma vez que de todo o apurado e da análise acurada dos autos, não houve possibilidade
de atribuir a prática de qualquer ato irregular ou ilegal aos Juízos requeridos, DETERMINO o 
ARQUIVAMENTO do presente pedido de providências com fulcro no parágrafo único do art. 91 §4 do
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça e no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional
de Justiça. 

 
Dê-se ciência às partes.  

 
Utilize-se cópia do presente como ofício. 

 
À Secretaria para providências. 

 
Belém (PA), data registrada no sistema 

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0002508-23.2023.2.00.0814

 
REQUERENTE: CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE REDENÇÃO ? CNS 06.733-
0 - JUACY RAIMUNDO DA SILVA FILHO ? OFICIAL TITULAR

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. SOLICITAÇÃO DE
RETIFICAÇÃO DE VALOR DE SELO DECLARADO A ESTE TRIBUNAL, EM VIRTUDE DO ENVIO DE
INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS. PROCEDIMENTO AUTORIZADO MEDIANTE INFORMAÇÃO
TÉCNICA SEGUNDO A QUAL CONSTITUI-SE A MANEIRA VIÁVEL DE REGULARIZAÇÃO.
NECESSIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO ATO A FIM DE GARANTIR A SEGURANÇA JURÍDICA.
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AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL. ORIENTAÇÃO À SERVENTIA. ARQUIVAMENTO. 

 
DECISÃO: (...) Cinge-se o objeto do presente em solicitação de retificação de valor/selo. O Selo de
Fiscalização Digital foi instituído pelo Provimento Conjunto nº 015/2018/CJRMB/CJCI, no âmbito dos
serviços notariais e registrais do Estado do Pará, normativa que não previa o ato de cancelamento.
Conforme indicou o órgão técnico (ID nº 3036639), os atos apenas poderão ser retificados pelos técnicos
da Secretaria de Informática, sendo esta a solução adequada para a correção do equívoco. Cita-se, por
oportuno: Consigna-se, assim, que o procedimento de retificação dos dados enviado com equívoco e
listados acima, só pode ser realizado pelos técnicos da Secretária de Informática, mediante a autorização
desse Douto Órgão Censor, e que se autorizada, o banco de dados deverá manter a informação já
enviada que está errada, bem como, a correta retificada. O Provimento nº 02/2023-CGJ inseriu o art.
157-B no CNSNR, trazendo a previsão normativa de possibilidade de cancelamento e retificação de
selo de fiscalização digital, regulamentando inclusive o procedimento a ser adotado pela serventia
extrajudicial no próprio Sistema Integrado de Arrecadação Extrajudicial - SIAE, no "Módulo Cartório
- Ato Retificador". Desse modo, esta corregedoria não observa óbice à solução proposta pela SEPLAN,
autorizando a retificação nos moldes descritos. Sendo assim, DETERMINO expedição de ofício à
SEPLAN para que proceda conforme necessário à regularização. Oficie-se à serventia para que fique
ciente da autorização excepcional procedida, advertindo-a da inarredável necessidade de observância do
procedimento normatizado de utilização do selo digital. Após, ARQUIVE-SE. À Secretaria para os devidos
fins. Belém, 27 de setembro de 2023. DESEMBARGADOR JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA
BEZERRA JÚNIOR Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Pará

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0003100-67.2023.2.00.0814 

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO  

 
REQUERENTE: ANA RITA OLIVEIRA DOS SANTOS 

 
ADVOGADO: ELIAS ALVES FERRO (OAB/PA 28.885-A) 

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO
ARAGUAIA/PA 

 
REF. PROCESSO N.º 0800182.18.2023.8.14.0054 

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.   

 
 DECISÃO (...).

 
Analisando os fatos apresentados pelo requerente, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento do processo de nº 0800182.18.2023.8.14.0054, com o julgamento do feito. 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 14/09/2023, apura-se que os autos do processo n.º 0800182.18.2023.8.14.0054, objeto dessa
representação, estão em tramitação, tendo como último ato prolação de decisão (Id. 99264668) em
23/08/2023 deferindo a gratuidade da justiça e intimando a exequente a emendar a inicial. 

 
Em casos semelhantes assim tem se manifestado o Conselho Nacional de Justiça: 
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"Para se entender configurada morosidade no tramitar de qualquer processo se faz necessário, à luz do
princípio da razoabilidade, aferir o volume de trabalho a que está submetido o magistrado, a sua
produtividade, as condições cartorárias (equipamentos e pessoal), a complexidade da causa e a
indispensabilidade do atendimento da legislação processual" (CNJ - REP200710000001832 - Rel. Min.
Corregedor Nacional Cesar Asfor Rocha - 65ª Sessão - j. 24.06.2008 - DJU 05.08.2008l)". 

 
Assim sendo, chama-se atenção ao fato de que o Princípio Constitucional da Duração Razoável do
Processo, por vezes, há de ser relativizado, posto que não significa imediatismo. Assim, a duração
razoável deve ser analisada caso a caso, de modo a não importar hiato temporal, mas sim, se durante
esse período, o processo tramitou regularmente. 

 
Desse modo, ante a inexistência de qualquer infração administrativa a ser apurada, assim como diante da
ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se o ARQUIVAMENTO destes autos, com
fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça, por não haver a princípio
qualquer outra medida a ser adotada por este Órgão Correcional.  

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria, para as providências necessárias.  

 
Belém (PA), data registrada no sistema. 

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0000714-64.2023.2.00.0814

 
REQUERENTE: NATIANE SANTOS SOARES, INTERINA DA SERVENTIA DO ÚNICO OFÍCIO DE
NOVO REPARTIMENTO. 

 
EMENTA - PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR SERVENTIA VAGA  -
ANÁLISE DE VIABILIDADE FINANCEIRA FAVORÁVEL - DEFERIMENTO -  ARQUIVAMENTO.

 
D E C I D O :  ( . . . )  D i a n t e  d o  e x p o s t o ,  c o m  b a s e  n o  p a r e c e r  t é c n i c o  d a
SEPLAN, AUTORIZO a contratação requerida. Por fim, ORIENTO à Sra. Respónsavel interina da
serventia requerente que empreenda esforços no sentido de manter a gestão cartorial de forma adequada.
À Secretaria para os devidos fins. Utilize-se cópia do presente como ofício. Após, arquive-se. Belém, 27 de
setembro de 2023. Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR Corregedor-
Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0003011-44.2023.2.00.0814 
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REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO  

 
REQUERENTE: ATILA ANDREWS CASTRO MOTA SILVA 

 
ADVOGADO: PETER PAULO MARTINS VALENTE (OAB/PA 26.020) 

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DISTRITAL DE MOSQUEIRO/PA 

 
REF. PROCESSOS N.ºS 0800313.44.2022.8.14.0501 e 0801398.02.2021.8.14.0501  

 
DECISÃO  

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA.  PARTE IDOSA. RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.    

 
Trata-se de representação por excesso de prazo formulada por Peter Paulo Martins Valente (OAB/PA
26.020), em desfavor do Juízo de Direito da Vara Distrital de Mosqueiro/PA, alegando morosidade no
julgamento dos processos judiciais nº 0800313.44.2022.8.14.0501 (Ação Anulatória de compra e venda)
e 0801398.02.2021.8.14.0501 (Ação de Interdição). 

 
Instada a manifestar-se, a Exma. Sra. Dra. Maria das Graças Alfaia Fonseca, Juíza de Direito Titular da
Vara do Juizado Especial de Mosqueiro respondendo pela Vara Distrital de Mosqueiro/PA, informou o
seguinte (Id.3296848): 

 
?Pelo presente, dirijo-me a Vossa Excelência, a fim de prestar manifestação sobre a representação por
excesso de prazo, em relação à reclamação realizada perante esta Corregedoria/TJPA, pelo advogado
Peter Paulo Martins Valente, que alega morosidade no andamento do Processo nº 0800313-
44.2022.814.0501 e 0801398-02.2021.8.14-0501, em trâmite Perante a Vara Distrital de Mosqueiro. 

 
Cumpre-me informar que os autos 0800313-44.2022.814.0501 versam sobre Ação Anulatória de Contrato
de Compra e Venda, proposta por Atila Andrews Castro Mota Silva em face de Arianne Angel Castro Mota
Silva. O causídico alega que a presente ação se encontra pendente de decisão para cumprimento de
Acórdão de Agravo de Instrumento. 

 
Destaco que no juízo em questão (Vara Distrital de Mosqueiro) tramitam inúmeros processos que gozam
de prioridade legal, como, presos, menores infratores com internação, menores como vítimas ou
testemunhas de crime, vítimas de violência doméstica, além dos idosos, dentre outros. 

 
Em que pese as alegações de excesso de prazo do causídico, tenho a esclarecer que o referido processo
foi distribuído nesta Vara em 22.03.2022, já tendo ocorrido audiência de conciliação, apresentada
contestação e réplica, e atualmente está designado audiência de saneamento e organização do processo
para a data de 24/10/2023. Ademais foi protocolado o pedido de bloqueio por SisbaJud, em cumprimento à
decisão do Acórdão supracitado. 

 
Quanto ao processo 0801398-02.2021.8.14-0501, que se trata de autos Cíveis de Interdição, houve
deferimento em sede liminar de curatela provisória ao autor em 11.11.2021. Em 07.12.2021 foi realizada
audiência de entrevista da interditanda. Com o regular trâmite do processo, em 04.04.2023, diante da
complexidade da causa, houve decisão para requisição de laudo médico à Casa Mental de Mosqueiro,
bem como, solicitação de Estudo Social ao setor do Fórum Cível da Capital. Atualmente encontra-se
designada audiência de instrução para oitiva das partes para o dia 24.10.2023?.  

 
É o relatório. 

 
Decido. 
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Analisando os fatos apresentados pelo requerente, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento dos processos de nºs 0800313.44.2022.8.14.0501 e 0801398.02.2021.8.14.0501 com o
julgamento do feito. 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 29/08/2023, apura-se que os autos do processo n.º 0800313.44.2022.8.14.0501, objeto dessa
representação, estão em tramitação, tendo como último ato prolação de decisão (Id. 99526533) em
28/08/2023 designando audiência de saneamento e organização do processo para o dia 24/10/2023 às 11
horas. 

 
Quanto ao processo 0801398.02.2021.8.14.0501, teve como último ato prolação de despacho (Id.
99542084) designando audiência de instrução com oitiva das partes para o dia 24/10/2023 às 12 horas. 

 
Em casos semelhantes assim tem se manifestado o Conselho Nacional de Justiça: 

 
"Para se entender configurada morosidade no tramitar de qualquer processo se faz necessário, à luz do
princípio da razoabilidade, aferir o volume de trabalho a que está submetido o magistrado, a sua
produtividade, as condições cartorárias (equipamentos e pessoal), a complexidade da causa e a
indispensabilidade do atendimento da legislação processual" (CNJ - REP200710000001832 - Rel. Min.
Corregedor Nacional Cesar Asfor Rocha - 65ª Sessão - j. 24.06.2008 - DJU 05.08.2008l)". 

 
Assim sendo, chama-se atenção ao fato de que o Princípio Constitucional da Duração Razoável do
Processo, por vezes, há de ser relativizado, posto que não significa imediatismo. Assim, a duração
razoável deve ser analisada caso a caso, de modo a não importar hiato temporal, mas sim, se durante
esse período, o processo tramitou regularmente. 

 
Por se tratar a demanda judicial de interesse de pessoas idosas, e tendo em vista o Art. 5º, LXXVIII, da
Constituição Federal c/c o Art.71 da Lei 10.741/2003 ? Estatuto do Idoso, cabe a este Órgão Correcional a 
RECOMENDAÇÃO ao Juízo requerido, que continue a priorizar o andamento do processo em questão,
objetivando célere e efetiva prestação jurisdicional, fim maior deste Poder. 

 
Desse modo, ante a inexistência de qualquer infração administrativa a ser apurada, assim como diante da
ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se o ARQUIVAMENTO destes autos, com
fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça, por não haver a princípio
qualquer outra medida a ser adotada por este Órgão Correcional.  

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria, para as providências necessárias.  

 
Belém (PA), 27/09/2023. 

 
 Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0003040-94.2023.2.00.0814
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REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: IJACIARA SANTOS BRITO, CRISTIANO BRITO COHEN

 
ADVOGADA: JOIANE SOARES NUNES WAN-ME¿L (OAB/PA Nº 19.059)

 
REPRESENTADO: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA COMARCA DE
BELÉM/PA

 
REF. PROC. 0854890-24.2021.8.14.0301

 
 DECISÃO 

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.

 
Trata-se de Representação por Excesso de Prazo formulada pela advogada Joiane Soares Nunes Wan-
Meÿl (OAB/PA Nº 19.059) atendendo interesse de Ijaciara Santos Brito e Cristiano Brito Cohen em
desfavor do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Empresarial de Belém, expondo a morosidade na
tramitação do processo nº 0842667- 05.2022.8.14.0301, autuado em 16/09/2021.

 
Em síntese, a representante salienta que os autos, objeto desta representação, referente à ação de
inventário e partilha, encontram-se conclusos para despacho desde o dia 07/08/2022.

 
Instada a manifestar-se, a Exma. Juíza de Direito Auxiliar da Capital respondendo pela 1ª Vara Cível e
Empresarial de Belém, Dra. RACHEL ROCHA MESQUITA, apresentou manifestação em ID 3301518
e esclareceu que ?o supracitado processo foi despachado em 23/08/2023 e, posteriormente, encaminhado
à 1ª UPJ Cível e Empresarial de Belém, para cumprimento do determinado na última decisão proferida,
conferindo-se, pois, regular prosseguimento ao feito.?

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pela representante, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento do feito de nº 0842667- 05.2022.8.14.0301, com a entrega da prestação jurisdicional.

 
Consoante às informações prestadas pelo juízo representado corroborada por consulta realizada em
30/08/2023 diretamente ao sistema PJe, verificou-se que a morosidade reclamada não mais subsiste, uma
vez que os autos do processo n.º 0842667- 05.2022.8.14.0301, obtiveram decisão interlocutória em
23/08/23, dando impulso ao feito em questão e satisfazendo a pretensão exposta junto ao Órgão
Correcional.

 
Diante do exposto, considerando não haver a princípio qualquer outra medida a ser adotada por esta
Corregedoria-Geral de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO da presente representação por excesso
de prazo, com fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 
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Belém (PA), 27/09/2023

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0003128-35.2023.2.00.0814

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS

 
REQUERENTE: GERSON MARRA GOMES, JUIZ DE DIREITO DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL
CÍVEL DA COMARCA DE SANTARÉM/PA

 
INTERESSADO: RAIMUNDO MARCIO PINTO DE JESUS, ANALISTA JUDICIÁRIO LOTADO NA VARA
DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE SANTARÉM/PA

 
REF. PROC. 0809332-71.2019.8.14.0051

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. COMUNICAÇÃO DE SITUAÇÃO QUE PRESSUPÕE A
PRÁTICA DE CRIMES CONFIGURADOS NOS ARTIGOS 171 E 328 DO CÓDIGO PENAL. ADOÇÃO
DAS MEDIDAS PERTINENTES PELO JUÍZO REQUERENTE. CIÊNCIA. ARQUIVAMENTO.       

 
DECISÃO (...).

 
Inicialmente chamo o processo à ordem e determino a reclassificação do feito para Pedido de
Providências.

 
Analisando os fatos apresentados no presente expediente tomo ciência e observo a correção das medidas
adotadas pelo servidor Raimundo Marcio Pinto de Jesus e pelo magistrado Gerson Marra Gomes diante
da situação que lhes foi apresentada pelo Sr. Edilberto João Rocha Bentes, que figura como promovido no
processo nº 0809332-71.2019.8.14.0051(Cumprimento de Sentença), vejamos:

 
1.                   O servidor Raimundo Marcio Pinto de Jesus tomou por termo as declarações do Sr. 
Edilberto João Rocha Bentes, colheu as provas da denúncia e em ato seguinte deu conhecimento ao
magistrado titular da Vara;

 
2.                   O Juiz de Direito Gerson Marra Gomes, diante dos indícios da ocorrência dos crimes
tipificados nos artigos 171 e 328 do Código Penal, comunicou os fatos à autoridade policial, ao Diretor do
Fórum e à OAB locais, Presidência e Corregedoria-Geral de Justiça do TJPA, para ciência e providências
pertinentes.

 
Diante do exposto, tomo ciência e determino o ARQUIVAMENTO destes autos, por não haver a princípio
qualquer outra medida a ser adotada por este Órgão Correcional.

 
Dê-se ciência ao requerente e a d. Presidência.

 
Utilize-se cópia do presente como ofício.

 
À Secretaria para os devidos fins.
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Belém (PA), data registrada no sistema.

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0001410-03.2023.2.00.0814

 
REQUERENTE: DENIS DA SILVA BRITO ? RESPONSÁVEL INTERINO PELO CARTÓRIO DO 1º
OFÍCIO DE CURUÇÁ - CNS 65920

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. SOLICITAÇÃO DE
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO EM SERVENTIA VAGA. REGIME DE INTERINIDADE.
NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DESTA CORREGEDORIA PARA EVENTUAL AUMENTO DE
DESPESA. ANÁLISE DO ÓRGÃO TÉCNICO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE CONTRATAÇÃO 
NOS MOLDES PRETENDIDOS. ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO: (...) Conforme análise dos setores técnicos, em que pese o balanço financeiro demonstrar que
a serventia apresenta lastro de receita para comportar a despesa que as contratações representam, o
responsável interino pela serventia em questão, apesar de ter alegado aumento de demanda para justificar
a contratação de mais um funcionário, não apresentou no seu pedido informações sobre o aumento da
demanda, tendo em vista que a receita de emolumentos se manteve na média no período analisado
e não houve receita excedente recolhida. Outrossim, conforme parecer técnico da SEPLAN, o  total
de despesas efetuadas no período pela serventia em questão representa um comprometimento de
100% sobre as suas receitas. Em relação à locação do prédio pretendida pelo requerente, ficaram
pendentes no pedido, as informações do locador do imóvel e a minuta do contrato de aluguel, além de que
não foram apresentadas as 03 (três) propostas de orçamento, conforme dispõe o Manual de Prestação de
Contas das Receitas e Despesas das Serventias Vagas, letra D do item 3.2.3, instituído pelo Provimento
Conjunto n° 05/2019. Dessa maneira, considerando o parecer do órgão fiscalizador deste Tribunal, 
INDEFIRO O PEDIDO DE CONTRATAÇÃO nos moldes pretendidos e, determino que o requerente adote,
de forma permanente, medidas necessárias para manter o equilíbrio fiscal, econômico e financeiro da
serventia, no sentido de compor mensalmente as suas despesas correntes. Ciência ao responsável pela
serventia e à SEPLAN. Sirva como ofício. Após, ARQUIVE-SE. Belém, 27 de setembro de 2023. 
DESEMBARGADOR JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR Corregedor-Geral da
Justiça do Estado do Pará

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002526-44.2023.2.00.0814

 
RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR

 
RECLAMANTES: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO CAETANO DE
ODIVELAS/PA; JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA IZABEL DO
PARÁ/PA; JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ/PA;
JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGANÇA/PA; JUÍZO DE DIREITO DA
3ª VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA COMARCA DE
BELÉM/PA; JUÍZO DE DIREITO DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA
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COMARCA DE SANTA IZABEL DO PARÁ/PA; E JUÍZO DE DIREITO DA 14ª VARA CÍVEL E
EMPRESARIAL DA COMARCA DE BELÉM/PA

 
RECLAMADO: FRANCISCO PINTO BARROS, OFICIAL DE JUSTIÇA LOTADO NA CENTRAL DE
MANDADOS DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ/PA

 
 EMENTA: RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES. INDÍCIOS DE
VIOLAÇÃO À DEVERES FUNCIONAIS. INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. ABERTURA
DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

 
 Decisão: (...) Dos fatos trazidos a lume verifica-se existirem indícios de irregularidades praticadas pelo
servidor reclamado por ter, de forma demasiada, extrapolado os prazos estabelecidos no art. 9º do
provimento conjunto n.º 009/2019 - CJRMB/CJCI, assim como de todas as exceções previstas em seus
incisos, o que não pode ser ignorado por este Órgão Correcional.

 
Ressalte-se que tal matéria foi regulamentada pelo art. 199 do Regime Jurídico Único dos Servidores
Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará ? Lei
n.º 5.810/94, que assim dispõe:

 
?Art. 199 ? A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a
sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao
acusado ampla defesa.? (grifou-se)

 
No mesmo sentido os incisos VI e X, do artigo 40, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado
do Pará, dispõem:

 
?Art. 40. Aos Corregedores de Justiça, além da incumbência de correição permanente dos serviços
judiciários de 1ª instância, zelando pelo bom funcionamento e aperfeiçoamento da Justiça, das atribuições
referidas em lei e neste Regimento, compete:

 
VII - conhecer das representações e reclamações contra Juízes e serventuários acusados de atos
atentatórios ao regular funcionamento dos serviços judiciais, determinando ou promovendo as diligências
que se fizerem necessárias à apuração dos fatos e definição de responsabilidade, cientificando ao
Procurador-Geral de Justiça, Procurador-Geral do Estado, aos Presidentes do Conselho Federal e
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e ao Defensor Público Geral, quando estiverem envolvidas
pessoas subordinadas a estas autoridades;

 
X - determinar a realização de sindicância ou de processo administrativo, decidindo os que forem de sua
competência e determinando as medidas necessárias ao cumprimento da decisão;? (grifou-se)

 
De outro vértice, tendo em vista que é dever deste Poder Judiciário, mediante seu órgão correcional,
dirimir qualquer dúvida que envolva a conduta dos seus agentes, relativa ao exercício de suas funções ou
com reflexo nela, bem como a natureza dos fatos narrados nos presentes autos DETERMINO, com arrimo
no Art. 40, X, do Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça, a instauração da competente Processo
Administrativo Disciplinar, visando à apuração dos fatos apresentados em desfavor do Oficial de Justiça
 Francisco Pinto Barros, o que se dará em autos apartados para os quais deverá ser carreada cópia
integral do presente feito.

 
DELEGO poderes à comissão disciplinar permanente do TJ/PA, designada pela Exma. Desembargadora
Presidente deste Egrégio Tribunal de Justiça Estadual, concedendo-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias
 para sua conclusão.

 
Nos novos autos, baixe-se a competente portaria e arquive-se este processo com baixa no PJeCor.

 
Dê-se ciência às partes e à Secretaria de Gestão de Pessoas do TJ/PA.
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À Secretaria para os devidos fins.

 
Servirá a cópia da presente decisão como mandado/ofício.

 
Belém (PA), 26.09.2023.

 
 Des. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002943-94.2023.2.00.0814

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REQUERENTE: ANTONIO JOSÉ MARTINS PEREIRA (ADVOGADO - OAB/PA 5.774-B)

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 11ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA COMARCA DE
BELÉM/PA

 
REF. PROC. N.º 0031725-59.2013.8.14.0301

 
DECISÃO 

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. AUTOS PROCESSUAIS COM
TRAMITAÇÃO REGULAR. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADES. AUSÊNCIA DE PROVAS.
ARQUIVAMENTO.

 
(...) 

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 21/09/2023, apurou-se que o processo n.º 0031725-59.2013.8.14.0301 possui tramitação célere. Por
outro lado, os referidos autos tiveram decisão proferida em 12/09/2023, dando impulso ao feito.

 
Destarte, à luz do princípio da razoabilidade, não há que se falar em atraso processual decorrente de ato
ou omissão do Juízo requerido, verificando-se que os intervalos entre os atos processuais se deram em
tempo razoável, conforme manifestação, não havendo paralisação do processo de modo a configurar
morosidade.

 
Em casos semelhantes o Conselho Nacional de Justiça tem se manifestado assim:

 
?Para se entender configurada morosidade no tramitar de qualquer processo faz-se necessário, à luz do
princípio da razoabilidade, aferir o volume de trabalho a que está submetido o magistrado, a sua
produtividade, as condições cartorárias (equipamento e pessoal), a complexidade da causa e a
indispensabilidade do atendimento da legislação processual? (CNJ ? REP200710000001832 ? Rel. Min.
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Corregedor Nacional Cesar Asfor Rocha - 65ª Sessão ? j. 24.06.2008 ? DJU 05.08.2008)

 
Assim sendo, chama-se atenção ao fato de que o Princípio Constitucional da Duração Razoável do
Processo, por vezes, há de ser relativizado, posto que não significa imediatismo. Assim, a duração
razoável deve ser analisada caso a caso, de modo a não importar hiato temporal, mas sim, se durante
esse período o processo tramitou regularmente.

 
Em relação às irregularidades levantadas pelo requerente relacionadas a omissão e prevaricação, verifica-
se que, conforme às informações prestadas pelo Juízo requerido, acrescidas de consulta realizada no
Sistema PJe, ficou esclarecida a situação e descartado ato irregular que pudesse ser atribuído a qualquer
servidor deste Tribunal de Justiça Estadual.

 
Registra-se que não consta nenhuma prova documental ou testemunhal cabal para se auferir ?in concreto
? qualquer atitude ilegal, abusiva ou prejudicial praticada pelos servidores e pelo magistrado responsável,
a qual contraditou todas as acusações apontadas.

 
É cediço que para se tomar providências, necessário se faz que a parte prejudicada ou atingida pelo ato
ilegal ou irregular demonstre a veracidade dos fatos narrados. As meras alegações desprovidas de bases
sólidas nada significam e não se prestam a produzir certeza, sendo inaptas a receber a proteção desta
Corregedoria-Geral de Justiça.

 
Desse modo, diante da ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se o 
ARQUIVAMENTO desses autos, com fulcro no art. 9º, § 2º, da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de
Justiça, por não haver, a princípio, qualquer outra medida a ser apurada por este Órgão Correcional.

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), 27/09/2023..

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0003005-37.2023.2.00.0814 

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO  

 
REPRESENTANTE: SILVANIA CRISTINA GUIMARÃES SANTANA 

 
ADVOGADA: MARIANA BRANDÃO PAIVA (OAB/PA 29.525) 

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM/PA 

 
REF. PROCESSO N.º 0839517.79.2023.8.14.0301 (Ação de Curatela)  
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DECISÃO  

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA.  PESSOA COM DEFICIÊNCIA. RECOMENDAÇÃO.
ARQUIVAMENTO.    

 
Trata-se de representação por excesso de prazo formulada por Silvania Cristina Guimarães Santana,
representada pela advogada Mariana Brandão Paiva (OAB/PA 29.525), em desfavor do Juízo de Direito
da 1ª Vara Cível e Empresarial de Belém/PA, alegando morosidade no julgamento do processo judicial
nº 0839517.79.2023.8.14.0301 (Ação de Curatela) proposta em 20/04/2023. 

 
Instada a manifestar-se, a Exma. Sra. Dra. Rachel Rocha Mesquita, Juíza de Direito Auxiliar da Capital,
informou o seguinte (Id. 3300540): 

 
?(...) 

 
Trata-se de ação de interdição, sendo que a sua última data de conclusão ao juiz ocorreu em 20/04/2023.
Ocorre que não mais subsiste a mora processual alegada pela parte, vez que o supracitado processo foi
despachado em 22/08/2023 e, posteriormente, encaminhado à 1ª UPJ Cível e Empresarial de Belém, para
cumprimento do determinado na última decisão proferida, conferindo-se, pois, regular prosseguimento ao
feito. São essas, Senhor Desembargador, as informações que cabiam a este Juízo prestar e que se
figuram necessárias para apreciação justa e precisa de Vossa Excelência, colocando-me à disposição
para outros subsídios que se fizerem necessários?.  

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pela requerente, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento do processo de nº 0839517.79.2023.8.14.0301 com o julgamento do feito. 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 29/08/2023, apura-se que os autos do processo n.º 0839517.79.2023.8.14.0301, objeto dessa
representação, estão em tramitação, tendo como último ato prolação de decisão (Id. 99093922) em
22/08/2023 intimando a parte a esclarecer e juntar documentos comprobatórios da alegada
hipossuficiência financeira. 

 
 Em casos semelhantes assim tem se manifestado o Conselho Nacional de Justiça: 

 
"Para se entender configurada morosidade no tramitar de qualquer processo se faz necessário, à luz do
princípio da razoabilidade, aferir o volume de trabalho a que está submetido o magistrado, a sua
produtividade, as condições cartorárias (equipamentos e pessoal), a complexidade da causa e a
indispensabilidade do atendimento da legislação processual" (CNJ - REP200710000001832 - Rel. Min.
Corregedor Nacional Cesar Asfor Rocha - 65ª Sessão - j. 24.06.2008 - DJU 05.08.2008l)". 

 
Assim sendo, chama-se atenção ao fato de que o Princípio Constitucional da Duração Razoável do
Processo, por vezes, há de ser relativizado, posto que não significa imediatismo. Assim, a duração
razoável deve ser analisada caso a caso, de modo a não importar hiato temporal, mas sim, se durante
esse período, o processo tramitou regularmente. 

 
Por se tratar a demanda judicial de interesse de pessoa com deficiência, e tendo em vista o Art. 5º,
LXXVIII, da Constituição Federal c/c o Art. 9º, VII da Lei 13.146/2015 ? Lei de inclusão da pessoa com
deficiência, cabe a este Órgão Correcional a RECOMENDAÇÃO ao Juízo requerido, que continue a
priorizar o andamento do processo em questão, objetivando célere e efetiva prestação jurisdicional, fim
maior deste Poder. 
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Desse modo, ante a inexistência de qualquer infração administrativa a ser apurada, assim como diante da
ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se o ARQUIVAMENTO destes autos, com
fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça, por não haver a princípio
qualquer outra medida a ser adotada por este Órgão Correcional.  

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria, para as providências necessárias.  

 
Belém (PA), 27/09/2023.  

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002571-48.2023.2.00.0814 

 
REQUERENTE: BELÉM - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS - TJPA

 
REQUERIDO: SERVENTIA DO ÚNICO OFÍCIO DE OEIRAS DO PARÁ - CNS 67686 - TJPA

 
EMENTA: AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE SELO. AUTORIZAÇÃO DE CANCELAMENTO
PROVISÓRIO DE SELO DE FISCALIZAÇÃO. NECESSIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO ATO A FIM
DE GARANTIR A SEGURANÇA JURÍDICA. PARECER FAVORÁVEL DA SEPLAN. AUSÊNCIA DE
IRREGULARIDADE IMPUTÁVEL AO ATUAL RESPONSÁVEL. AUTORIZADO O CANCELAMENTO
PROVISÓRIO. ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO: (...) O Selo de Fiscalização Digital foi instituído pelo Provimento Conjunto nº
015/2018/CJRMB/CJCI, no âmbito dos serviços notariais e registrais do Estado do Pará, normativa que
não previa o ato de cancelamento. Instada a se manifestar no presente caso, a SEPLAN ofereceu parecer
nos seguintes termos: a) sendo a informação positiva, de que encontrou parcial ou totalmente os selos,
que proceda com as devidas declarações no SIAE, eis que eventuais débitos pelas taxas serão geradas
em nome do gestor responsável, à época, pela prática dos atos. b) Em caso de informação negativa, de
que não encontrou os selos requeridos, que o Órgão Censório avalie a possibilidade de cancelamento
provisório dos selos não declarados pela antiga interina e não encontrados pela atual, bem como demais
providências que entender cabíveis. O Provimento nº 02/2023-CGJ  inseriu o art. 157-B
 no CNSNR, trazendo a previsão normativa de possibilidade de cancelamento e retificação de selo de
fiscalização digital, regulamentando inclusive o procedimento a ser adotado pela serventia extrajudicial no
próprio Sistema Integrado de Arrecadação Extrajudicial - SIAE, no "Módulo Cartório - Ato Retificador". No
caso em exame, houve a mudança de gestão da unidade extrajudicial demandada e, consequentemente,
a quebra do vínculo jurídico a ser considerado para fins de apuração de responsabilidade disciplinar sobre
eventuais erros efetivados na prestação de contas de selos do antigo interino, razão pelo qual entendo por
prejudicada a análise nesse particular. Desse modo, esta corregedoria não observa óbice à solução
proposta pela SEPLAN, autorizando pois o CANCELAMENTO PROVISÓRIO, nos moldes recomendados.
Sendo assim, DETERMINO a expedição de ofício à SEPLAN para que proceda conforme necessário à
regularização. Após, ARQUIVE-SE. À Secretaria para os devidos fins. Belém, 27 de setembro de 2023. 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR Corregedor-Geral de Justiça
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PROCESSO N.º 0003057-33.2023.2.00.0814

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: ULIAN GALVÃO BARBOSA

 
REPRESENTADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE EM MEIO FECHADO E SEMIABERTO DE BELÉM - TJPA

 
REF. PROC. 0007881-89.2018.8.14.0015 (SEEU)

 
DECISÃO   

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. CONSTATAÇÃO DE CUMPRIMENTO.
ARQUIVAMENTO.

 
Cuida-se de Representação por excesso de prazo formulada por Ulian Galvão Barbosa em desfavor do 
Juízo de Direito da Vara de Execução de pena privativa de liberdade em meio fechado e semiaberto
de Belém, expondo a morosidade nos autos de 0007881-89.2018.8.14.0015 (SEEU).

 
Em síntese, a representante sustenta que os autos, objeto desta representação, tratam-se de execução de
pena e estariam paralisados junto à 2ª Vara Criminal de Belém. Diante a morosidade, a representante
pugna pela adoção de providências no sentido de que os autos sejam remetidos à Comarca de Santo
Ângelo/Rio Grande do Sul, tendo em vista que o sentenciado encontra-se na referida comarca.

 
Instado a manifestar-se, o Juízo deprecado, ora requerido, em ID 3294773 informou que os autos de
execução de n°0007881-89.2018.814.0015 já se encontram em andamento pela Vara Adjunta de
Execuções Criminais da Comarca de Santo Ângelo/RS.

 
Em consulta realizada diretamente ao Sistema SEEU em 12/09/2023, verifica-se que os referidos autos
foram remetidos à Comarca de Santo Ângelo desde 22/08/2023, atendendo a providência solicitada.

 
Ante o exposto, considerando que objeto da presente expediente fora satisfeito, e, não havendo qualquer
outra medida a ser tomada por este Órgão Correcional, DETERMINO o ARQUIVAMENTO dos autos. 

 
Dê-se ciência ao requerente. 

 
À Secretaria para os devidos fins. 

 
Utilize-se cópia do presente como ofício. 

 
 Belém, 27/09/2023.  

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº 0002272-71.2023.2.00.0814

 
RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR

 
RECLAMANTE: DIREÇÃO FORUM CRIMINAL DA CAPITAL, ANGELA ALICE ALVES TUMA

 
RECLAMADO: ANTONIO DA SILVA MEDEIROS JUNIOR, OFICIAL DE JUSTIÇA LOTADO NA CENTRAL
DE MANDADOS DO FÓRUM CRIMINAL DA COMARCA DE BELÉM/PA

 
INTERESSADO: JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE BELÉM/PA

 
EMENTA: RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. DEMORA PARA A DEVOLUÇÃO DE MANDADO.
JUSTIFICATIVA APRESENTADA. CERTIDÃO LAVRADA. MANDADO DEVOLVIDO. RECOMENDAÇÃO.
ARQUIVAMENTO.

 
 DECISÃO (...).

 
Das informações e documentos constantes nestes autos, conclui-se que o Oficial de Justiça reclamado
deu cumprimento ao mandado no prazo previsto, contudo somente informou tal ato após o horário
agendado para a realização da audiência.

 
Ao demorar para devolver o mandado, contrariou o disposto no artigo 9º do Provimento Conjunto nº
009/2019-CJRMB/CJCI, todavia, tal falha não causou efetivo prejuízo à instrução do processo, diante da
não intimação do acusado que mudou de endereço.

 
Assim sendo, RECOMENDO ao Servidor Antônio da Silva Medeiros Junior, Oficial de Justiça Avaliador
lotado na Central de Mandados do Fórum Criminal de Belém/PA que, doravante, abstenha-se de reter
além do prazo legal os mandados que se encontrarem sob sua responsabilidade para cumprimento,
certificando-os sempre em tempo hábil, sob pena de serem adotadas, por este Órgão Correcional, as
medidas disciplinares cabíveis.

 
Por fim, diante das justificativas apresentadas, dos documentos constantes nestes autos e de todo o
exposto, considerando não haver, a princípio, qualquer outra medida a ser adotada por esta Corregedoria-
Geral de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO destes autos de reclamação disciplinar.

 
Dê-se ciência às partes.

 
Utilize-se cópia da presente decisão como ofício.

 
À Secretaria para os devidos fins.

 
Belém (PA), data registrada no sistema.

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº 0002550-72.2023.2.00.0814 

 
REQUERENTE: CARTÓRIO DO 3º OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS E TÍTULOS DE
ALTAMIRA

 
REQUERIDO: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS 

 
EMENTA - ADMINISTRATIVO - SERVIÇO EXTRAJUDICIAL - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA
RETIFICAÇÃO DE SELO - INFORMAÇÃO TÉCNICA SEGUNDO A QUAL SE CONSTITUI MANEIRA
VIÁVEL PARA REGULARIZAÇÃO - GARANTIA DA SEGURANÇA JURÍDICA - AUTORIZAÇÃO
EXCEPCIONAL - ORIENTAÇÃO À SERVENTIA - ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO: (...) Premente, deste modo, a vinculação dos dados corretos, bem assim o assento do
equívoco perpetrado, para que as informações constantes do sistema - disponíveis à consulta pública -
reflitam a realidade dos atos e serviços a que verdadeiramente correspondem, garantindo, assim, a
indispensável segurança jurídica. Destarte, não observando óbice à solução proposta pela SEPLAN, antes
vislumbrando sua viabilidade e pertinência, AUTORIZO a retificação nos moldes descritos. A fim de
viabilizar a solução ora apresentada, determino: 1. À SEPLAN para que proceda conforme necessário à
regularização; 2. Oficie-se à serventia para que fique ciente da autorização excepcional procedida,
advertindo-a da inarredável necessidade de observância do procedimento normatizado de utilização do
selo de segurança. Após, ARQUIVE-SE. À Secretaria para os devidos fins. Belém, 27 de setembro de
2023. Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR Corregedor Geral de
Justiça do Estado do Pará

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0003019-21.2023.2.00.0814

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: PETER PAULO MARTINS VALENTE, OAB/PA 26.020 

 
REPRESENTADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE SOURE

 
REF. PROC. 0004769-21.2018.8.14.0401 (SEEU)

 
DECISÃO 

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.

 
Cuida-se de Representação por excesso de prazo formulada por Peter Paulo Martins Valente em
desfavor do Juízo de Direito da Vara Única de Soure, expondo a morosidade nos autos de 0004769-
21.2018.8.14.0401 (SEEU).

 
Em síntese, o representante sustenta que os autos, objeto desta representação, tratam-se de execução de
pena e estariam conclusos a 06 (seis) meses sem justificativa.

 
Instado a manifestar-se, a Exma. Dra. Lurdilene Bárbara Souza Nunes, Juíza de Direito substituta
respondendo pela Comarca de Soure, em ID 3334568 prestou alguns esclarecimentos acerca da
tramitação processual nos seguintes termos:
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?Como já destacado, trata-se de ação de execução penal em que o paciente fora condenado inicialmente
a 07 anos e 06 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, cuja competência de processamento é
da VEPMA/RMB.

 
Dentre os diversos incidentes da execução penal, saídas temporárias, cometimento de faltas graves, fuga,
nova condenação e recaptura que não interessam à estas informações, o custodiado cumulou as
condições subjetivas e objetivas necessárias à progressão de regime para o cumprimento em aberto
(domiciliar sem monitoramento), sendo assim declinada a competência da execução penal para o Juízo da
Execução da Comarca de Soure (seq. 162.1).

 
Ocorre que o apenado foi novamente preso em flagrante em 29/08/2022, sendo em seguida instaurado
PDP que concluiu pelo cometimento de nova falta grave. Nesse ínterim houve modificação/redução da
pena base do processo 0005889- 92.2017.8.14.0059 e determinada a regressão cautelar de regime para
que o juízo da VEPMA/RMB procedesse a adequação do quanto da pena e o regime prisional aplicável
(seq. 187.1).

 
Naturalmente, para que se desse efeito a decisão, foi feito o declínio de competência, em 29/11/2022, ao
Juízo da Vara de Execução de Pena Privativa de Liberdade em Meio Fechado e Semiaberto de Belém.

 
Por razões de ordem técnica a secretaria da Vara de Execução de Soure não conseguiu remeter os autos
à VEPMA/RMB via SEEU, em que pese o envio via Malote Digital (seq. 200.1).

 
Ocorre que nesse meio tempo o patrono do condenado protocolou pedido de progressão de
regime (seq. 198.1) e equivocadamente a secretaria, sem se atentar a decisão anterior que remeteu
os autos por declínio de competência, acabou juntando o atestado de pena do réu e fazendo os
autos conclusos em vez de finalizar a tarefa de redistribuição.

 
Identificado o equívoco procedimental, este Juízo, a fim de sanear e ordenar o feito, determinou
que se desse o cumprimento Decisão seq. 187.1 e assim restabelecesse o regular prosseguimento
do processo.? (GRIFO)

 
É o relatório.

 
Decido.

 
Analisando os fatos apresentados pelo representante, percebe-se que a sua real intenção era que fosse
dado impulso aos autos do processo nº 0813962-60.2023.8.14.0301.

 
Consoante às informações prestadas pelo juízo representado corroborada por consulta realizada em
12/09/2023 diretamente ao Sistema SEEU em 12/09/2023, verificou-se que a morosidade reclamada não
mais subsiste, uma vez que os autos tiveram despacho proferido em 04/09/2023, dando impulso ao feito
em questão e satisfazendo a pretensão exposta junto ao Órgão Correcional.

 
Ante o exposto, considerando que objeto da presente expediente fora satisfeito, e, não havendo qualquer
outra medida a ser tomada por este Órgão Correcional, DETERMINO o ARQUIVAMENTO dos autos.  

 
Dê-se ciência ao requerente. 

 
À Secretaria para os devidos fins. 

 
Utilize-se cópia do presente como ofício. 

 
Belém, 27/09/2023.  
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Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0002702-23.2023.2.00.0814

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS

 
REQUERENTE: EXMO. SR. DR. FRANCISCO GILSON DUARTE KUMAMOTO SEGUNDO, JUIZ DE
DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA COMARCA DE REDENÇÃO - TJPA

 
REQUERIDO: AGEMIRO GOMES DA SILVA FILHO, OFICIAL DE JUSTIÇA LOTADO NA CENTRAL DE
MANDADOS DA COMARCA DE REDENÇÃO - TJPA

 
REF. PROC. 0800344-45.2020.8.14.0045 (PROCESSO DE APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL)

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. OFICIAL DE JUSTIÇA. DEVOLUÇÃO TARDIA DE MANDADO.
JUSTIFICATIVA APRESENTADA. ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO(...).

 
Em pesquisa realizada em 06/09/2023 ao sistema PJe pelos autos judiciais n.º 0800344-
45.2020.8.14.0045, constatou-se que o mandado n.º 89868472, objeto do presente expediente, foi
expedido para intimação da menor representada na pessoa de sua representante legal para participarem
da audiência de apresentação designada para o dia 16/06/2023, às 11:30h.

 
Em que pese a devolução do mandado ter sido realizada somente em 25/07/2023, conforme documento
de Id. n.º 97496771 dos autos judiciais, isto é, após a data da audiência de apresentação designada
para o dia 16/06/2023, às 11:30h, a qual a parte deveria ser intimada, verifica-se que o atraso foi
justificado pelo oficial de justiça requerido em sua manifestação (Id. n.º 3208404 dos presentes autos),
face ao grande quantitativo de mandados a ele distribuídos comparativamente aos demais oficiais de
justiça lotados na mesma central de mandados, em razão de ter permanecido habilitado por mais tempo
na central face a sua menor frequência de afastamentos e licenças, conforme informado pelo secretário de
informática no documento de Id. n.º 3208405.

 
Além disso, verifica-se que não houve prejuízo ao andamento dos autos n.º 0800344-45.2020.8.14.0045,
tendo em vista que a parte intimada não foi localizada em razão do número do endereço não ter sido
encontrado, de ser pessoa desconhecida no local e do número telefônico informado no mandado cair
diretamente no serviço de caixa postal (Id. 3208406 dos presentes autos).

 
Considerando ainda que o oficial de justiça requerido já procedeu a devolução do mandado no sistema
PJe, entendo que merecem acolhimento as justificativas apresentadas, já que demonstram não ter havido
dolo e nem desídia no atraso ocorrido, não sendo razoável punir aquele que teve maior quantidade de
mandados distribuídos para cobrir a falta de seus pares durante seus afastamentos e licenças.

 
Ante o exposto, considerando que o objeto do presente expediente fora satisfeito, e, não havendo
qualquer outra medida a ser tomada por este órgão correcional, DETERMINO o ARQUIVAMENTO dos
presentes autos de pedido de providências, com fulcro no art. 9º, § 2º da resolução n.º 135 do Conselho
Nacional de Justiça c/c o art. 91, parágrafo 3° do regimento interno do TJPA.
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Dê-se ciência às partes.

 
À secretaria para os devidos fins.

 
Servirá a cópia do presente como mandado/ofício.

 
Belém, data da assinatura eletrônica.

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PJECOR Nº 0001436-98.2023.2.00.0814

 
REQUERENTE: JOABES PEREIRA DE ALENCAR, TABELIÃO E OFICIAL INTERINO DA SERVENTIA
DO ÚNICO OFICIO DE TUCUMA - PA.

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIA. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE
SERVIDOR EM SUBSTITUIÇÃO À ESCREVENTE QUE DESEJA SE DESLIGAR DA SERVENTIA.
AUSÊNCIA DE CUSTO. PEDIDO DEFERIDO. DECISÃO: Trata-se de expediente formulado pelo Oficial
Interino da Serventia do único Oficio de Tucumã - PA, Sr. Joabes Pereira de Alencar, informando que a
colaboradora Sarah Evilin Gonçalves de Freitas, que atua como Escrevente manifestou interesse em se
desligar das suas funções. Complementa que, o salário pago à referida colaboradora é de R$ 3.005,10
(três mil e cinco reais e dez centavos). Diante dessa situação REQUER autorização para contratação de
novo funcionário para suprir sua saída, respeitado o teto salarial acima informado, o que manterá o valor
total da folha salarial no mesmo patamar. É O RELATÓRIO. DECIDO. Desse modo, considerando que
a contratação mencionada não ensejará aumento de despesa à serventia, DEFIRO o presente pedido,
autorizando a contratação de um novo funcionário nos moldes solicitados. Por fim, considerando não
haver novas medidas a serem adotadas, DETERMINO o arquivamento do presente expediente. À
Secretaria para os devidos fins. Dê-se ciência ao requerente. Utilize-se cópia do presente como ofício.
Após, ARQUIVE-SE. Belém, 27 de setembro de 2023. Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO
MAIA BEZERRA JÚNIOR, Corregedor-Geral de Justiça.

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0005103-12.2023.2.00.0000

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: FRANCISCO MARCIO DA SILVA, CLAUDIA DOS ANJOS ROCHA

 
ADVOGADO: ANDERSON CLIS MAGRI ? OAB/PA 19.504

 
REPRESENTADO: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA CAPITAL

 
REMETENTE: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
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REF. PROC. 0095817- 75.2015.814.0301

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO (...). 

 
Analisando os fatos apresentados pelo representante, percebe-se que a sua real intenção era que fosse
dado impulso aos autos do processo nº 0095817- 75.2015.814.0301.

 
Consoante às informações prestadas pelo juízo representado corroborada por consulta realizada em
22/09/2023 diretamente ao sistema PJE, verificou-se que a morosidade reclamada não mais subsiste, uma
vez que os autos do processo n. 0095817- 75.2015.814.0301 tiveram decisão proferida em 19/09/2023,
dando impulso ao feito e satisfazendo a pretensão exposta junto ao Órgão Correcional.

 
Diante do exposto, considerando não haver a princípio qualquer outra medida a ser adotada por esta
Corregedoria-Geral de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO da presente representação por excesso
de prazo, com fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça.

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), 27 de setembro de 2023.

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0003008-89.2023.2.00.0814

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REQUERENTE: DOUGLAS FRANCISCO PINHEIRO DE LIMA

 
ADVOGADA: ELYANE CARLA RIBEIRO DE LIMA - OAB/PA 34.206

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA COMARCA DE
BELÉM/PA 

 
REF. PROC. 0835270-26-2021.8.14.0301

 
 DECISÃO 

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.
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Trata-se de Representação por Excesso de Prazo formulada por Elyane Carla Ribeiro de Lima - OAB/PA
34.206 em desfavor do JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA COMARCA DE
BELÉM/PA, expondo a morosidade na tramitação do processo nº 0835270-26-2021.8.14.0301.

 
Em síntese, o representante sustenta que os autos do objeto desta representação, que trata-se de uma
ação de cobrança com pedido de devolução de valores e indenização por danos morais,
encontram-se conclusos a mais de 02 anos. Requer ainda, tramitação prioritária, considerando que
o autor, ora representante, é idoso e possui enfermidade grave.

 
Instado a manifestar-se, o Exmo. Juiz de Direito respondendo pela 4ª Vara Cível e Empresarial da Capital,
Dr. Luiz Otávio Oliveira Moreira, apresentou manifestação em ID 3330417 e fez uma síntese da tramitação
do processo supramencionado, nos seguintes termos:

 
?Após a apresentação da petição inicial e a devida citação do Requerido, seguida pela apresentação da
contestação e, subsequente, réplica à contestação, os autos do processo supracitado foram
encaminhados à conclusão e, posteriormente, para julgamento. No entanto, de acordo com a certidão de
ID n° 50756549, foi constatado que ainda existem custas iniciais pendentes de pagamento, com data de
vencimento em 30/03/2022.

 
Diante dessa constatação, foi proferido o despacho de ID n° 99924963, determinando que seja realizada a
verificação da inadimplência no pagamento das custas iniciais. Caso seja confirmada a pendência, ficou
determinada a intimação do Requerente para efetuar o pagamento correspondente, no prazo de 15
(quinze) dias.

 
Sendo estas as informações que competiam a este Juizo e que figuram como necessárias para apreciação
justa e precisa de Vossa Excelência, coloco-me à disposição para outros subsídios que se fizerem
necessários.?

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pela representante, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento do feito de nº 0003008-89.2023.2.00.0814.

 
Consoante às informações prestadas pelo juízo representado corroborada por consulta realizada em
12/09/2023 diretamente ao sistema PJe, verificou-se que a morosidade reclamada não mais subsiste, uma
vez que os autos do processo n.º 0003008-89.2023.2.00.0814, obtiveram despacho em 03/09/23, dando
impulso ao feito em questão e satisfazendo a pretensão exposta junto ao Órgão Correcional.

 
Importante ainda enfatizar, que o representante, por se tratar de pessoa idosa, tem direito à prioridade na
tramitação de seu processo, conforme estabelece o Art. 71, da Lei n.º 10.741, de 01 de outubro de 2003 ?
Estatuto do Idoso, abaixo transcrito:

 
?Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos
atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.?

 
Ante ao exposto, cuidando a demanda judicial de interesse de pessoa idosa, e tendo em vista o Art. 5º,
LXXVIII, da Constituição Federal c/c o Art.71 da Lei 10.741/2003 ? Estatuto do Idoso, cabe a este Órgão
Correcional RECOMENDAR o Juízo de Direito da 4ª Vara Cível e Empresarial da Comarca de
Belém/Pa, que, sempre obedecendo às ordens de prioridades e cronológica de conclusão dos feitos, 
PERMANEÇA PROPORCIONANDO A REGULAR TRAMITAÇÃO DOS AUTOS, a fim de que a prestação
jurisdicional alcance seu objetivo, observando o princípio constitucional da razoável duração do processo,
disposto no Art. 5º, LXXXVIII da Constituição Federal.
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Por fim, considerando ainda as informações apresentadas e entendendo não haver motivos concretos que
deem ensejo a qualquer intervenção por parte deste Órgão Correcional, DETERMINO O
ARQUIVAMENTO do presente expediente, com fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho
Nacional de Justiça. 

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), 27/09/2023.

 
 Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0002852-04.2023.2.00.0814

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: LUIS ROBERTO DE SOUZA SA

 
REPRESENTADO: JUÍZO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE BELEM - TJPA

 
REPRESENTADO: JUÍZO DA 3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE BELÉM - TJPA

 
REF. PROC. 0838756-58.2017.8.14.0301 e 0016986-47.2014.8.14.0301

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
MOROSIDADE DO JUÍZO. AUTOS PROCESSUAIS COM TRAMITAÇÃO REGULAR. ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO (...). 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 22/09/2023, apurou-se que os processos n.º 0838756-58.2017.8.14.0301 e n.º 0016986-
47.2014.8.14.0301 possuem tramitação célere. Destaca-se que os autos nº 0016986-47.2014.8.14.0301
encontram-se arquivados definitivamente desde 05/09/2023, após expedição de alvará judicial. Quanto
aos autos nº 0838756-58.2017.8.14.0301, tiveram despacho proferido em 24/07/2023.

 
Destarte, à luz do princípio da razoabilidade, não há que se falar em atraso processual decorrente de ato
ou omissão do Juízo requerido, verificando-se que os intervalos entre os atos processuais se deram em
tempo razoável, conforme manifestação, não havendo paralisação do processo de modo a configurar
morosidade.

 
Em casos semelhantes o Conselho Nacional de Justiça tem se manifestado assim:

 
?Para se entender configurada morosidade no tramitar de qualquer processo faz-se necessário, à luz do
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princípio da razoabilidade, aferir o volume de trabalho a que está submetido o magistrado, a sua
produtividade, as condições cartorárias (equipamento e pessoal), a complexidade da causa e a
indispensabilidade do atendimento da legislação processual? (CNJ ? REP200710000001832 ? Rel. Min.
Corregedor Nacional Cesar Asfor Rocha - 65ª Sessão ? j. 24.06.2008 ? DJU 05.08.2008)

 
Assim sendo, chama-se atenção ao fato de que o Princípio Constitucional da Duração Razoável do
Processo, por vezes, há de ser relativizado, posto que não significa imediatismo. Assim, a duração
razoável deve ser analisada caso a caso, de modo a não importar hiato temporal, mas sim, se durante
esse período o processo tramitou regularmente.

 
Desse modo, diante da ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se
o ARQUIVAMENTO desses autos, com fulcro no art. 9º, § 2º, da Resolução nº 135 do Conselho Nacional
de Justiça, por não haver, a princípio, qualquer outra medida a ser apurada por este Órgão Correcional.

 
 Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), data da assinatura eletrônica. 

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0003035-72.2023.2.00.0814

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: ARIOVALDO HERBERT DA CRUZ (OAB/PR 8.292)

 
REPRESENTADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA COMARCA DE NOVO
PROGRESSO/PA

 
REF. PROC. N.º 0000552-71.2005.8.14.0115 e Nº. 0000864-47.2005.814.0115

 
DECISÃO 

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.

 
Trata-se de Representação por Excesso de Prazo formulada por ARIOVALDO HERBERT DA CRUZ
(OAB/PR 8.292) em desfavor do Juízo de Direito da Vara Cível e Empresarial da Comarca de Novo
Progresso/Pa, expondo a morosidade na tramitação do processo nº 0000552-71.2005.8.14.0115 e nº.
0000864-47.2005.814.0115.

 
Em síntese, o representante sustenta que os autos do processo nº 0000552-71.2005.8.14.0115, que trata-
se de uma ação de indenização de danos morais e materiais, não tiveram ?boa prestação jurisdicional
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há quase 4 (quatro) anos.? E os autos nº 0000864-47.2005.814.0115, referente à uma ação de
cumprimento de sentença, o representante afirma que estão conclusos desde 07/06/2022.

 
(...) 

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo representante, percebe-se que a sua real intenção era que fosse
dado impulso aos autos dos processos nº 0000552-71.2005.8.14.0115 e nº. 0000864-47.2005.814.0115.

 
Consoante às informações prestadas pelo juízo representado corroborada por consulta realizada em
11/09/2023 diretamente ao sistema PJE, verificou-se que as morosidades reclamadas não mais
subsistem, uma vez que os autos do processo n.º 0000552-71.2005.8.14.0115 e nº. 0000864-
47.2005.814.0115, tiveram decisões proferidas em 25/08/2023 e 24/08/2023, respectivamente, dando
impulso aos feitos e satisfazendo a pretensão exposta junto ao Órgão Correcional.

 
Diante do exposto, considerando não haver a princípio qualquer outra medida a ser adotada por esta
Corregedoria-Geral de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO da presente representação por excesso
de prazo, com fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça.

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), 27/09/2023.

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002527-29.2023.2.00.0814 

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO  

 
REQUERENTE: PAULO SÉRGIO DE LIMA PINHEIRO (OAB/PA 8.726) 

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE
ANANINDEUA/PA 

 
REF. PROCESSO N.º 0801751.77.2018.8.14.0006 (Obrigação de Fazer)  

 
DECISÃO  

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
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PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.    

 
Trata-se de representação por excesso de prazo formulada por Paulo Sérgio de Lima Pinheiro (OAB/PA
8.726), em desfavor do Juízo de Direito da 2ª Vara de Juizado Especial Cível da Comarca de
Ananindeua/PA, alegando morosidade no julgamento do processo judicial nº 0801751.77.2018.8.14.0006 
(Obrigação de Fazer), concluso para despacho desde 11/04/2022.  

 
(...) 

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo requerente, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento do processo de nº 0801751.77.2018.8.14.0006, com o julgamento do feito. 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 29/08/2023, apura-se que os autos do processo n.º 0801751.77.2018.8.14.0006, objeto dessa
representação, estão em tramitação, tendo como último ato prolação de despacho (Id. 97933652) em
01/08/2023 que determinou: a intimação da parte exequente para informar o CPF do executado; cálculo de
atualização do débito do servidor do juízo; expedição de mandado de execução. 

 
Em casos semelhantes assim tem se manifestado o Conselho Nacional de Justiça: 

 
"Para se entender configurada morosidade no tramitar de qualquer processo se faz necessário, à luz do
princípio da razoabilidade, aferir o volume de trabalho a que está submetido o magistrado, a sua
produtividade, as condições cartorárias (equipamentos e pessoal), a complexidade da causa e a
indispensabilidade do atendimento da legislação processual" (CNJ - REP200710000001832 - Rel. Min.
Corregedor Nacional Cesar Asfor Rocha - 65ª Sessão - j. 24.06.2008 - DJU 05.08.2008l)". 

 
Assim sendo, chama-se atenção ao fato de que o Princípio Constitucional da Duração Razoável do
Processo, por vezes, há de ser relativizado, posto que não significa imediatismo. Assim, a duração
razoável deve ser analisada caso a caso, de modo a não importar hiato temporal, mas sim, se durante
esse período, o processo tramitou regularmente. 

 
Desse modo, ante a inexistência de qualquer infração administrativa a ser apurada, assim como diante da
ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se o ARQUIVAMENTO destes autos, com
fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça, por não haver a princípio
qualquer outra medida a ser adotada por este Órgão Correcional.  

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria, para as providências necessárias.  

 
Belém (PA), 27/09/2023.  

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça
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PROCESSO N.º 0002932-82.2023.2.00.0000

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: ARIEL HENRIQUE CANAL

 
REPRESENTADO: JUÍZO DA 6ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM/PA

 
REMETENTE: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

 
REF. PROC. 0003336-74.2007.8.14.0301

 
DECISÃO   

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.  

 
Trata-se de Representação por Excesso de Prazo formulada por ARIEL HENRIQUE CANAL em desfavor
do Juízo de Direito da 6ª Vara Cível e Empresarial de Belém, expondo a morosidade na tramitação do
processo nº 0003336- 74.2007.8.14.0301 (ação de indenização por danos morais com pedido de tutela
antecipada) autuado em 22/02/2007.

 
Instado a manifestar-se, o Exmo. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível e Empresarial da Capital, Dr. 
AUGUSTO CÉSAR DA LUZ CAVALCANTE, apresentou manifestação em ID 3075713, justificou a
morosidade e fez uma síntese da tramitação do processo em questão, nos seguintes termos:

 
?Em relação à vertente Representação, informa que se trata dos autos do processo nº. 0003336-
74.2007.8.14.0301 que se iniciou em 13/02/2007 (ID-79051311).

 
- Após a citação, os autos só receberam a Contestação em 18/12/2007 (ID-79051323).

 
 - Incompetência absoluta da 11ª Vara Cível reconhecida pelo juízo de então, com decisão publicada no
DJ em 16/10/2008 (ID-79051331).

 
- Autos recebidos neste juízo em 21/01/2009 (quase dois anos depois de aforada a ação), em despacho
do magistrado de então (ID-79051332).

 
- Audiência preliminar realizada em 13/04/2010 (ID-79051944).

 
- Reconhecida a possibilidade de julgamento antecipado da lide, o juízo sentenciou, julgando procedente o
pedido em 27/09/2010 (ID-79051947).

 
- Trânsito em julgado certificado em 16/12/2010 (ID-79051948).

 
- Requerimento de desarquivamento dos autos e execução da sentença por carta precatória, feitos pela
autora em 04/02/2011 e 14/03/2011, respectivamente (IDs-79051949 e 1951).

 
- Requerimento da autora informando a devolução da CP sem cumprimento e pedindo bloqueios judiciais,
em 27/06/2012 (ID-79051968).

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
47



- Decisão judicial deferindo a desconsideração da personalidade jurídica em 19/05/2015 (ID-79051972).

 
- Despacho deferindo designação de audiência para provável conciliação, em 09/04/2018 (ID-79051981).

 
- Requerimento de arresto de bens dos devedores feito em 14/12/2018 (ID-79051984).

 
- Determinado o arquivamento dos autos em decisão datada de 08/02/2019, porém, reformada em sede de
embargos declaratórios em 12/09/2019 para se dar continuidade ao processo (IDs-79051985 e 214).

 
- Decisão em Embargos de Declaração que decidiu impugnação da execução, em 23/09/2020 (ID-
79052165).

 
- Despacho deste magistrado pela primeira vez nos autos em 11/03/2022 mandando os autos à
digitalização. (ID-79052180).

 
- Petição da autora assegurando estar em termos a digitalização, em 18/11/2022 (ID-81983289).

 
- Decisão interlocutória deste juízo em 20/06/2023 (ID-95201886).

 
- Embargos de Declaração opostos pelas partes em 28/06/2023 e em 06/07/2023 (IDs-95789514 e
96353892).

 
Portanto Excelência, pelo histórico do trâmite processual, a ação está em curso há mais de 16 anos, com
diversos incidentes processuais, alguns de nítido caráter protelatório, outros dentro da normalidade
processual, sendo que, dos 16 anos este magistrado está à frente do processo há pouco mais de 1 ano,
desde 11/03/2022, quando mandou os autos à digitalização, já tendo despachado e dado continuidade
normal ao processo. Não há, por isso, em se falar de desídia ou qualquer outra responsabilidade funcional
deste representado em razão do longo trâmite da ação, pelo que, a despeito disso, reconhece da
necessidade premente de se seguir com brevidade a todos os atos processuais.? (GRIFO)

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo representante, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento do feito de nº 0003336-74.2007.8.14.0301.

 
Consoante às informações prestadas pelo juízo representado corroborada por consulta realizada em
30/08/2023 diretamente ao sistema PJe, verificou-se que a morosidade reclamada não mais subsiste, uma
vez que os autos do processo n.º 0003336-74.2007.8.14.0301, tiveram decisão interlocutória proferida em
20/06/2023, dando impulso ao feito em questão e satisfazendo a pretensão exposta junto ao Órgão
Correcional.

 
Diante do exposto, considerando não haver a princípio qualquer outra medida a ser adotada por esta
Corregedoria-Geral de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO da presente representação por excesso
de prazo, com fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 
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Belém (PA), 27/09/2023.

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PP 0002119-38.2023.2.00.0814

 
REQUERENTE: ALENQUER - CARTÓRIO DISTRITAL DE REGISTRO CIVIL DE VILA CAMBURÃO.

 
SERVENTIA DE REGISTRO DE IMÓVEIS. ERRO NA INFORMAÇÃO DO REGISTRO AUXILIAR -
NECESSIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO ATO A FIM DE GARANTIR A SEGURANÇA JURÍDICA - ATO
RETIFICADOR - AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL- ORIENTAÇÃO À SERVENTIA - ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO: Trata-se de expediente formulado por CARTÓRIO DISTRITAL DE REGISTRO CIVIL DE VILA
CAMBURÃO, solicitando a retificação de selo de segurança digital, conforme descrição a seguir: ''Selo de
Segurança Físico, Tipo Geral, nº 1264553, Série G, para que passe a constar no campo: -Código do
ato:13 -Valor FRJ: R$ 0,00 -Valor FRC: R$ 0,00. Selo de Segurança Físico, Tipo Geral, nº 1264555, Série
G, para que passe a constar no campo: -Código do ato:13 -Valor FRJ: R$ 0,00 -Valor FRC: R$ 0,00.''
 Conforme parecer técnico promovido pela SEPLAN (id nº 2916714), a solução pertinente é a autorização
por parte desta corregedoria e deverá ser realizado pelos técnicos da Secretaria de informática,
precisando ficar registrado no banco de dados a informação equivocada enviada e a retificação. É o relato.
Decido. Cinge-se o objeto do presente na pertinência ou não da autorização para retificação de dados
concernentes ao campo indicativo do livro no qual os atos foram assentados. O Selo de Fiscalização
Digital foi instituído pelo Provimento Conjunto nº 015/2018/CJRMB/CJCI, no âmbito dos serviços notariais
e registrais do Estado do Pará, normativa que não previa o ato de cancelamento. O Provimento
nº 02/2023-CGJ inseriu o art. 157-B no CNSNR, trazendo a previsão normativa de possibilidade
de cancelamento e retificação de selo de fiscalização digital, regulamentando inclusive o procedimento a
ser adotado pela serventia extrajudicial no próprio Sistema Integrado de Arrecadação Extrajudicial - SIAE,
no "Módulo Cartório - Ato Retificador". Desse modo, esta corregedoria ACOMPANHA o relatório formulado
pela SEPLAN (id nº 2916714) autorizando, pois, a retificação nos moldes descritos. Sendo assim,
DETERMINO expedição de ofício à SEPLAN para que proceda conforme necessário à regularização.
Após, ARQUIVE-SE.  À Secretaria para os devidos fins. Belém, 27 de setembro de 2023. Desembargador
JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR, Corregedor-Geral de Justiça.

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0002428-59.2023.2.00.0814

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: DIANA COELI PAES DE MORAES

 
REPRESENTADO: JUÍZO DA 1ª VARA DE FAZENDA DE BELÉM 

 
REPRESENTADO: JUÍZO DA 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
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REF. PROC. 0019199-60.2013.8.14.0301 e 0021019-80.2014.8.14.0301

 
DECISÃO 

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. REMESSA À PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ. ARQUIVAMENTO.

 
Trata-se de Representação por Excesso de Prazo formulada por Diana Coeli Paes de Moraes em desfavor
 do Juízo da 1ª Vara de Fazenda de Belém e do Juízo da 2ª Turma de Direito Privado, expondo as
morosidades nas tramitações dos processos 0021019-80.2014.8.14.0301 (cumprimento de sentença), 
nº 0019199-60.2013.8.14.0301 (ação de despejo com pedido de tutela antecipada c/c com obrigação
de fazer) junto aos referidos Juízos, respectivamente.

 
Instado a manifestar-se, o Exmo. Juiz Titular da 1ª Vara de Fazenda da Capital, Dr. Magno Guedes
Chagas, apresentou manifestação em ID 3052504 e 3111142, fez uma síntese da tramitação dos autos
do processo nº 0021019-80.2014.8.14.0301, nos seguintes termos:

 
?Informamos que em 29/06/2023 foi proferido despacho com o seguinte teor: ?cumpra-se a sentença
ID 78578396 e encaminhem-se os autos à Contadoria do Juízo. Após, voltem conclusos.? Desta forma,
em cumprimento ao despacho referido, os autos foram remetidos à contadoria do juízo em 30/06/2023 e
permanece aguardando retorno.? (GRIFO)

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pela representante, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento dos feitos de nº 0021019-80.2014.8.14.0301 e nº 0019199-60.2013.8.14.0301.

 
Consoante às informações prestadas pelo Juízo da 1ª Vara de Fazenda de Belém corroborada por
consulta realizada em 31/08/2023 diretamente ao sistema PJe, verificou-se que a morosidade reclamada
não mais subsiste, uma vez que os autos do processo n.º 0021019-80.2014.8.14.0301, obtiveram decisão
proferida em 29/06/23, dando impulso ao feito em questão e satisfazendo a pretensão exposta junto ao
Órgão Correcional.

 
Examinando à representação por excesso de prazo dos autos nº 0019199-60.2013.8.14.0301, observa-se
não ser da competência desta Corregedoria-Geral de Justiça a análise do pleito formulado, considerando
que o mesmo encontra-se em tramitação no 2º Grau de Jurisdição, o qual não é fiscalizada por este Órgão
Disciplinar.

 
O Código Judiciário do Estado do Pará (Lei Estadual n.º 5.008/1981, no capítulo XXI (art. 151 e seguintes),
convalidado pelo Capítulo IV do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, do art. 38 em diante, que
tratam das Corregedorias de Justiça, são de uma clareza solar ao dispor, que cabe aos Corregedores de
Justiça a correição permanente dos serviços judiciários de primeira instância, zelando pelo bom
funcionamento e aperfeiçoamento da Justiça, dentre outras atribuições.

 
Ademais, as mencionadas normas expõem caber aos Corregedores conhecer das representações e
reclamações contra Juízes e serventuários acusados de atos atentatórios ao serviço judiciário, o que não
se coaduna com o presente caso.

 
Diante do exposto, considerando a incompetência desta Corregedoria de Justiça para a apreciação do
pleito no que se refere aos autos nº 0019199-60.2013.8.14.0301, DETERMINO a remessa dos presentes
autos à D. Presidência deste E. Tribunal de Justiça do Estado do Pará, via sistema SIGADOC, para as
providências que entender cabíveis.
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Dê-se ciência às partes.

 
Utilize-se cópia do presente como ofício.

 
Por fim, arquive-se com baixa no PJeCor.

 
À Secretaria para os devidos fins.

 
Belém (PA), 27/09/2023.

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PJECOR Nº 0005645-30.2023.2.00.0000

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REQUERENTE: WKVE-ASSES. EM SERV. DE INF. E TELECOMUNICACOES LTDA

 
ADVOGADO: ANDRE MARQUES FERREIRA PEDROSA (OAB/MG 131.757)

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA COMARCA DE MARABÁ

 
REMETENTE: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO (...). 

 
Analisando os fatos apresentados pelo representante, percebe-se que a sua real intenção era que fosse
dado impulso aos autos do processo nº 0075480-11.2015.8.14.0028.

 
Consoante às informações prestadas pelo juízo representado corroborada por consulta realizada em
21/09/2023 diretamente ao sistema PJE, verificou-se que a morosidade reclamada não mais subsiste, uma
vez que os autos do processo n. 0075480-11.2015.8.14.0028 tiveram decisão proferida em 21/09/2023,
dando impulso ao feito e satisfazendo a pretensão exposta junto ao Órgão Correcional.

 
Diante do exposto, considerando não haver a princípio qualquer outra medida a ser adotada por esta
Corregedoria-Geral de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO da presente representação por excesso
de prazo, com fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça.

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 
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Belém (PA), data da assinatura eletrônica.

 
 Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002520-37.2023.2.00.0814 

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO  

 
REQUERENTE: PAULO DE TARSO ARAÚJO ANIJAR 

 
ADVOGADA: IONE ARRAIS DE CASTRO OLIVEIRA (OAB/PA 3.609) 

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DE BELÉM/PA 

 
REF. PROCESSO N.º 0828690.48.2019.8.14.0301  

 
DECISÃO  

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.    

 
(...) 

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo requerente, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento do processo de nº 0828690.48.2019.8.14.0301, com o julgamento do feito. 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 30/08/2023, apura-se que os autos do processo n.º 0828690.48.2019.8.14.0301, objeto dessa
representação, estão em tramitação, tendo como último ato a prolação de decisão (Id. 97567022) em
31/07/2023 que designou audiência de instrução e julgamento para o dia 01/12/2023 às 10 horas. 

 
 Em casos semelhantes assim tem se manifestado o Conselho Nacional de Justiça: 

 
"Para se entender configurada morosidade no tramitar de qualquer processo se faz necessário, à luz do
princípio da razoabilidade, aferir o volume de trabalho a que está submetido o magistrado, a sua
produtividade, as condições cartorárias (equipamentos e pessoal), a complexidade da causa e a
indispensabilidade do atendimento da legislação processual" (CNJ - REP200710000001832 - Rel. Min.
Corregedor Nacional Cesar Asfor Rocha - 65ª Sessão - j. 24.06.2008 - DJU 05.08.2008l)". 

 
Assim sendo, chama-se atenção ao fato de que o Princípio Constitucional da Duração Razoável do
Processo, por vezes, há de ser relativizado, posto que não significa imediatismo. Assim, a duração
razoável deve ser analisada caso a caso, de modo a não importar hiato temporal, mas sim, se durante
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esse período, o processo tramitou regularmente. 

 
Desse modo, ante a inexistência de qualquer infração administrativa a ser apurada, assim como diante da
ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se o ARQUIVAMENTO destes autos, com
fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça, por não haver a princípio
qualquer outra medida a ser adotada por este Órgão Correcional.  

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria, para as providências necessárias.  

 
Belém (PA), 27/09/2023.  

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0003053-13.2023.2.00.0000

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: NOVO LAR ELETROS LTDA, NESTE ATO REPRESENTADA POR DANUTA
ESTELA DE SOUZA PINOTTI CUNHA

 
ADVOGADOS: ALESSANDRO MOURA SILVA (OAB/PA 17.603), LEVINELSON NASCIMENTO DA
COSTA (OAB/PA 13.807), ODILON CAETANO SILVA JUNIOR (OAB/PA 26.026), KARYNE DOLZANES
MACHADO LIRA (OAB/PA 32.155)

 
REPRESENTADO: JUÍZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE RURÓPOLIS/PA

 
REMETENTE: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

 
REF. PROC. 0800960-62.2022.8.14.0073

 
DECISÃO   

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.

 
Trata-se de Representação por Excesso de Prazo formulada pela advogada Karyne Dolzanes Machado
Lira (OAB/PA 32.155) atendendo interesse de NOVO LAR ELETROS LTDA, neste ato representada por
Danuta Estela de Souza Pinotti Cunha, em desfavor do Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de
Rurópolis/Pa, expondo a morosidade na tramitação do processo nº 0800960-62.2022.8.14.0073 (ação
monitória), autuado em 22/11/2022.

 
Em síntese, o representante salienta que os autos, objeto desta representação, referem-se à ação
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monitória e encontram-se aguardando despacho inicial desde quando foram ajuizados.

 
Instada a manifestar-se, a Juíza de Direito Titular da Vara Única da Comarca de Rurópolis, Dra. JULIANA
FERNANDES NEVES, apresentou manifestação em ID 3108901, apresentou uma síntese da tramitação
do processo em questão, nos seguintes termos:

 
?(..) Cumpre esclarecer que feito foi despachado em 16/05/2023 (Id. 92834280) com decisão recebendo
a inicial e determinando a citação do requerido para resposta nos termos da legislação processual vigente,
concedendo o prazo de 15 dias para o pagamento, nos temos do art. 701 do CPC.

 
Após, houve expedição do mandado de citação do réu, que foi devidamente cumprido (Id. 94465477).

 
O processo encontra-se em Secretaria, aguardando prazo da defesa.? (GRIFO)

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo representante, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento do feito de nº 0800960-62.2022.8.14.0073.

 
Consoante às informações prestadas pelo juízo representado corroborada por consulta realizada em
30/08/2023 diretamente ao sistema PJe, verificou-se que a morosidade reclamada não mais subsiste, uma
vez que os autos do processo n.º 0800960-62.2022.8.14.0073, tiveram despacho inicial proferido em
16/05/2023, dando impulso ao feito em questão e satisfazendo a pretensão exposta junto ao Órgão
Correcional.

 
Diante do exposto, considerando não haver a princípio qualquer outra medida a ser adotada por esta
Corregedoria-Geral de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO da presente representação por excesso
de prazo, com fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), 27/09/2023.

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO N.º 0003277-31.2023.2.00.0814

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO

 
REPRESENTANTE: LUCITELMA FERREIRA BARROSO
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REPRESENTADO: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ANANINDEUA/PA

 
REF. PROC. 0000608-23.2017.8.14.0006

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
MOROSIDADE DO JUÍZO. AUTOS PROCESSUAIS COM TRAMITAÇÃO REGULAR. ARQUIVAMENTO

 
DECISÃO (...). 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 01/09/2023, apurou-se que o processo n.º 0000608-23.2017.8.14.0006 possui tramitação célere.

 
Por outro lado, os autos do processo n.º 0000608-23.2017.8.14.0006  teve decisão proferida em
19/09/2023, dando impulso aos feitos e satisfazendo a pretensão exposta junto ao Órgão Correcional.

 
Destarte, à luz do princípio da razoabilidade, não há que se falar em atraso processual decorrente de ato
ou omissão do Juízo requerido, verificando-se que os intervalos entre os atos processuais se deram em
tempo razoável, conforme manifestação, não havendo paralisação do processo de modo a configurar
morosidade.

 
Em casos semelhantes o Conselho Nacional de Justiça tem se manifestado assim:

 
?Para se entender configurada morosidade no tramitar de qualquer processo faz-se necessário, à luz do
princípio da razoabilidade, aferir o volume de trabalho a que está submetido o magistrado, a sua
produtividade, as condições cartorárias (equipamento e pessoal), a complexidade da causa e a
indispensabilidade do atendimento da legislação processual? (CNJ ? REP200710000001832 ? Rel. Min.
Corregedor Nacional Cesar Asfor Rocha - 65ª Sessão ? j. 24.06.2008 ? DJU 05.08.2008)

 
Assim sendo, chama-se atenção ao fato de que o Princípio Constitucional da Duração Razoável do
Processo, por vezes, há de ser relativizado, posto que não significa imediatismo. Assim, a duração
razoável deve ser analisada caso a caso, de modo a não importar hiato temporal, mas sim, se durante
esse período o processo tramitou regularmente.

 
Desse modo, diante da ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se
o ARQUIVAMENTO desses autos, com fulcro no art. 9º, § 2º, da Resolução nº 135 do Conselho Nacional
de Justiça, por não haver, a princípio, qualquer outra medida a ser apurada por este Órgão Correcional.

 
 Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), data da assinatura eletrônica.

 
 Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça
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PROCESSO N.º 0002345-60.2023.2.00.0000

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO (256)

 
REPRESENTANTE: ANTONIA IVANIA DA CONCEICAO BATISTA

 
ADVOGADA: FRANCY NARA DIAS FERNANDES PAIXÃO, OAB/PA 9.029

 
REPRESENTADO: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CASTANHAL/PA

 
INTERESSADO: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

 
REF. PROC. 0804593-66.2019.8.14.0015

 
DECISÃO   

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.

 
Cuida-se de Representação por Excesso de Prazo formulada perante a Corregedoria Nacional de Justiça
pela Advogada Francy Nara Dias Fernandes Paixão (OAB/PA 9.029) atendendo interesse de Antonia
Ivania da Conceição Batista em desfavor do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível e Empresarial de Castanhal,
expondo a morosidade na tramitação do processo nº 0804593-66.2019.8.14.0015 (cumprimento de
sentença), autuado em 25/09/2019.

 
Em síntese, a requerente salienta que os autos, objeto desta representação, encontram-se paralisados
desde o último despacho proferido em 16/08/2021 e aguardando a expedição de precatório e da RPV.

 
Instado a manifestar-se, Exmo. Juiz de Direito Titular da 2ª Vara Cível e Empresarial de Castanhal,
AUGUSTO BRUNO DE MORAES FAVACHO, apresentou manifestação em ID 2943595, justificou a
morosidade e fez uma síntese da tramitação do processo em questão, nos seguintes termos:

 
?(..)

 
O fluxo dos autos de n. 0804593-66.2019.814.0015 está normal, dentro da estrutura organizacional
que nos é ofertada. Ressalte-se, inclusive, que já foi expedido ao Tribunal a ordem de pagamento
de precatório, conforme documento de Id 76568002, exaurindo a função jurisdicional deste juízo.

 
Cumpre, por oportuno, esclarecer a existência de quase 4500 (quatro mil e quinhentos) processos que
tramitam nesta Unidade Judiciária, estando boa parte, atualmente, em Secretaria aguardando o
cumprimento da ordem judicial emanada. Entretanto, aliado ao trabalho cotidiano da Vara, urge levar em
consideração o fato de que a Serventia está desfalcada de um servidor Analista Judiciário, que se
encontra licenciado, a serviço do Sindicato da Categoria, todavia sua vaga não foi preenchida,
considerando que a dotação de servidor cedido ao Sindicado deveria ficar disponível para nova lotação na
Unidade desfalcada.

 
Por fim, enfatizo que este juízo e todos os servidores da serventia empreendem todos os esforços
necessários para dar a máxima celeridade possível aos feitos, considerando que os princípios da
celeridade processual e da razoável duração do processo devem-se somar esforços de todos os demais
atores externos do processo, máxime quando necessita de perícia para finalizar o processo.

 
Entretanto, não é o caso da presente reclamação, pois os atos processuais que cabia à Vara foram
finalizados dentro de um prazo razoável, a vista dos empecilhos processuais que retardam a conclusão
mais célere dessa espécie de demanda previdenciária.? (Grifo)
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É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pela requerente por intermédio de sua advogada, percebe-se que a sua
real intenção é a expedição de Precatório e da RPV nos autos do processo n.º 0804593-
66.2019.8.14.0015.

 
Consoante às informações prestadas pelo juízo requerido corroborada por consulta realizada em
28/08/2023 diretamente ao sistema PJe, verificou-se que a morosidade reclamada não mais subsiste, uma
vez que os autos do processo n.º 0804593-66.2019.8.14.0015, obtiveram impulso em 18/04/23, com a
expedição de ordem de pagamento de precatório, dando impulso ao feito em questão e satisfazendo a
pretensão exposta junto ao Órgão Correcional.

 
Diante do exposto, considerando não haver a princípio qualquer outra medida a ser adotada por esta
Corregedoria-Geral de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO da presente representação por excesso
de prazo, com fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça.

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria para as providências necessárias. 

 
Belém (PA), 27/09/2023.

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002793-16.2023.2.00.0814 

 
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO  

 
REQUERENTE: NICOLAU CASTELO BRANCO IUDICE 

 
ADVOGADO: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO LOBATO DOS SANTOS (OAB/PA 11.950) 

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE BELÉM/PA 

 
REF. PROCESSO N.º 0800060-91.2015.8.14.0601  

 
DECISÃO  

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. IMPULSO PROCESSUAL. SATISFEITA A
PRETENSÃO JUNTO À CORREGEDORIA. ARQUIVAMENTO.    

 
Trata-se de representação por excesso de prazo formulada por Nicolau Castelo Branco Iudice,
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representado pelo advogado Carlos Augusto Pinheiro Lobato dos Santos (OAB/PA 11.950), em desfavor
do Juízo de Direito da 4ª Vara do Juizado Especial Cível de Belém/PA, alegando morosidade no
julgamento do processo judicial nº 0800060-91.2015.8.14.0601 (Cumprimento de Sentença).  

 
Instada a manifestar-se, o Exma. Sra. Dra. Luana de Nazareth A. H. Santalices, Juíza de Direito Titular
da 4ª Vara do Juizado Especial Cível, informou o seguinte (Id.3213560): 

 
?Honrada em cumprimentá-lo, sirvo-me do presente expediente para prestar informações a respeito da
reclamação acima referenciada, em atendimento à determinação recebida via e-mail.  

 
Após análise do processo n° 0800060-91.2015.8.14.0601, objeto da presente reclamação, verifiquei que
este já foi despachado e encontra-se atualmente aguardando intimação das partes para cumprimento de
diligência determinada por este juízo.  

 
Ressalto, na oportunidade, que os processos encaminhados a este juizo têm seus pedidos apreciados
conforme ordem cronológica de conclusão, considerando-se, ainda, eventuais pedidos de urgência e
processos com alerta de prioridade de tramitação associados, bem como aqueles que estão conclusos há
mais de cem dias, em cumprimento à recomendação desta r. corregedoria e do CNJ?. 

 
É o relatório. 

 
Decido. 

 
Analisando os fatos apresentados pelo requerente, percebe-se que a sua real intenção é o
prosseguimento do processo de nº 0800060-91.2015.8.14.0601, com o cumprimento do feito. 

 
Da leitura das informações que integram estes autos, corroborada por consulta realizada ao sistema PJe
em 29/08/2023, apura-se que os autos do processo n.º 0800060-91.2015.8.14.0601, objeto dessa
representação, estão em tramitação, tendo como último ato prolação de despacho (Id. 98302201) em
08/08/2023 requerendo a realização de algumas diligências. 

 
Em casos semelhantes assim tem se manifestado o Conselho Nacional de Justiça: 

 
"Para se entender configurada morosidade no tramitar de qualquer processo se faz necessário, à luz do
princípio da razoabilidade, aferir o volume de trabalho a que está submetido o magistrado, a sua
produtividade, as condições cartorárias (equipamentos e pessoal), a complexidade da causa e a
indispensabilidade do atendimento da legislação processual" (CNJ - REP200710000001832 - Rel. Min.
Corregedor Nacional Cesar Asfor Rocha - 65ª Sessão - j. 24.06.2008 - DJU 05.08.2008l)". 

 
Assim sendo, chama-se atenção ao fato de que o Princípio Constitucional da Duração Razoável do
Processo, por vezes, há de ser relativizado, posto que não significa imediatismo. Assim, a duração
razoável deve ser analisada caso a caso, de modo a não importar hiato temporal, mas sim, se durante
esse período, o processo tramitou regularmente. 

 
Desse modo, ante a inexistência de qualquer infração administrativa a ser apurada, assim como diante da
ausência de constatação de morosidade processual, impõe-se o ARQUIVAMENTO destes autos, com
fulcro no art. 9º, § 2º da Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça, por não haver a princípio
qualquer outra medida a ser adotada por este Órgão Correcional.  

 
Dê-se ciência às partes. 

 
Sirva a presente decisão como ofício. 

 
À Secretaria, para as providências necessárias.  
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Belém (PA), 27/09/2023.  

 
Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0003730-26.2023.2.00.0814

 
REQUERENTE: COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL ? SEÇÃO PARÁ

 
EXTRAJUDICIAL ? SOLICITAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS SERVENTIAS QUE
ADERIREM À JORNADA NOTARIAL DA FAMÍLIA NO DIA 30 DE SETEMBRO PARA
ASSESSORAMENTO, SEM LAVRATURA DE ATOS, NA USINA DA PAZ ? DESNECESSIDADE -
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 71 A 78 DO PROVIMENTO CONJUNTO N. 02/2019-CJRMB/CJCI ?
ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO: Trata-se de solicitação protocolizada pela presidente do Colégio Notarial do Brasil ? CNB/PA,
para que seja liberada a abertura das serventias extrajudiciais de Notas e de Registro Civil das Pessoas
Naturais que aderirem à Jornada Notarial da Família, objetivando o assessoramento, sem a lavratura de
atos, no dia 30 de setembro vindouro, evento esse que ocorrerá na Usina da Paz Bengui. É o breve
relatório. O funcionamento das serventias extrajudiciais de Notas e de Ofícios de Registro encontra-se
regulamentado no Capítulo I do Título IV do Provimento Conjunto nº 02/2019-CJRMB/CJCI (CNSNR), e,
especialmente os arts. 71, 72 e 75, estabelecem o seguinte: Art. 71. Os Tabelionatos de Notas e os
Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais, de Registro de Títulos e Documentos, de Registro Civil das
Pessoas Jurídicas e de Registro de Imóveis prestarão atendimento ao público de 6 (seis) a 8 (oito) horas
diárias, de segunda a sexta-feira. Art. 72. O Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais será prestado
também aos sábados, domingos e feriados pelo sistema de plantão. Omissis. § 3º O horário de Plantão
será das 08 às 14 horas, devendo o Registrador de plantão afixar as Portarias das Escalas de Plantão em
local de fácil identificação e acesso à população. Art. 75. Salvo a hipótese disciplinada no art. 71 deste
Código, os serviços notariais e de registro não funcionarão: I - aos sábados e domingos; II - nos dias em
que se comemorem os feriados nacionais, estaduais e municipais, civis ou religiosos, assim declarados
em lei. Omissis. Art. 78. É vedada a prática de ato notarial ou de registro fora do horário regulamentar ou
em dias em que não houver expediente, salvo nos casos expressamente previstos em lei ou com
autorização expressa da Corregedoria de Justiça ou do Juiz Corregedor Permanente dos Serviços
Extrajudiciais da Comarca. § 1º A permissão prevista no caput deste artigo não se aplica aos Tabelionatos
de Protestos e aos Ofícios de Registros de Imóveis, sujeitando o notário ou registrador, que praticar ou
autorizar o ato, em caso de descumprimento, a responsabilização criminal, cível e administrativa, na forma
da lei. Constata-se dos dispositivos transcritos supra que o horário de funcionamento das serventias está
diretamente ligado à prática de atos, e, quanto ao Registro Civil, não há qualquer vedação para o
funcionamento aos sábados, domingos e feriados, em regime de plantão. Contudo, o pedido de
funcionamento das serventias de notas e RCPN para o evento específico, que ocorrerá no dia 30 de
setembro na Usina da Paz Bengui teria, segundo consta no expediente, a finalidade de assessoramento
tão somente, não ensejando a lavratura de atos. Neste contexto, não se vislumbra a necessidade de
autorização excepcional para funcionamento dos serviços nas sedes dos cartórios que efetivamente
aderirem à Jornada Notarial da Família, a qual ocorrerá, inclusive, em local específico. Ante o exposto,
diante da finalidade evidenciada no expediente (assessoramento, sem lavratura de atos), não há
excepcionalidade a ser autorizada ou deferida por este Órgão Censor, na medida em que, uma vez
desnecessária a prática de atos, não haverá o funcionamento efetivo das atividades notariais e de registro
nas respectivas sedes das serventias de notas e de registro durante a realização do evento. Destarte,
ressalta-se que os respectivos responsáveis pelas serventias participantes do assessoramento informado,
atuarão apenas de forma colaborativa, devendo organizar-se para a adequada prestação do
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assessoramento solicitado, sempre em observância às regras e normas aplicáveis e vigentes. Dê-se
ciência à entidade requerente. Após, ARQUIVE-SE, adotadas as demais cautelas de praxe. À Secretaria
para os devidos fins. Belém, 28 de setembro de 2023. Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO
MAIA BEZERRA JÚNIOR Corregedor-Geral de Justiça
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ANÚNCIO DE JULGAMENTO

 
ANÚNCIO DE JULGAMENTO DA 39ª SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO do ano de 2023:
Faço público a quem interessar possa que, para a 39ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, a realizar-se
no dia 11 de outubro de 2023, às 9h (nove horas), foi pautado pela Secretaria Judiciária o julgamento do
feito abaixo discriminado, podendo vir a ser apreciados aqueles que, eventualmente, forem adiados ou
suspensos na 38ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno do ano de 2023.

 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO PAUTADO (PJe)

 
1 - Agravo Interno em Recurso Especial (Processo Judicial Eletrônico nº 0805588-
22.2022.8.14.0000)

 
Agravante: N. F. Com. de Cartões Ltda (Adv. Dennis Verbicaro Soares - OAB/PA 9685) 

 
Agravado: Intelig Telecomunicações Ltda ? TIM S.A (Advs. Cristiano Carlos Kozan - OAB/SP 183335,
Maria Emilia Vaccari Bongetta - OAB/SP 465299, Gabriela Almeida Pinheiro - OAB/SP 444922, Renata
Rezetti Ambrósio ? OAB/SP 296923)

 
RELATOR: VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL

 
ANÚNCIO DE JULGAMENTO

 
ANÚNCIO DE JULGAMENTO DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DA MAGISTRATURA do
ano de 2023: Faço público a quem interessar possa que, para a 18ª Sessão Ordinária do Conselho da
Magistratura, a realizar-se no dia 11 de outubro de 2023, às 9h (nove horas), foram pautados, pela
Secretaria Judiciária, o julgamento dos feitos abaixo discriminados, podendo vir a ser apreciados aqueles
que, eventualmente, forem adiados ou suspensos na 17ª Sessão Ordinária do Conselho da Magistratura
do ano de 2023.

 
JULGAMENTOS PAUTADOS

 
1 - Recurso Administrativo (Processo Eletrônico nº 0807176-30.2023.8.14.0000)

 
Recorrente: Nadyr Sandra Anchieta da Rocha (Adv. Gerson Nylander Brito Filho ? OAB/PA 26903)

 
Recorrida: Corregedoria Geral de Justiça do Pará

 
RELATORA: DESA. EZILDA PASTANA MUTRAN

 
2 - Recurso Administrativo (Processo Eletrônico nº 0811910-24.2023.8.14.0000)

 
Recorrente: Grace Patrícia Neves Henrique Monteiro

 
Recorrente: Sindicato dos Funcionários do Judiciário do Estado do Pará

 
Recorrida: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará

 
RELATORA: DESA. EZILDA PASTANA MUTRAN

SECRETARIA JUDICIÁRIA
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3 - Recurso Administrativo (Processo Eletrônico nº 0806299-90.2023.8.14.0000)

 
Recorrente: Tayane Viana de Oliveira

 
Recorrida: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará

 
RELATORA: DESA. EZILDA PASTANA MUTRAN

 
ANÚNCIO DE JULGAMENTO

 
ANÚNCIO DE JULGAMENTO DA 39ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENÁRIO VIRTUAL DO TRIBUNAL
PLENO do ano de 2023: Faço público a quem interessar possa que, para a 39ª Sessão Ordinária do
Plenário Virtual do Tribunal Pleno, a realizar-se através da ferramenta Plenário Virtual, com início às 14h
do dia 11 de outubro de 2023, e término às 14h do dia 20 de outubro de 2023, não houve feito pautado
pela Secretaria Judiciária, podendo vir a ser apreciados aqueles que, eventualmente, forem adiados na
38ª Sessão Ordinária do Plenário Virtual do Tribunal Pleno do ano de 2023.

 
ATA DE SESSÃO

 
36ª Sessão Ordinária do Plenário Virtual do TRIBUNAL PLENO, do ano de 2023, realizada de forma
virtual através da ferramenta Plenário Virtual, com os trabalhos iniciados às 14h do dia 20 de setembro de
2023, e término às 14h do dia 27 de setembro de 2023, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora
Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS. Nos termos do artigo 5º da
Resolução nº 21/2018, participaram da sessão os(as) Exmos.(as) Srs.(as) Desembargadores(as): 
RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES, LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, VANIA VALENTE
DO COUTO FORTES BITAR CUNHA, CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, RICARDO FERREIRA
NUNES, LEONARDO DE NORONHA TAVARES, CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, LEONAM
GONDIM DA CRUZ JÚNIOR, GLEIDE PEREIRA DE MOURA, JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO,
MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO, ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE, LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO, MAIRTON MARQUES CARNEIRO, MARIA
ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, JOSÉ ROBERTO PINHEIRO
MAIA BEZERRA JÚNIOR, ROSI MARIA GOMES DE FARIAS, KÉDIMA PACÍFICO LYRA, AMILCAR
ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES, MARGUI GASPAR BITTENCOURT, PEDRO PINHEIRO SOTERO,
LUANA DE NAZARETH AMARAL HENRIQUES SANTALICES, ALEX PINHEIRO CENTENO e o Juiz
Convocado JOSÉ TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR. Desembargadores justificadamente ausentes 
VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA, EZILDA PASTANA MUTRAN, EVA DO AMARAL COELHO 
e Juiz Convocado SÉRGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA.

 
PARTE ADMINISTRATIVA

 
1 ? Recurso Administrativo em Reclamação (Processo Eletrônico nº 0806534-91.2022.8.14.0000)

 
Recorrente: Alexandre Caleja Lima (Advs. Carlos Francisco de Sousa Maia - OAB/PA 16953, Luana
Mescouto Salheb - OAB/PA 23542)

 
Recorrida: Corregedoria Geral de Justiça do Pará 

 
Interessado: Juízo de Direito da 1ª Vara do Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Belém

 
Procurador-Geral de Justiça: César Bechara Nader Mattar Júnior  

 
RELATORA: DESA. EVA DO AMARAL COELHO

 
Decisão: retirado de pauta.
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PROCESSOS JUDICIAIS ELETRÔNICOS PAUTADOS (PJe)

 
1 - Agravo Interno em Embargos de Declaração em Exceção de Impedimento (Processo Judicial
Eletrônico nº 0800223-50.2023.8.14.0000)

 
Agravante/Excipiente: Lindalva Maria da Cruz Ferreira (Adv. Lindalva Maria da Cruz Ferreira ? OAB/PA
26301)

 
Agravado/Excepto: Des. Mairton Marques Carneiro

 
Procurador-Geral de Justiça: César Bechara Nader Mattar Júnior

 
RELATORA: PRESIDENTE DO TRIBUNAL

 
- Impedimentos: Des. Rômulo José Ferreira Nunes e Des. Mairton Marques Carneiro

 
Decisão: à unanimidade, recurso não conhecido.

 
2 ? Agravos Internos em Extensão de Suspensão de Liminar (Processo Judicial Eletrônico nº
0820543-58.2022.8.14.0000)

 
Agravante: Deva Veículos Ltda (Advs. Daniel Rivoredo Vilas Boas ? OAB/MG 74368, Rafhael Frattari
Bonito ? OAB/MG 75125)

 
Agravante: Cobra Brasil Serviços, Comunicações e Energia S.A. (Advs. Cristiano Frederico Ruschmann ?
OAB/SP 150269, Mário Jabur Neto ? OAB/SP 235617)

 
Agravantes: MJR Medicamentos Especiais Eireli, MMA Medicamentos Especiais Ltda, MSR Express
Medicamentos Especiais Ltda e Hera Comércio de Medicamentos Ltda (Advs. Hellisa Rossi Goulart ?
OAB/MG 100890, Rodrigo Rafael Dias Reis ? OAB/MG 206746)

 
Agravante: Mineração Rio do Norte S/A (Adv. Rodolfo de Lima Gropen ? OAB/MG 53069)

 
Agravado: Estado do Pará (Procurador do Estado Marcus Vinícius Nery Lobato ? OAB/PA 9124)

 
Interessado: Juízo de Direito da 3ª Vara de Execução Fiscal de Belém

 
Interessado: Gespi Indústria e Comércio de Equipamentos Aeronáuticos Ltda (Adv. Giulianno Mattos de
Pádua - OAB/SP 196016)

 
Interessado: Whirlpool S.A (Adv. Danilo Andrade Maia ? OAB/RS 13213)

 
Interessado: Amazon Aco Comércio de Aço Ltda (Advs. Adam Henrique Pinheiro da Silva ? OAB/AM
11082, Priscila Lima Monteiro ? OAB/AM 5901, Francisco Barbosa de Souza ? OAB/AM 11041)

 
Interessado: Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (Advs. Wander Cassio Barreto E Silva ?
OAB/MG 108040, Lucas Costa Furtado da Silva ? OAB/RJ 220033, Rafael Capaz Goulart ? OAB/RJ
149794)

 
Interessado: SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda (Advs. Wander Cassio Barreto E Silva ?
OAB/MG 108040, Lucas Costa Furtado da Silva ? OAB/RJ 220033, Rafael Capaz Goulart ? OAB/RJ
149794)
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Interessado: Konica Minolta Healthcare do Brasil Indústria de Equipamentos Médicos Ltda (Advs. Carolina
Carvalho Andrade Ferreira ? OAB/MG 111827, Wander Cassio Barreto E Silva ? OAB/MG 108040)

 
Interessado: Fast Shop S.A (Advs. Chedid Georges Abdulmassih ? OAB/SP 181301, Mariana Monfrinatti
Affonso de Andre ? OAB/SP 330505, Marcelo Marques Roncaglia ? OAB/SP 156680, Elielton Jose Rocha
Sousa ? OAB/PA 16286)

 
Interessado: Refrigeração Dufrio Comércio e Importação S.A. (Adv. Jacques Antunes Soares ? OAB/RS
75751)

 
Interessado: Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S.A. (Adv. Rogerio Magalhães de
Araújo Nascimento ? OAB/GO 24956)

 
Interessado: EDK Comércio Varejista do Vestuário Ltda (Advs. Jonas Alexandre Tonet - OAB SC40505,
Jean Christian Weiss ? OAB/SC 13621, Yuri Wotzke ? OAB/SC 59828)

 
Interessado: Stemac S/A Grupos Geradores (Adv. Carlos Eduardo Domingues Amorim ? OAB/RS 40881)

 
Interessado: Comercial Cirurgica Rioclarense Ltda (Advs. Vitor Hugo Duarte das Chagas ? OAB/PA
23556, Julia Leite Alencar De Oliveira ? OAB/SP 266677)

 
Interessado: Solumed Distribuidora de Medicamentos e Produtos para Saúde Ltda (Adv. Júlia Leite
Alencar de Oliveira ? OAB/SP 266677)

 
Interessado: Desk Móveis Escolares e Produtos Plásticos Ltda (Advs. Vinicius Marcelo Franca Schenckel
? OAB/RJ 201586, Alan Medina Nunes ? OAB/RJ 185766)

 
Interessado: Tocmix - Comércio de Equipamentos Eletrônicos e Musicais Ltda (Adv. Cleber de Souza
Silva ? OAB/PB 11719)

 
Interessado: Mega Máquinas Peças e Serviços, Importação e Exportação Eireli ? ME (Advs. Julia Feres
Rocha Caldas ? OAB/PR 105854, Julia Steffanello Brandão ? OAB/PR 109903, Juliano Hubner Leandro
de Sousa ? OAB/PR 65436, Tamara Palmeira da Silva ? OAB/PR 106208, Robertta Probst Marcondes De
Albuquerque ? OAB/PR 95804)

 
Interessado: Bioma Comercio de Móveis Ltda (Advs. Marcio Miranda Maia ? OAB/SP 372207, Marcio Luís
Almeida dos Anjos ? OAB/SP 354374)

 
Interessado: Associação Nacional dos Contribuintes de Tributos (Adv. Germano Cesar de Oliveira
Cardoso ? OAB/DF 28493)

 
Interessado: FF. Com Esportes Ltda (Adv. Jose Wagner Barrueco Senra Filho ? OAB/SP 220656)

 
Interessado: Lider Notebooks Comércio e Serviços Ltda (Adv. Jovino Pereira de Brito Junior ? OAB/MG
181493)

 
Interessado: Refrigeração Mota Ltda (Adv. Jovino Pereira de Brito Júnior ? OAB/MG 181493)

 
Interessado: Eletro Trade Comércio Varejista de Informática e Eletro Ltda (Adv. Juliana Junqueira Coelho
? OAB/MG 80466)

 
Interessado: Romagnole Produtos Elétricos S.A. (Advs. Juliana Cristina Martinelli Raimundi ? OAB/SC
15909, Ricardo Costa Bruno ? OAB/PR 26321)
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Interessado: Villas Boas Radiofarmacos Brasil S/A (Adv. Ulisses André Jung ? OAB/RS 44059)

 
Interessado: Coplas Indústria de Plasticos Ltda (Advs. Valdir Napolitano ? OAB/SP 29931, Sandra Regina
Freire Lopes ? OAB/SP 244553)

 
Interessado: Mascarello - Carrocerias e Onibus Ltda (Adv. Graziela Regina Loh ? OAB/PR 31963)

 
Interessado: Belaggio Commerce Importação e Exportação Ltda (Adv. Jose Rodrigo Arruda Nascimento ?
OAB/SP 352475)

 
Interessado: On Line Comércio de Bolsas Eireli (Adv. Mara Claudia Dib de Lima ? OAB/PR 29584, Luiz
Roberto Rech ? OAB/PR 14393)

 
Interessado: Gripmaster Indústria Comércio e Soluções em Borracha Ltda (Adv. Rafael Vega Possebon
da Silva ? OAB/SP 246523)

 
Interessado: Fallen Comércio e Serviços de Games Ltda (Adv. Rodrigo Evangelista Marques ? OAB/SP
211433)

 
Interessado: Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S/A (Adv. Danilo
Andrade Maia ? OAB/RS 13213)

 
Interessado: Aco Cearense Comercial Ltda (Adv. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues ? OAB/SP 128341)

 
Interessado: SP Equipamentos de Proteção ao Trabalho e Mro Ltda (Adv. Leo Lopes de Oliveira Neto ?
OAB/SP 271413)

 
Interessado: Mercosul Espumas Industriais Ltda (Advs. Andre Luiz Cardozo Santos ? OAB/SP 195684,
Alex Sandro Sarmento Ferreira ? OAB/BA 30619)

 
Interessado: MPS Distribuidora Mercantil Ltda (Advs. Patricia Madrid Baldassare Fonseca ? OAB/SP
227704, Rodrigo Freitas de Natale ? OAB/SP 178344)

 
Interessado: Couroquímica Couros e Acabamentos Ltda Em Recuperação Judicial (Advs. João Felipe
Dinamarco Lemos ? OAB/SP 197759, Rodrigo Hamamura Bidurin ? OAB/SP 198301)

 
Interessado: Jumori Distribuidora de Auto Peças Ltda (Adv. Renner Silva Fonseca ? OAB/MG 97515)

 
Interessado: Drillmine Exportadora e Importadora Ltda - Em Recuperação Judicial (Adv. Bruno Pecci
Gioia ? OAB/SP 337761)

 
Interessado: Torino Informática Ltda (Adv. Rodrigo Dalla Pria ? OAB/SP 158735)

 
Interessado: Icomm Group S.A. (Adv. Danilo Andrade Maia ? OAB/RS 13213)

 
Interessado: Tecno2000 Indústria e Comércio Ltda (Adv. João Carlos de Almeida Neto ? OAB/SP
446538)

 
Interessado: Surf Skate Comercio Virtual Ltda (Adv. Ricardo Raduan ? OAB/SP 267267)

 
Interessado: Alfa Couros Industrial e Comercial Ltda (Adv. Roberto Lincoln de Sousa Gomes Júnior ?
OAB/SP 329848)
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Interessado: Sendas Distribuidora S/A (Adv. Guilherme Pereira Das Neves ? OAB/SP 159725)

 
Interessado: AVB Mineração Ltda (Adv. Leonardo Alfradique Martins ? OAB/RJ 98995)

 
Interessado: LMA Comércio Ltda (Adv. André Luiz Rigo Costa dos Santos ? OAB/ES 27590)

 
Interessado: Novo Estado Transmissora de Energia S.A. (Adv. Danilo Andrade Maia - OAB/RS 13213)

 
Interessado: Up Beauty Brasil Lashes Ltda (Advs. Andre Sussumu Iizuka ? OAB/SP 154013, Viviana
Elizabeth Cenci ? OAB/SP 366217)

 
Interessado: Savi Cosméticos Ltda (Advs. Felipe Simonetto Apollonio ? OAB/SP 206494, Vinicius Vieira
Almeida ? OAB/SP 432890)

 
Interessado: Quibasa Química Básica Ltda (Adv. José Francisco de Oliveira Santos ? OAB/MG 74659)

 
Interessado: Conceitos Comércio de Artigos de Uso Comercial Ltda (Advs. Leandro da Silva Alvarenga
Aiala ? OAB/MG 102046, Leonardo Poeiras Amorim ? OAB/MG 192456)

 
Interessado: Linehosp Medical Comércio de Produtos Hospitalares Ltda (Advs. Leandro da Silva
Alvarenga Aiala ? OAB/MG 102046, Leonardo Poeiras Amorim ? OAB/MG 192456)

 
Interessado: Grif Aplicação e Decoração Ltda (Adv. Felipe Tancini Bazzan ? OAB/SP 262637)

 
Interessado: Azimut do Brasil Fabricação de Iates Ltda (Adv. Inacio Grzybowski Ventura ? OAB/SC
48566)

 
Interessado: União Suprimentos Militares Ltda (Advs. Michel Scaff Junior ? OAB/SC 27944, Cesar
Ricardo Ribeiro Moccelin Junior ? OAB/SC 28661)

 
Interessado: Cirúrgica Fernandes - Comércio de Materiais Cirúrgicos e Hospitalares - Sociedade Limitada
(Advs. Romulo Pereira Magalhães ? OAB/SP 346794, Felipe Mastrocola ? OAB/SP 221625, Erick
Calheiros Aleluia ? OAB/SP 349846)

 
Interessado: Bio Med Produtos Médicos e Hospitalares Ltda (Adv. Eduardo Rossi Bitello ? OAB/RS
74935)

 
Interessado: Mais Ela Comércio de Produtos Pessoais Ltda (Advs. Carlos Eduardo Pereira Barretto Filho
? OAB/SP 194526, Paulo Humberto Carbone ? OAB/SP 174126)

 
Interessado: Nutop Produtos Funcionais Ltda (Adv. Vanessa Migneli Santarelli ? OAB/SP 184878)

 
Interessado: Lgomes Distribuidora de Auto Peças Ltda (Adv. Ana Claudia Bressiani ? OAB/SC 33128)

 
Procurador-Geral de Justiça: César Bechara Nader Mattar Júnior

 
RELATORA: PRESIDENTE DO TRIBUNAL

 
Decisão: retirado de pauta.

 
3 - Agravo Interno em Recurso Extraordinário (Processo Judicial Eletrônico nº 0809755-
87.2019.8.14.0000)
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Agravante: Estado do Pará (Procurador do Estado Antônio Carlos Bernardes Filho ? OAB/PA 5717)

 
Agravada: Juliana Dias de Oliveira (Advs. Mayara Cristini Teixeira Lima ? OAB/AM 13409, Cleyton Rafael
Martins do Amaral ? OAB/AM 11691, Paulo Victor Solart Coelho ? OAB/AM 14212, Amon Silva Costa ?
OAB/AM 12179, Leonardo Costa Freire ? OAB/AM 17241, Álvaro da Trindade Garcia Filho ? OAB/AM
6236, Frederico Santos Paiva ? OAB/AM 6569)

 
Interessado: Governador do Estado do Pará

 
Interessada: Secretária de Estado de Educação

 
Procurador-Geral de Justiça: César Bechara Nader Mattar Júnior

 
RELATOR: VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL

 
- Impedimento: Des. Rômulo José Ferreira Nunes

 
Decisão: à unanimidade, recurso conhecido e desprovido.

 
4 - Agravo Interno em Recurso Especial (Processo Judicial Eletrônico nº 0805588-
22.2022.8.14.0000)

 
Agravante: N. F. Com. de Cartões Ltda (Adv. Dennis Verbicaro Soares - OAB/PA 9685) 

 
Agravado: Intelig Telecomunicações Ltda - TIM S.A (Advs. Cristiano Carlos Kozan - OAB/SP 183335,
Maria Emilia Vaccari Bongetta - OAB/SP 465299, Gabriela Almeida Pinheiro - OAB/SP 444922, Renata
Rezetti Ambrósio ? OAB/SP 296923)

 
RELATOR: VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL

 
Decisão: retirado de pauta.

 
5 - Agravo Interno em Recurso Especial (Processo Judicial Eletrônico nº 0808770-
62.2019.8.14.0051)

 
Agravante: Avante Atacadista Ltda (Advs. Jacqueline Ferreira da Silva - OAB/PA 11848, José Artur
Machado Lima - OAB/PA 28380, Milena Braga Sardinha - OAB/PA 26483)

 
Agravado: D S Moreira Engenharia Eireli (Advs. João Carlos Fonseca Batista ? OAB/PA 17869, Eugenio
Coutinho de Oliveira Júnior - OAB/PA 19470, Alfredo Santa Clara Martins - OAB/PA 30597)

 
RELATOR: VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL

 
- Impedimento: Des. Rômulo José Ferreira Nunes

 
Decisão: à unanimidade, recurso não conhecido.

 
6 - Agravo Interno em Recurso Especial (Processo Judicial Eletrônico nº 0009221-
44.2013.8.14.0015)

 
Agravante: Município de Castanhal (Advs. Giulia de Souza Oliveira ? OAB/PA 24696, Carlos Augusto
Pereira Rodrigues Filho ? OAB/PA 24154, Eric Felipe Valente Pimenta ? OAB/PA 21794, Diego Magno
Moura de Moraes - OAB/PA 18903, Miguel Biz - OAB/PA 15409- B, Pedro Felipe Alves Ribeiro - OAB/PA
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26575)

 
Agravado: Ronilvado Alves da Costa (Adv. Márcio de Farias Figueira ? OAB/PA 16489)

 
Procurador-Geral de Justiça: César Bechara Nader Mattar Júnior

 
Procuradora de Justiça Cível: Leila Maria Marques de Moraes

 
RELATOR: VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL

 
- Impedimento: Des. Rômulo José Ferreira Nunes

 
Decisão: à unanimidade, recurso conhecido e desprovido.

 
7 - Mandado de Segurança Cível (Processo Judicial Eletrônico nº 0808727-45.2023.8.14.0000) -
SIGILOSO

 
Impetrante: C. S. P. (Adv. Gleydson da Silva Arruda - OAB/PA 11572-A e OAB/TO 2215)

 
Impetrado: Governador do Estado do Pará

 
Litisconsorte Passivo Necessário: Estado do Pará (Procurador do Estado Henrique Nobre Reis ?
OAB/PA 11284)

 
Procurador-Geral de Justiça: César Bechara Nader Mattar Júnior

 
RELATOR: DES. MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
- Impedimento: Des. Rômulo José Ferreira Nunes

 
Decisão: à unanimidade, rejeitadas as preliminares arguidas de ausência de notificação do impetrante e
seu patrono da decisão final do pad, de ausência de prova técnica e de vício quanto à prova emprestada.
No mérito, também à unanimidade, segurança denegada.

 
8 - Mandado de Segurança Cível (Processo Judicial Eletrônico nº 0810707-27.2023.8.14.0000)

 
Impetrante: Ana Mira Valente Ferreira (Adv. Mizael Virgilino Lobo Dias ? OAB/PA 18312)

 
Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará

 
Litisconsorte Passivo Necessário: Estado do Pará (Procurador do Estado Abelardo Sérgio Bacelar da
Silva ? OAB/PA 13525)

 
Procurador-Geral de Justiça: César Bechara Nader Mattar Júnior

 
RELATOR: DES. MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
- Impedimento: Des. Rômulo José Ferreira Nunes

 
Decisão: à unanimidade, segurança denegada.

 
9 - Agravo Interno em Mandado de Segurança Cível (Processo Judicial Eletrônico nº 0808797-

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
68



67.2020.8.14.0000)

 
Agravante: Walter Costa (Advs. Daniel Antônio Simões Gualberto - OAB/PA 21296, Hamilton Ribamar
Gualberto ? OAB/PA 1340, Hamilton Gabriel Simões Gualberto ? OAB/PA 22738)

 
Agravado: Tribunal de Justiça do Estado do Pará

 
Litisconsorte Passivo Necessário: Estado do Pará (Procuradores do Estado Fábio Guy Lucas Moreira ?
OAB/PA 9792, Daniel Cordeiro Peracchi ? OAB/PA 10729)

 
Procurador-Geral de Justiça: César Bechara Nader Mattar Júnior  

 
RELATORA: DESA. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
Decisão: retirado de pauta.

 
           E como, nada mais houvesse, foi encerrada a Sessão às 14h, lavrando eu, Nathyane Vilarindo de
Loiola, Secretária Judiciária, em exercício, a presente Ata, que subscrevi.

 
Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SEÇÃO DE DIREITO PENAL

 
ANÚNCIO DA PAUTA DE JULGAMENTO DA 63ª SESSÃO ORDINÁRIA - PLENÁRIO VIRTUAL (PJE) DA
SEÇÃO DE DIREITO PENAL, DO ANO DE 2023:

 
Faço público a quem interessar possa que, para a 63ª SESSÃO ORDINÁRIA - PLENÁRIO VIRTUAL - PJE
da Egrégia Seção de Direito Penal, a iniciar-se no dia 03 de outubro de 2023, às 14:00h, foi pautado o
julgamento dos seguintes feitos, ficando facultado ao membro do Ministério Público, ao(à) Defensor(a)
Público(a) e ao(à) advogado(a) habilitado(a) nos autos realizar sustentação oral, devendo encaminhar
eletronicamente arquivo digital previamente gravado, observado o procedimento disposto no art. 2º da
Resolução nº 22, de 30/11/2022, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 1º/12/2022, que acrescentou
o art 4º-A à Resolução nº 21, de 05/12/2018, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará:

 
Ordem: 001

 
Processo: 0812329-44.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: AURINO ROBERTO PRESTES PEREIRA

 
ADVOGADO: JOÃO PAULO ANDRADE WANDERLEY - (OAB PA19097-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE BRAGANÇA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 002

 
Processo: 0812074-86.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: JOSÉ FERNANDO SOEIRO DO ROSÁRIO

 
ADVOGADO: RAMON DOS SANTOS SARAIVA - (OAB PA32062)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE BARCARENA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

SEÇÃO DE DIREITO PENAL
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PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 003

 
Processo: 0809398-68.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: ANDREIA SOUZA MOREIRA

 
ADVOGADO: RAFAEL FERREIRA DE VASCONCELOS - (OAB PA17075-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE TAILÂNDIA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 004

 
Processo: 0813017-06.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: MAYRON FERNANDES DAMASCENO

 
DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE ITAITUBA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 005

 
Processo: 0812285-25.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: ALESSANDRO ALVES FARIAS

 
ADVOGADO: FÁBIO IURY MILANSKI FRANCO - (OAB PA30764-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE URUARÁ

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
71



FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 006

 
Processo: 0811848-81.2023.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: F. N. da S.

 
ADVOGADO: ELANE PAIVA DE ALMEIDA - (OAB PA29051-A)

 
ADVOGADO: FÁBIO AMARO PAMPOLHA XERFAN - (OAB PA33426-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE CONCEIÇÃO DE ARAGUAIA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 007

 
Processo: 0812415-15.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

 
PACIENTE: JOÃO BATISTA AMORIM FERREIRA

 
DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE CAMETÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 008

 
Processo: 0812747-79.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
PACIENTE: ALESSANDRO COSTA DE SOUZA
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DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE CRIMES CONTRA CRIANÇAS E
ADOLESCENTES DE ANANINDEUA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 009

 
Processo: 0813121-95.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
AGRAVANTE: JAYMISON DE JESUS PANTOJA DIAS

 
ADVOGADO: NEY GONÇALVES DE MENDONÇA JÚNIOR - (OAB PA7829-A)

 
AGRAVADO(A): JUSTIÇA PÚBLICA (r. decisão monocrática que não conheceu da impetração do habeas
corpus - ID 15846236, prolatada em 30/08/2023)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE CAMETÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 010

 
Processo: 0810944-61.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: CARLOS ANDRÉ XERFAN DOS SANTOS

 
ADVOGADO: FERNANDO LUIZ DA COSTA FIALHO - (OAB PA22495-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE MARITUBA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 011

 
Processo: 0813547-10.2023.8.14.0000
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Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: JOÃO VITOR SILVA PINHEIRO

 
ADVOGADO: LAURA GONDIM SILVA - (OAB TO10.968)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 012

 
Processo: 0812779-84.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: ADENILSON DA COSTA CRUZ

 
ADVOGADO: THAÍS LOHANA DIAS DE OLIVEIRA - (OAB PA35028)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE MARACANÃ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 013

 
Processo: 0813596-51.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: JORGE ADRIEL PEREIRA SANTOS

 
ADVOGADO: AMANDA VIEIRA MARTINS - (OAB PA758-A)

 
ADVOGADO: RAFAEL ROLLA SIQUEIRA - (OAB PA14468-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE TUCURUÍ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 014

 
Processo: 0813120-13.2023.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: S. S. N.

 
ADVOGADO: ADAILTON DA SILVA MOURA - (OAB PA35943)

 
ADVOGADO: PEDRO HENRIQUE LEÃO DE OLIVEIRA - (OAB PA35801)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE TUCURUÍ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 015

 
Processo: 0813565-31.2023.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
PACIENTE: C. de A. N.

 
ADVOGADO: ADEBRAL LIMA FAVACHO JÚNIOR - (OAB PA9663-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PARAUAPEBAS

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 016

 
Processo: 0812528-66.2023.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
PACIENTE: A. R. C. de O.

 
ADVOGADO: FERNANDO ANTÔNIO PESSOA DA SILVA - (OAB PA20460-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE CASTANHAL
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FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 017

 
Processo: 0811139-46.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR

 
PACIENTE: MARIA VALDA DA SILVA

 
ADVOGADO: MARCUS VINÍCIUS BRAGANÇA ALMEIDA SANTOS - (OAB PA24442-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE NOVO PROGRESSO

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 018

 
Processo: 0811860-95.2023.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
AGRAVANTE: I. C. M.

 
ADVOGADO: ARNALDO RAMOS DE BARROS JÚNIOR - (OAB PA17199-A)

 
ADVOGADO: RAILSON DOS SANTOS CAMPOS - (OAB PA29066-A)

 
AGRAVADO(A): JUSTIÇA PÚBLICA (r. decisão monocrática que não conheceu da impetração do habeas
corpus - ID 15837904, prolatada em 30/08/2023)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE OURILÂNDIA DO NORTE

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 019

 
Processo: 0811487-64.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS
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PACIENTE: TATIANA PANTOJA DA ROCHA

 
ADVOGADO: DIEGO ADRIANO DE ARAÚJO FREIRES - (OAB PA30959-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE TUCURUÍ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 020

 
Processo: 0814298-94.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
PACIENTE: ADEMIR FERNANDES DE LEÃO

 
ADVOGADO: SÁVIO DANYLO AZEVEDO FROZ - (OAB PA36960)

 
DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE CONCÓRDIA DO PARÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 021

 
Processo: 0814579-50.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
PACIENTE: MAGNO ABREU DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: IGOR FARIA FONSECA - (OAB PA13226-B)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE MEDICILÂNDIA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 022

 
Processo: 0814031-25.2023.8.14.0000
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Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
PACIENTE: MAILON NAZARENO ALVES DE LIMA

 
DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE MOCAJUBA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 023

 
Processo: 0811580-27.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora KÉDIMA PACIFICO LYRA

 
PACIENTE: HENRICO GARCIA DE OLIVEIRA MORAES

 
ADVOGADO: RIVERALDO GOMES DA SILVA - (OAB PA8143-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE URUARÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 024

 
Processo: 0810533-18.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora KÉDIMA PACIFICO LYRA

 
PACIENTE: RAYNARA PAIXÃO FARIAS

 
ADVOGADO: ADRIANY COSTA POFILHO - (OAB PA31560-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE IGARAPÉ AÇU

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 025
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Processo: 0810874-44.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora KÉDIMA PACIFICO LYRA

 
PACIENTE: BRENO PEREIRA DA SILVA

 
ADVOGADO: GISÉLIA DOMINGAS RAMALHO GOMES DOS REIS - (OAB PA13576-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE CURUÇÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 026

 
Processo: 0810970-59.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora KÉDIMA PACIFICO LYRA

 
PACIENTE: MATHEUS DHONATAN SANTOS SILVA

 
DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE BARCARENA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 027

 
Processo: 0811108-26.2023.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora KÉDIMA PACIFICO LYRA

 
PACIENTE: F. J. F. C.

 
ADVOGADO: WILLAMAN VENTURA DA SILVA - (OAB PA27440-A)

 
ADVOGADO: FAULZ FURTADO SAUAIA JÚNIOR - (OAB PA28560-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ALTAMIRA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ
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PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 028

 
Processo: 0811140-31.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargadora KÉDIMA PACIFICO LYRA

 
PACIENTE: JÂNIO ERLON OLIVEIRA DA SILVA

 
ADVOGADO: ANTÔNIO VITOR CARDOSO TOURÃO PANTOJA - (OAB PA19782-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 029

 
Processo: 0814681-72.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: IOHANA CRISTINA CARNEIRO ALMEIDA

 
ADVOGADO: WAGNEY FABRICIO AZEVEDO LAGES - (OAB PA012406)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE TERRA SANTA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 030

 
Processo: 0812781-54.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: LUIZ EDUARDO DE SOUZA LEÃO

 
DEFENSORIA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE ORIXIMINÁ
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FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 031

 
Processo: 0814496-34.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: GILSON BRAGA COSTA

 
ADVOGADO: LUÍS CARLOS PEREIRA BARBOSA JÚNIOR - (OAB PA26917-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE TOMÉ-AÇU

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 032

 
Processo: 0812854-26.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: RAFAEL RABELO LIMA

 
ADVOGADO: ESIO MESSIAS NETO - (OAB GO63842)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 10ª VARA CRIMINAL DE BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 033

 
Processo: 0805628-67.2023.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA

 
Classe Judicial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
EMBARGANTE: J. A. G. P.

 
EMBARGANTE: W. G. P.
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EMBARGANTE: N. L. da C. F.

 
ADVOGADO: JOSÉ ADMILSON GOMES PEREIRA - (OAB AP3967-A)

 
ADVOGADO: ANTÔNIO CARLOS GOMES PEREIRA - (OAB PA14165-A)

 
EMBARGADO(A): JUSTIÇA PÚBLICA (V. Acórdão ID 15548376 da E. Seção de Direito Penal, prolatado
em 10/08/2023)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE XINGUARA

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 034

 
Processo: 0813221-50.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO

 
PACIENTE: FELIPE LIRA E SILVA

 
ADVOGADO: RINALDO RIBEIRO MORAES - (OAB PA26330-A)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO DE
BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 035

 
Processo: 0811646-07.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Juiz Convocado JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
PACIENTE: GENIVAL DA SILVA REIS

 
ADVOGADO: LEONARDO DE SOUSA BRITO - (OAB PA31420-S)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE VISEU

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
82



Ordem: 036

 
Processo: 0812096-47.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: HABEAS CORPUS CRIMINAL

 
Relator(a): Juiz Convocado JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

 
PACIENTE: ROMÁRIO DOS SANTOS BARROS

 
ADVOGADO: IGOR GOMES DUARTE GOMIDE DOS SANTOS - (OAB MS18946-B)

 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE MARABÁ

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem: 037

 
Processo: 0811945-81.2023.8.14.0000

 
Classe Judicial: AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA CRIMINAL

 
Relator(a): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR

 
AGRAVANTE: ANDRÉA HELENA MELO SANTOS

 
ADVOGADO: ANA IALIS BARETTA - (OAB PA11903-A)

 
AGRAVADO(A): JUSTIÇA PÚBLICA (r. decisão monocrática que indeferiu a inicial do mandado de
segurança - ID 15384866, prolatada em 06/08/2023)

 
IMPETRADO: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER DE BELÉM

 
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ

 
PROCURADORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Belém(PA), 28 de setembro de 2023.

 
ALEXANDRE AUGUSTO DA FONSECA MENDES

 

 

 
 

Secretário da Seção de Direito Penal, em exercício
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1.

 

 

 

 

EDITAL DE LEILÃO ÚNICO

 
A Exma. Sra. TANIA BATISTELLO, Juíza de Direito Titular da 5ª Vara do Juizado Especial Cível, Comarca
de Belém, Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, etc.

 
FAZ SABER, a todos quantos o presente EDITAL DE LEILÃO ÚNICO virem, ou dele tiverem
conhecimento que, no dia 20/11/2023 às 10:00 HORAS, à porta da 5ª Vara do Juizado Especial Cível da
Comarca de Belém, localizada na Av. José Bonifácio, 1177, São Brás, Belém, PA, irá a público o LEILÃO
ÚNICO DE VENDA E ARREMATAÇÃO de bem móvel penhorado, constante do AUTO DE PENHORA,
AVALIAÇÃO E INTIMAÇÃO extraído dos autos da Ação de Execução de Título Judicial, processo nº
0001325-55.2015.8.14.0701, que tramita nesta Unidade Judiciária em que consta como Exequente
HABER MENEZES & CIA LTDA e Executada SINARA RIBEIRO MOREIRA a seguir descrito:

 
 
Um VEÍCULO HONDA CIVIC LXS AT, PLACA QEF 8130, RENAVAN 01072819381, ANO DE
FABRICAÇÃO 2015, MODELO 2016, COZ CINZA .

 

 
O bem penhorado se encontra nesta cidade, tendo como Fiel Depositário Executada. Não constam nos
autos existência de ônus ou recurso pendente de Decisão. Quem pretende arrematar o bem deverá
comparecer no dia, hora e local designados e oferecer seu lanço à leiloeira, que aceitará o maior que for
ofertado, não inferior à 70% (setenta por cento) do valor da avaliação. O arrematante pagará o valor da
arrematação e demais despesas correntes, observando-se em tudo as disposições legais e na forma do
presente Edital. O presente Edital publicado na forma da Lei e afixado no local de costume, na sede deste
Juízo. Dado e passado nesta cidade de Belém, Estado do Pará aos 22 dias do mês de setembro de 2023,
eu Emmanoel Ubiratan de Lima, Analista Judiciário da 5ª Vara do JEC de Belém, PA, o digitei.

 
 
 

 
TANIA BATISTELLO

 
Juíza de Direito Titular da 5ª VJEC de Belém, PA

 
 

 
 

COORDENADORIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS

SECRETARIA DA 5ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
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PROCESSO: 0881412-20.2023.8.14.0301  AÇÃO: [Indenização por Dano Moral, Inclusão Indevida em
Cadastro de Inadimplentes, Fornecimento de Energia Elétrica], REQUERENTE: MARIA JULIANA
PEREIRA ( ADV. Advogado(s) do reclamante: LUCIANA FLEXA DA SILVA  - OAB PA 23662-A,
ALESSANDRA DO SOCORRO CARDOSO CARNEIRO - OAB PA 17742), REQUERIDO: EQUATORIAL
PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, CNPJ: 04.895.728/0001-80  / INTIMAÇÃO: Pelo presente,
intima-se a parte reclamante, para tomar ciência da decisão que concedeu a tutela antecipada, proferida
em 27/09/2023, ID: 101453179, bem como, da designação da audiência de conciliação, designada para
22/02/2024, às 10:00 hr, a ser realizada na Sala de Audiências da Vara do Juizado Especial Cível e
Criminal de Mosqueiro, localizada na Rua Quinze de Novembro, n°23, Vila, Belém, Mosqueiro/PA, CEP:
66910-000. Wandrei Melo. Analista Judiciário. 28 de setembro de 2023 

 
 

SECRETARIA DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE MOSQUEIRO
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 ANÚNCIO DE JULGAMENTO: Fica designada a realização da 17ª SESSÃO PRESENCIAL da 2ª Turma
Recursal Permanente dos Juizados Especiais para o dia 31 de outubro de 2023 (3ª feira), às 09:00 horas,
(somente até as 09 horas serão incluídas as solicitações de inversão de pauta; a sustentação oral em
sessão só será permitida se o advogado estiver usando beca), no Plenário do Prédio da Avenida Almirante
Tamandaré, 873, segundo andar, Campina, Belém - PA, na qual serão julgados os seguintes feitos:

 
 

 
Processos Pautados

 
 

 
Ordem: 001

 
Processo: 0800971-73.2019.8.14.0501

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 01 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSEANE PATRICIA DE SOUZA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 002

 
Processo: 0852189-95.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

COORDENAÇÃO GERAL DA UPJ DAS TURMAS RECURSAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DA CAPITAL -
UPJ TURMAS RECURSAIS
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Relator(a): Gabinete TR 01 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ABIMAEL OLIVEIRA DA COSTA JUNIOR

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: AILTON SANTANA BARBOSA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ALLINE LUANNE NORONHA VIEIRA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ALINE THAMILYS PASTANA DA SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ANTONIO ALAMIR NOGUEIRA DA ROCHA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ANTONIO ARNALDO MEDEIROS VIDAL

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ANTONIO PEREIRA DA COSTA JUNIOR

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: BRUNA DA SILVA TEIXEIRA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)
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RECORRENTE: BRUNO FARIAS MELO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: BRUNO HENRIQUE DO ESPIRITO SANTO PEREIRA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: CARLOS MELO FURTADO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: CHARLES SOUSA SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: CLEITON AMARAL PAIVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: CLISMERSON DA CRUZ RIBEIRO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: CLYCIA ROBERTA MARTINS DOS SANTOS

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: DAVI ROBERTO MAIA DA SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: DAVI SILVA FAGUNDES FILHO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)
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ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: DENYS SEREJO MATIAS

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: DERIKY SILVA SALGADO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: DIOGO AUGUSTO DA SILVA NASCIMENTO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: EDILAN BARBOSA DA COSTA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: EDSON CARLOS MACIAS DA SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ELTON JONH MINEIRO PALAVRA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: EMERSON MAIA DE ARAUJO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: EUSTACIO PEREIRA DE OLIVEIRA NETO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: EVONALDO LUCAS DA SILVA TINE

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
89



ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: FABIO MARINHO MILHOMEM

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: FABRICIO NAZARIO DE LIMA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: FABRICIO PANTOJA PINHEIRO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: GLEYCE VALADARES MARTINS

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: HELOISY DE KASSIA BRITO DAMASCENO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: JEAN LUCENA GOUVEIA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: JEANDERSON DA SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: FRANK JUNIO CASTRO DA FROTA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)
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RECORRENTE: JENNYFE STEPHANE SOARES DA SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: LAERCIO SOARES SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: JEREMIAS ALENCAR MARTINS

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: LEONY NOGUEIRA LIMA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: LUAN DE NAZARE LACERDA DA COSTA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: MARCELO DA SILVA CHAGAS JUNIOR

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: MARCELO DOS SANTOS MELO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: MARTHUS STALIN ALVES SOUSA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: MAYKON ALISSON GASPAR SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)
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ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: MULLER RICHARD QUADROS DE SOUSA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: NATHALYR SILVA NORONHA REIS

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ONAIDAN FREITAS MENDES

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: OZIEL MACHADO DE SOUSA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: PAULO RAFAEL ANDRADE DA SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: RICARDO LIMA SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: RICARDO SERGIO VALE SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ROBERT ARAUJO DA SILVA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ROBERTO MATOS ALMEIDA
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ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: ROBSON CARDOSO MAGALHAES

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: TULIO PEREIRA DE BRITO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: SAMOEL BOTELHO TAVARES

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: VANESSA SOUSA GUALBERTO CARDOSO MACHADO

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
RECORRENTE: WANDERSON CARLOS COSTA BARROS

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
ADVOGADO: VAGNER VIANA DA GRACA - (OAB PA26086-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 003

 
Processo: 0836487-41.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL
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Assunto Principal: Enriquecimento sem Causa

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 01 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
AUTORIDADE: ANDRE BITAR GRISOLIA

 
ADVOGADO: ANDRE BITAR GRISOLIA - (OAB PA17822-A)

 
AUTORIDADE: BARBARA LOUIZE MONTEIRO VIEITAS

 
ADVOGADO: ANDRE BITAR GRISOLIA - (OAB PA17822-A)

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE: ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD

 
ADVOGADO: KELY VILHENA DIB TAXI JACOB - (OAB PA18949-A)

 
ADVOGADO: FELIPE JACOB CHAVES - (OAB PA13992-A)

 
 

 
Ordem: 004

 
Processo: 0800049-39.2020.8.14.0067

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 01 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LUZIA DE SOUZA RIBEIRO

 
ADVOGADO: TONY HEBER RIBEIRO NUNES - (OAB PA17571-A)

 
ADVOGADO: MAYCO DA COSTA SOUZA - (OAB PA19131-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)
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ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 005

 
Processo: 0808712-51.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 01 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSIMERE COELHO ROCHA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 006

 
Processo: 0833686-21.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 01 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: GIRLENE DA SILVA MELO

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)
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ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
RECORRENTE: ANA PAULA TAVARES PEREIRA AMADOR

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 007

 
Processo: 0800146-39.2020.8.14.0067

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 01 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DJANIRA FERNANDES MARTINS

 
ADVOGADO: MAYCO DA COSTA SOUZA - (OAB PA19131-A)

 
ADVOGADO: TONY HEBER RIBEIRO NUNES - (OAB PA17571-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.
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ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
ADVOGADO: CAIO LUCIO MONTANO BRUTTON - (OAB PA101649-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 008

 
Processo: 0831796-81.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 01 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
AUTORIDADE: JOAO FRANCISCO SILVA PESTANA

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 009

 
Processo: 0808873-27.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO
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RECORRENTE: VALTER PEREIRA FERREIRA

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
ADVOGADO: FERNANDO NOBUHIRO HIURA - (OAB PA20427-A)

 
ADVOGADO: RAISSA SOARES QUARESMA - (OAB PA25201-A)

 
ADVOGADO: RAFAEL NORONHA NOGUEIRA - (OAB PA27679-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA BULHOES LEITE - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: MARIANA DE LOURDES FURTADO DA SILVA - (OAB PA5031-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 010

 
Processo: 0801435-12.2019.8.14.0012

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DORACI DE ALMEIDA

 
ADVOGADO: ISAAC WILLIANS MEDEIROS - (OAB PA26850-A)

 
ADVOGADO: TONY HEBER RIBEIRO NUNES - (OAB PA17571-A)

 
POLO PASSIVO
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RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
ADVOGADO: NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - (OAB RJ60359-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 011

 
Processo: 0000222-93.2018.8.14.0123

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: LUIZ LOPES DA CRUZ

 
ADVOGADO: RENAN DA COSTA FREITAS - (OAB PA528-A)

 
 

 
Ordem: 012

 
Processo: 0003589-98.2017.8.14.0014

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Material
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

 
ADVOGADO: PAULO ROBERTO VIGNA - (OAB SP173477-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: JOAO MARTINS DOS SANTOS

 
ADVOGADO: CEZAR AUGUSTO REZENDE RODRIGUES - (OAB PA18060-A)

 
 

 
Ordem: 013

 
Processo: 0845257-23.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal: null

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
AUTORIDADE: ALDENICE NUNES RIBEIRO

 
ADVOGADO: WALERIA MARIA ARAUJO DE ALBUQUERQUE - (OAB PA10314-A)

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 014

 
Processo: 0807492-25.2020.8.14.0040
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: FRANCISCO SILVA SANTOS

 
ADVOGADO: MARIA CLEUZA DE JESUS - (OAB MT20413-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: VIVO S.A.

 
ADVOGADO: WILKER BAUHER VIEIRA LOPES - (OAB GO29320-A)

 
 

 
Ordem: 015

 
Processo: 0863166-15.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal: null

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
AUTORIDADE: REGINA CELIA QUEIROZ MACEDO

 
ADVOGADO: RAPHAEL DE SANTANA PEREIRA - (OAB PA30148-A)

 
ADVOGADO: WALMIR MOURA BRELAZ - (OAB PA6971-A)

 
ADVOGADO: SUZIANE XAVIER AMERICO - (OAB PA17673-A)

 
ADVOGADO: YHAN FELLIPE BASTOS RODRIGUES - (OAB PA27165-A)

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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REPRESENTANTE: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 016

 
Processo: 0800617-73.2020.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA LUCIA COSTA DE SOUZA

 
ADVOGADO: CLAUDIA SIMONE DE SOUZA TEIXEIRA - (OAB PA15260-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: LARISSA SENTO SE ROSSI - (OAB BA16330-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 017

 
Processo: 0802392-89.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOSE JONAS LACERDA DE SOUSA

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
102



POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO DO BRASIL SA

 
ADVOGADO: LARISSA NOLASCO - (OAB MG136737-S)

 
ADVOGADO: LIGIA NOLASCO - (OAB MG136345-A)

 
ADVOGADO: SERVIO TULIO DE BARCELOS - (OAB PA21148-A)

 
ADVOGADO: EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR - (OAB DF29190-A)

 
ADVOGADO: FABRICIO DOS REIS BRANDAO - (OAB PA11471-A)

 
PROCURADORIA: BANCO DO BRASIL S/A

 
REPRESENTANTE: BANCO DO BRASIL SA

 
PROCURADORIA: BANCO DO BRASIL S/A

 
 

 
Ordem: 018

 
Processo: 0806951-82.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
AUTORIDADE: DOMINGAS DE SALETE PINTO FEITOSA

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 019

 
Processo: 0800102-54.2015.8.14.0953

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Fornecimento de Energia Elétrica

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SILVIA COSTA DINIZ

 
ADVOGADO: CESAR AUGUSTO DE SOUSA RODRIGUES - (OAB PA16080-A)

 
ADVOGADO: DENIS VINICIUS RODRIGUES RENAULT - (OAB PA12911-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: JIMMY SOUZA DO CARMO - (OAB PA18329-A)

 
ADVOGADO: ADRIANO PALERMO COELHO - (OAB PA12077-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 020

 
Processo: 0800382-39.2020.8.14.0051

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Responsabilidade do Fornecedor

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO
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RECORRENTE: TEREZINHA DAS GRACAS LOPES VALENTE

 
ADVOGADO: RIALDO VALENTE FREIRE - (OAB PA26035-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: CARLA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA14073-A)

 
ADVOGADO: AMANDA QUEIROZ DE OLIVEIRA CEI - (OAB PA23766-A)

 
ADVOGADO: JANARY DO CARMO VALENTE - (OAB PA20291-A)

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 021

 
Processo: 0819977-55.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DO CARMO PINA DA SILVA

 
ADVOGADO: JENNIFER ANDRESSA SILVA LEITE - (OAB PA21651-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: CENTRAIS ELETRICAS DO PARA S.A. - CELPA

 
ADVOGADO: ADRIANO PALERMO COELHO - (OAB PA12077-A)

 
 

 
Ordem: 022

 
Processo: 0025393-60.2015.8.14.0801

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL
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Assunto Principal: Abatimento proporcional do preço

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 02 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: RENATO LEONEL DE ARAGAO

 
ADVOGADO: AFONSO DE MELO SILVA - (OAB PA4543-A)

 
ADVOGADO: FERNANDO CALHEIROS RODRIGUES DOMINGUES - (OAB PA10446-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 023

 
Processo: 0834458-81.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOANA CELIA RODRIGUES MONTEIRO

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 024

 
Processo: 0865386-15.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANA MARIA SOUSA SANTOS

 
ADVOGADO: LEONICE DA CUNHA NASCIMENTO BARBOSA - (OAB PA25875-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 025

 
Processo: 0876098-64.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ADSON ANTONIO QUINTO DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: TAMILIS RAMOS ARAUJO - (OAB PA29181-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 026

 
Processo: 0878253-40.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: NILZA MARIA SANTIAGO MESQUITA

 
ADVOGADO: TAMILIS RAMOS ARAUJO - (OAB PA29181-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 027

 
Processo: 0839386-75.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DHONE FONSECA CERDEIRA

 
ADVOGADO: JEIFFSON FRANCO DE AQUINO - (OAB PA18296-A)

 
ADVOGADO: JOAQUIM MARINHO PEREIRA JUNIOR - (OAB PA21664-A)

 
POLO PASSIVO
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RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 028

 
Processo: 0857663-08.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARILY DA SILVA LOBO BRAGA

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE MENEZES CORREA JUNIOR - (OAB PA12598-A)

 
ADVOGADO: MARCELLE RITA LOPES DE ARAUJO GOMES - (OAB PA13118-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 029

 
Processo: 0863841-07.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: EDUARDO FRANCISCO DA SILVA

 
ADVOGADO: TANAIARA SERRAO DIAS - (OAB PA18540-A)
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ADVOGADO: NAYARA REGO BORGES - (OAB PA21611-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 030

 
Processo: 0876364-17.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSANA CHAVES REIS

 
ADVOGADO: RICARDO ALEX PIRES FRANCO DA SILVA - (OAB PA22968-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 031

 
Processo: 0849504-76.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: IVANA GORETI DA COSTA SILVA
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ADVOGADO: ELAINE GOMES MAUES - (OAB PA32628-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 032

 
Processo: 0857646-69.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ALFREDO FERNANDES DA COSTA

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE MENEZES CORREA JUNIOR - (OAB PA12598-A)

 
ADVOGADO: MARCELLE RITA LOPES DE ARAUJO GOMES - (OAB PA13118-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 033

 
Processo: 0857265-61.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO
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RECORRENTE: RAQUEL NATIVIDADE DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: ANNE CHIRLE SOUSA FERNANDES - (OAB PA27700-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 034

 
Processo: 0832730-05.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CORINA TRINDADE DOS REIS

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 035

 
Processo: 0801684-95.2021.8.14.0301
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SOCORRO ELIZABETH SANTANA DE MOURA

 
ADVOGADO: LAIS CORREA FEITOSA - (OAB PA24884-A)

 
ADVOGADO: JESSICA VITORIA CUNHA DE FIGUEIREDO - (OAB PA26324-A)

 
ADVOGADO: BRENA NORONHA RIBEIRO - (OAB PA13190-A)

 
ADVOGADO: EVALDO SENA DE SOUSA - (OAB PA27327-A)

 
ADVOGADO: LUCAS SORIANO DE MELLO BARROSO - (OAB PA24827-A)

 
ADVOGADO: FRANCISCO TIAGO PEREIRA LOPES - (OAB PA30605-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 036

 
Processo: 0844025-05.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LUZIEDNA MENDES PINHEIRO

 
ADVOGADO: ANA CARLA CUNHA LOBATO - (OAB PA29707-A)

 
ADVOGADO: CAROLINA SARGES PIMENTEL - (OAB PA28716-A)

 
ADVOGADO: LARISSA CATETE SAMPAIO - (OAB PA28688-A)
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 037

 
Processo: 0839967-56.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: FABIANA ALVES MORAES

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 038

 
Processo: 0861597-08.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)
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POLO ATIVO

 
RECORRENTE: VERA CRISTINA LAGOIA FARIAS

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 039

 
Processo: 0844434-78.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CLAUDIA GIZELE MARTINS MOURA ROCHA

 
ADVOGADO: ANNE CHIRLE SOUSA FERNANDES - (OAB PA27700-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 040

 
Processo: 0847925-93.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL
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Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: KATIA ANE SANTOS DE JESUS

 
ADVOGADO: RAFAEL DE ATAIDE AIRES - (OAB PA12466-A)

 
ADVOGADO: LUANDERSON DA SILVA DE QUEIROZ - (OAB PA21977-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 041

 
Processo: 0831574-79.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DE NAZARE TAVARES BALDEZ FILHA

 
ADVOGADO: CLAUDIO MANOEL GOMES DA SILVA - (OAB PA13722-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 042

 
Processo: 0834381-38.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL
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Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: REGINA CELIA LEAL MATOS

 
ADVOGADO: INGRID DAS NEVES MOREIRA - (OAB PA30050-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 043

 
Processo: 0867239-59.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: FABIANO SALES GALDINO

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 044

 
Processo: 0843347-87.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ELADIA VIEIRA DUARTE DA SILVA

 
ADVOGADO: ANNE CHIRLE SOUSA FERNANDES - (OAB PA27700-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 045

 
Processo: 0845231-88.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: IONE ALVES DA SILVA

 
ADVOGADO: LORENA DE CASSIA CAVALCANTE DE OLIVEIRA - (OAB PA28841-A)

 
ADVOGADO: VINICIUS AUGUSTO SANTOS NOGUEIRA - (OAB PA26893-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 046

 
Processo: 0846913-44.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: GILBERTO FELINTO

 
ADVOGADO: RAFAEL DE ATAIDE AIRES - (OAB PA12466-A)

 
ADVOGADO: LUANDERSON DA SILVA DE QUEIROZ - (OAB PA21977-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 047

 
Processo: 0861544-27.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: GLAUCIA DE JESUS RIBEIRO CORDEIRO

 
ADVOGADO: ROBERTA KAROLINNY RODRIGUES ALVARES - (OAB PA26744-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 048

 
Processo: 0855608-84.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: PERLA DO CARMO SANTOS BARROS

 
ADVOGADO: ELAINE GOMES MAUES - (OAB PA32628-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 049

 
Processo: 0854553-98.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ELDA RUTE SARGES

 
ADVOGADO: CAROLINA SARGES PIMENTEL - (OAB PA28716-A)

 
ADVOGADO: ANA CARLA CUNHA LOBATO - (OAB PA29707-A)

 
ADVOGADO: LARISSA CATETE SAMPAIO - (OAB PA28688-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 050

 
Processo: 0840667-66.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: FLAVIO BARRETO BARROSO

 
ADVOGADO: RAFAELA MARTINS GUEDES - (OAB PA24463-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 051

 
Processo: 0832616-66.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROBERTO ARAUJO MARTINS

 
ADVOGADO: CLAUDIO MANOEL GOMES DA SILVA - (OAB PA13722-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 052

 
Processo: 0865380-08.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: WEIDMAM CAMARA JACOB DA SILVA

 
ADVOGADO: LEONICE DA CUNHA NASCIMENTO BARBOSA - (OAB PA25875-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 053

 
Processo: 0846281-52.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CLAUDIA IRABETE TEIXEIRA DA LUZ

 
ADVOGADO: RITA DE CASSIA MONTEIRO DO AMARAL - (OAB PA20419-A)

 
ADVOGADO: MAURICIO CEZAR TEIXEIRA GAMA - (OAB PA28034-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 054

 
Processo: 0840613-03.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANA TECIA COUTO SARRAZIN

 
ADVOGADO: JEIFFSON FRANCO DE AQUINO - (OAB PA18296-A)

 
ADVOGADO: JOAQUIM MARINHO PEREIRA JUNIOR - (OAB PA21664-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 055

 
Processo: 0839841-40.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTELA MARIA MARTINS PORFIRO

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 056

 
Processo: 0867246-51.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: EDNA JAILA MENEZES DA SILVA

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 057

 
Processo: 0868619-20.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não
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Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LEOMAX CARDOSO MACHADO

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 058

 
Processo: 0843092-66.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CLEIA DA SILVA RIBEIRO

 
ADVOGADO: JEIFFSON FRANCO DE AQUINO - (OAB PA18296-A)

 
ADVOGADO: JOAQUIM MARINHO PEREIRA JUNIOR - (OAB PA21664-A)

 
RECORRENTE: MARIA DA SILVA RIBEIRO

 
ADVOGADO: JOAQUIM MARINHO PEREIRA JUNIOR - (OAB PA21664-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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Ordem: 059

 
Processo: 0879227-14.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANAKCIA DA CRUZ OLIVEIRA

 
ADVOGADO: WELSON FREITAS CORDEIRO - (OAB PA16178-A)

 
RECORRENTE: ANGELA MARIA NASCIMENTO MORAIS

 
ADVOGADO: WELSON FREITAS CORDEIRO - (OAB PA16178-A)

 
RECORRENTE: ANGELA MARIA RINALDI

 
ADVOGADO: WELSON FREITAS CORDEIRO - (OAB PA16178-A)

 
RECORRENTE: ANTONIO TAVARES DA CONCEICAO

 
ADVOGADO: WELSON FREITAS CORDEIRO - (OAB PA16178-A)

 
RECORRENTE: NILTON JOSE QUEIROZ QUADROS

 
ADVOGADO: WELSON FREITAS CORDEIRO - (OAB PA16178-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 060

 
Processo: 0875376-30.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não
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Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: IOLETE NASCIMENTO GOMES ORQUIZA

 
ADVOGADO: FELIPE BENEDIK JUNIOR - (OAB PA26164-B)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 061

 
Processo: 0806291-20.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: EDNA MARIA DE PAULA

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 062

 
Processo: 0858382-24.2021.8.14.0301
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: TATIANE MARIA FURTADO DA COSTA

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 063

 
Processo: 0800494-97.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CELESTE DA SILVA LIMA

 
ADVOGADO: JOSINEI SILVA DA SILVA - (OAB PA28289-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 064

 
Processo: 0834898-77.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ALICE QUADROS DELGADO

 
ADVOGADO: DIANA SALES PIVETTA - (OAB PA26326-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 065

 
Processo: 0834120-73.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SANDRA DE SOUZA FERRARI

 
ADVOGADO: RODRIGO BLUM PREMISLEANER - (OAB SP408126-A)

 
ADVOGADO: BERNARDO BRANCHES SIMOES - (OAB SP408503-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 066
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Processo: 0870540-14.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: VALMICELIA MIRANDA VARGAS

 
ADVOGADO: HENRIQUE MOREIRA DA SILVA NETO - (OAB PA31361-A)

 
ADVOGADO: JULIO FERREIRA DE ARAUJO NETTO - (OAB PA14960-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 067

 
Processo: 0813121-36.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JONATAN DA SILVA FRANCES

 
ADVOGADO: CAMILA DO NASCIMENTO DA SILVA - (OAB PA17031-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE MENEZES CORREA JUNIOR - (OAB PA12598-A)

 
ADVOGADO: ERICA BRAGA CUNHA DA SILVA - (OAB PA19517-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 068

 
Processo: 0803001-94.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: VALDOMIRO DE OLIVEIRA DIAS NETO

 
ADVOGADO: LUIZ HENRIQUE DE SOUZA SAMPAIO - (OAB PA26970-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 069

 
Processo: 0870564-42.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DE NAZARE FERREIRA DA SILVA

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
POLO PASSIVO
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RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 070

 
Processo: 0858297-38.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ALINE CARVALHO BARROS

 
ADVOGADO: LUCAS MOURA FIGUEIREDO - (OAB PA30079-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 071

 
Processo: 0860175-95.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SONIA DE FATIMA CARDOSO AZEVEDO

 
ADVOGADO: ANNE CHIRLE SOUSA FERNANDES - (OAB PA27700-A)

 
POLO PASSIVO
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RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 072

 
Processo: 0804355-57.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: EDNA TEREZA FERNANDES DE SOUZA

 
ADVOGADO: INGRID DAS NEVES MOREIRA - (OAB PA30050-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 073

 
Processo: 0827593-42.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ILCELIA MARIA RIBEIRO DOS SANTOS

 
ADVOGADO: SOPHIA NOGUEIRA FARIA - (OAB PA19669-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE MENEZES CORREA JUNIOR - (OAB PA12598-A)
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 074

 
Processo: 0855979-82.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA LEONOR VIEIRA MELO

 
ADVOGADO: ISA MARA NAYARA SANTOS AIRES - (OAB PA30422-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 075

 
Processo: 0803554-44.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: GIUSEPPE BEECH PISCOPO

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)
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ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 076

 
Processo: 0867842-35.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JACYRENE GOMES LEITE SOUSA

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 077

 
Processo: 0867611-08.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SHIRLEY LOPES VERA CRUZ

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 078

 
Processo: 0860694-70.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DENIZE SILVA DA CUNHA

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 079

 
Processo: 0834191-12.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DORCAS CARDOSO DE SOUSA DE CASTRO

 
ADVOGADO: LEONARDO SILVA SANTOS - (OAB PA16055-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 080

 
Processo: 0802985-43.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DANIELLE DE ARAUJO FREITAS

 
ADVOGADO: LUIZ HENRIQUE DE SOUZA SAMPAIO - (OAB PA26970-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 081

 
Processo: 0848909-14.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SOLANGE DA SILVA BEZERRA

 
ADVOGADO: GIULIANE MORAES CORREA DE SOUSA - (OAB PA28594-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 082

 
Processo: 0825850-94.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CIRLEA BENTES VIEIRA DOS SANTOS

 
ADVOGADO: BRENA NORONHA RIBEIRO - (OAB PA13190-A)

 
ADVOGADO: LUCAS SORIANO DE MELLO BARROSO - (OAB PA24827-A)

 
ADVOGADO: EVALDO SENA DE SOUSA - (OAB PA27327-A)
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ADVOGADO: LAIS CORREA FEITOSA - (OAB PA24884-A)

 
ADVOGADO: JESSICA VITORIA CUNHA DE FIGUEIREDO - (OAB PA26324-A)

 
ADVOGADO: YASMIN MONTEIRO RODRIGUES - (OAB PA33587-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 083

 
Processo: 0825846-57.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANTONIO CARLOS PEREIRA LOPES

 
ADVOGADO: BRENA NORONHA RIBEIRO - (OAB PA13190-A)

 
ADVOGADO: EVALDO SENA DE SOUSA - (OAB PA27327-A)

 
ADVOGADO: LAIS CORREA FEITOSA - (OAB PA24884-A)

 
ADVOGADO: LUCAS SORIANO DE MELLO BARROSO - (OAB PA24827-A)

 
ADVOGADO: JESSICA VITORIA CUNHA DE FIGUEIREDO - (OAB PA26324-A)

 
ADVOGADO: YASMIN MONTEIRO RODRIGUES - (OAB PA33587-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 084
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Processo: 0824284-76.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ALLAN ROGERIO PORFIRIO CARDOSO

 
ADVOGADO: ANTONIO FERNANDES DE QUEIROZ NETO - (OAB PA22934-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 085

 
Processo: 0855462-77.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Piso Salarial

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DHIEGO TOURAO PEREIRA

 
ADVOGADO: VICTOR RENATO SILVA DE SOUZA - (OAB PA15015-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 086

 
Processo: 0841830-81.2021.8.14.0301
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: RAYANA MAIA PINTO

 
ADVOGADO: FRANCISCO DE ASSIS SA MEIRELES NETO - (OAB PA25310-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 087

 
Processo: 0826986-29.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: NOELLE DOS SANTOS PAIVA PAIM

 
ADVOGADO: WELSON FREITAS CORDEIRO - (OAB PA16178-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 088

 
Processo: 0864220-45.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CAMILA SOUZA TEIXEIRA

 
ADVOGADO: NAYANA DO SOCORRO DA SILVA PAIVA - (OAB PA30352-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 089

 
Processo: 0880318-42.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANALINA SILVA RODRIGUES

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 090

 
Processo: 0868245-04.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSANGELA RODRIGUES XAVIER

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 091

 
Processo: 0834776-64.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO
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RECORRENTE: JOAO NIVALDO DA SILVA AMORAS

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 092

 
Processo: 0829491-90.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ERNANI COSTA DA SILVA

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 093

 
Processo: 0847274-32.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não
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Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CONSTANTINO DA COSTA PAES JUNIOR

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA BULHOES LEITE - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS LEITE - (OAB PA23042-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 094

 
Processo: 0844145-82.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: JOSE MARIO FARIAS MORAES
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ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
 

 
Ordem: 095

 
Processo: 0863909-54.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: JOAO JORGE PIRES FERREIRA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
 

 
Ordem: 096

 
Processo: 0848174-78.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: PAULO SERGIO DE SOUSA CASTRO

 
ADVOGADO: EMANUEL LISBOA ALVES DO NASCIMENTO - (OAB PA25702-A)

 
 

 
Ordem: 097

 
Processo: 0879541-57.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ELIANA DE SOUZA TEIXEIRA

 
ADVOGADO: RENAN CONCEICAO BONFIM - (OAB PA28798-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO DE AZEVEDO VASQUES - (OAB PA29231-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 098

 
Processo: 0858222-96.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: NILCE RAIMUNDA COUTINHO DE OLIVEIRA
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ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 099

 
Processo: 0860120-47.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: NELSON ALEIXO DE ABREU

 
ADVOGADO: SERGIO DE JESUS CORREA - (OAB PA21235-A)

 
ADVOGADO: LEIDIANE DA CONCEICAO WANZELER - (OAB PA21236-A)

 
 

 
Ordem: 100

 
Processo: 0828487-18.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)
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POLO ATIVO

 
RECORRENTE: VALDINEI CHAVES DOS SANTOS

 
ADVOGADO: DANIEL LEAO ALENCAR - (OAB MG166579-A)

 
ADVOGADO: LUIZ ANTONIO FERREIRA FARIAS CORREA - (OAB PA29458-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA DOS SANTOS ZUCATELLI - (OAB PA24211-A)

 
ADVOGADO: CLAUDIO MARINO FERREIRA DIAS - (OAB PA24293-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 101

 
Processo: 0861463-15.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: JOAO WALMIR TEIXEIRA DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO: KARINA DE NAZARE VALENTE BARBOSA - (OAB PA13740-A)

 
 

 
Ordem: 102
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Processo: 0121781-02.2015.8.14.0065

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Pagamento

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: FRANCISCA FERREIRA GOMES

 
ADVOGADO: RIBAMAR GONCALVES PINHEIRO - (OAB PA20858-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG SA

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BMG S.A.

 
REPRESENTANTE: BANCO BMG S.A.

 
 

 
Ordem: 103

 
Processo: 0800146-79.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANA SELMA QUEIROZ FERNANDES

 
ADVOGADO: OCEANIRA FARIAS DE MIRANDA - (OAB PA16993-A)

 
ADVOGADO: DEBORA NUNES DE MIRANDA - (OAB PA17224-A)

 
ADVOGADO: RAFAELA PONTES SCOTTA DE MIRANDA - (OAB PA11649-A)

 
POLO PASSIVO
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RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 104

 
Processo: 0858644-08.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JEREMIAS MOREIRA DE ANDRADE FILHO

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA BULHOES LEITE - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS LEITE - (OAB PA23042-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 105

 
Processo: 0840732-95.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LUIZ PAULO CORREA DE SOUSA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 106

 
Processo: 0006774-05.2016.8.14.0104

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Rescisão do contrato e devolução do dinheiro

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CLAUDIONOR ALVES DE QUEIROZ

 
ADVOGADO: ALYSSON VINICIUS MELLO SLONGO - (OAB PA14033-A)
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
 

 
Ordem: 107

 
Processo: 0010399-79.2016.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Rescisão do contrato e devolução do dinheiro

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ALFREDO FARIAS DE SOUSA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONDIGNADOS SA

 
ADVOGADO: NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - (OAB RJ60359-A)

 
 

 
Ordem: 108

 
Processo: 0844195-45.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: JOSE RICARDO BRITO DO ROSARIO

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
 

 
Ordem: 109

 
Processo: 0858123-63.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: GESUALDO DA COSTA BALBINO

 
ADVOGADO: BRUNA PAIVA JASSÉ - (OAB PA22912-A)

 
ADVOGADO: GIOVANNI MESQUITA PANTOJA - (OAB PA12673-A)

 
ADVOGADO: NELSON MAURICIO DE ARAUJO JASSE - (OAB PA18898-A)

 
ADVOGADO: GEORGES AUGUSTO CORREA DA SILVA - (OAB PA28405-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 110

 
Processo: 0000680-70.2012.8.14.0948

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL
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Assunto Principal: Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO BONSUCESSO

 
ADVOGADO: FLAIDA BEATRIZ NUNES DE CARVALHO - (OAB MG96864-A)

 
ADVOGADO: JOAO THOMAZ PRAZERES GONDIM - (OAB RJ62192-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MARIA DO CARMO GOMES

 
ADVOGADO: JOAO THOMAZ PRAZERES GONDIM - (OAB RJ62192-A)

 
ADVOGADO: ROBERTO PEREIRA URBANO - (OAB TO316-A)

 
 

 
Ordem: 111

 
Processo: 0812854-64.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LUCIMEIRE DA CONCEICAO TORRES

 
ADVOGADO: BRUNA QUINTO CUNHA - (OAB PA24855-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 112
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Processo: 0803099-45.2023.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ALAIDE PAZ E SILVA

 
ADVOGADO: ADRIELLE SILVA DOS PRAZERES FERREIRA - (OAB PA17143-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 113

 
Processo: 0802666-83.2019.8.14.0009

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: RAIMUNDO NOGUEIRA DOS SANTOS

 
ADVOGADO: HALYSON JOSE DE MOURA OLIVEIRA - (OAB PA29640-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - (OAB RO5546-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BRADESCO S.A.

 
 

 
Ordem: 114
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Processo: 0822507-56.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JORGE MATOS FERNANDES

 
ADVOGADO: ROBSON HELENO DA SILVA - (OAB PA24027-A)

 
ADVOGADO: CLAUDIO MENDES PINHEIRO FILHO - (OAB PA28122-A)

 
ADVOGADO: MURILO DA ROCHA PINA - (OAB PA32549-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - (OAB RO5546-A)

 
 

 
Ordem: 115

 
Processo: 0836907-46.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO
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RECORRIDO: SERGIO BORGES DA SILVA

 
ADVOGADO: ANTONIO EDUARDO CARDOSO DA COSTA - (OAB PA9083-A)

 
 

 
Ordem: 116

 
Processo: 0814745-23.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CLAUDEMIR GONCALVES LAMEIRA

 
ADVOGADO: GIOVANNI MESQUITA PANTOJA - (OAB PA12673-A)

 
ADVOGADO: NELSON MAURICIO DE ARAUJO JASSE - (OAB PA18898-A)

 
ADVOGADO: GEORGES AUGUSTO CORREA DA SILVA - (OAB PA28405-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 117

 
Processo: 0810308-07.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
158



POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANA CRISTINA SIQUEIRA DE MORAES

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 118

 
Processo: 0822774-67.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSILENE PINHEIRO DE LEAO

 
ADVOGADO: ANTONIO EDUARDO CARDOSO DA COSTA - (OAB PA9083-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 119

 
Processo: 0875055-29.2020.8.14.0301
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: HELIO DE CARVALHO BARBAS

 
ADVOGADO: ANDREIA MARIA ROSA DE MOURA - (OAB PA24837-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: CAMILA CAROLINA PEREIRA SERRA - (OAB PA16247-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS LEITE - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA BULHOES LEITE - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO - (OAB PA14080-A)

 
 

 
Ordem: 120

 
Processo: 0828983-81.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não
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Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: AILTON DA SILVA DIAS

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS LEITE - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA BULHOES LEITE - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 121

 
Processo: 0821688-90.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROBERTO LOBO ALVES
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ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 122

 
Processo: 0838886-43.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete TR 03 (2ª Turma Recursal)

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ELOI WAYTH DE SOUZA

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS LEITE - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)
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ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA BULHOES LEITE - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)
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COORDENADORIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS O Coordenador Geral dos Juizados Especiais, no uso
de suas atribuições, convoca os servidores à participação do Projeto ?Esporte com Justiça? e dispõe
sobre o regime de contraprestação. PORTARIA Nº 65/2023 CONSIDERANDO o teor da Portaria nº
2353/2017-GP que instituiu o Juizado Especial Itinerante do Torcedor; CONSIDERANDO que compete à
Coordenadoria dos Juizados Especiais organizar, estruturar e escalar os servidores para a
operacionalização dos eventos previstos no referido projeto, consoante previsão nas Portarias nº
2353/2017-GP e nº 0753/2011-GP e na Lei Estadual nº 6.459/2002 com as alterações promovidas pela Lei
Estadual nº 6.869/2006; CONSIDERANDO, ainda, a ampliação da atuação do Juizado Especial Itinerante
do Torcedor para todos os estádios da Capital, consoante Portaria n. 2761/2019-GP Resolve: Art.1º.
Convocar os servidores abaixo indicados para participarem do Projeto ?Esporte com Justiça?, a ser
realizado no dia 01/10/23 (domingo), às 17h30 (horário local), durante a partida do jogo Paysandu X
Amazonas, no estádio Edgar Proença (Mangueirão). SERVIDORES MATRÍCULA Amanda Danielle
Gomes Santos 96504 Bruno Rosa de Melo 45180 Juliana Sousa Ribeiro de Albuquerque 112607
Parágrafo único. Os servidores indicados no artigo 1º deverão comparecer no dia do evento munidos com
o crachá de identificação funcional. Art.2º. Os servidores atuarão no evento em regime de plantão.
Parágrafo único. Os servidores deverão assinar lista de frequência ao final do evento, a qual será atestada
pelo Juiz Auxiliar ou no seu impedimento pelo Magistrado responsável pelo evento. Art.3º. A vigência
desta portaria restringe-se à data de 01/10/2023. Publique-se, Registre-se e cumpra-se.
DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES ? Coordenador Geral dos Juizados
Especiais.
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O Ilustríssimo Senhor JEAN KARLO QUINTELA DE SOUZA, Coordenador de Desenvolvimento de
Pessoal deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas atribuições delegadas pela
Portaria nº 823/2023-GP. RESOLVE:

 
PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01218. Belém, 28 de setembro de 2023.

 
Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/44106- A.

 
Conceder progressão horizontal para a referência 08 da classe B, na data de 13 de setembro de 2023,
ao servidor PAULO ANDRE BATISTA TRINDADE, matrícula 57622, ocupante do cargo de Analista
Judiciário.

 
PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01219. Belém, 28 de setembro de 2023.

 
Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/46642- A.

 
Conceder progressão horizontal para a referência 05 da classe A, na data de 19 de setembro de 2023,
ao servidor MARIO TASSO RIBEIRO SERRA JUNIOR, matrícula 59943, ocupante do cargo de Atendente
Judiciário - Área Administrativa.

 
PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01220. Belém, 28 de setembro de 2023.

 
Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/47774- A.

 
Conceder progressão horizontal para a referência 12 da classe C, na data de 29 de agosto de 2023, com
efeitos financeiros no mês da publicação, à servidora MARIA LUZIA DE ARAUJO SILVA, matrícula 16900,
ocupante do cargo de Analista Judiciário.

 
PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01221. Belém, 28 de setembro de 2023.

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
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Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/47680- A.

 
Conceder progressão horizontal para a referência 08 da classe B, na data de 29 de agosto de 2022, com
efeitos financeiros no mês da publicação, ao servidor LEONEL DA CONCEICAO BARBOSA
PINHEIRO, matrícula 11835, ocupante do cargo de Analista Judiciário.

 
PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01222. Belém, 28 de setembro de 2023.

 
Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/47736- A.

 
Conceder progressão horizontal para a referência 08 da classe B, na data de 28 de agosto de 2023, com
efeitos financeiros no mês da publicação, à servidora CRISTHIANNE DE CAMPOS CORREA, matrícula
26425, ocupante do cargo de Analista Judiciário.

 
PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01223. Belém, 28 de setembro de 2023.

 
Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/03088- A.

 
Conceder progressão vertical para a referência 06 da classe B, na data de 11 de fevereiro de 2023, com
efeitos financeiros no mês da publicação, à servidora ELAINE CRISTINA ROCHA, matrícula 81159,
ocupante do cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária.

 
PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01224. Belém, 28 de setembro de 2023.

 
Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/47453- A.
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Conceder progressão horizontal para a referência 04 da classe A, na data de 06 de julho de 2023, com
efeitos financeiros no mês da publicação, à servidora LUANA KAROLINE BRASIL SOUZA, matrícula
144096, ocupante do cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária.

 
PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01225. Belém, 28 de setembro de 2023.

 
Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

 
Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/42526- A.

 
Conceder progressão horizontal para a referência 03 da classe A, na data de 18 de setembro de 2023,
à servidora SIDNEIA SANTOS DE SOUSA, matrícula 160610, ocupante do cargo de Analista Judiciário -
Pedagogia.

PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01226. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/47757- A.

Conceder progressão horizontal para a referência 04 da classe A, na data de 09 de janeiro de 2023, com
efeitos financeiros no mês da publicação, à servidora ANA CRISTINA RAMOS DE CARVALHO DA
SILVA, matrícula 126683, ocupante do cargo de Auxiliar Judiciário.

PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01227. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/46003- A.

Conceder progressão horizontal para a referência 04 da classe A, na data de 29 de setembro de 2023,
ao servidor WENDEL DE CASTRO LOBATO, matrícula 146412, ocupante do cargo de Oficial de Justiça
Avaliador.

PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01228. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
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Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/40789- A.

Conceder progressão horizontal para a referência 07 da classe B, na data de 01 de agosto de 2023, com
efeitos financeiros no mês da publicação, ao servidor WILSON AMORAS CAMPOS JUNIOR, matrícula
64564, ocupante do cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária.

PORTARIA Nº PA-PGP-2023/01229. Belém, 28 de setembro de 2023.

Considerando os artigos do Capítulo VI da Lei 6.969/07 que tratam do desenvolvimento na carreira dos
Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

Considerando a Resolução 003/2010-GP, que dispõe acerca da instituição da sistemática de Avaliação
Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará;

Considerando as homologações da Avaliação de Desempenho, conforme Processo nº PA- MEM-
2023/47822- A.

Conceder progressão horizontal para a referência 03 da classe A, na data de 18 de setembro de 2023,
ao servidor JOAO PAULO WATRIN MARTIN CELSO, matrícula 160636, ocupante do cargo de Analista
Judiciário - Psicologia.
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AVISO Nº 214/2023-CODAR

 
A Coordenadoria Geral de Arrecadação - CODAR - torna sem efeito o cancelamento dos selos do Cartório
de Registro Civil do Rio Arapapu, Comarca de Abaetetuba, publicado no Diário de Justiça Edição nº
7687/2023, do dia 21/09/2023, por meio do Aviso nº 210/2023-CODAR.

 
Belém, 28/09/2023

 
Arthur Conrado de Melo Neto

 
Coordenador Geral de Arrecadação

 
 

 
 
 
 
AVISO Nº 211/2023-CODAR.

 
A Coordenadoria Geral de Arrecadação - CODAR - AVISA o cancelamento dos Selos abaixo descritos,
requerido pelos Cartório do Único Ofício, Registro Civil de Rio Baiano e Registro Civil de Santa Júlia do
Jurupary, Comarca de Afuá.

 
PA-EXT-2023/04975

 
ÚNICO OFÍCIO DE AFUÁ

 

 
REGISTRO CIVIL DE RIO BAIANO

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA ARRECADAÇÃO DOS SERVIÇOS
EXTRAJUDICIAIS - DIAEX

TIPO DE SELO NUMERAÇÃO SÉRIE

CERTIDÃO DE ÓBITO 1ª VIA 120.951 A 121.050 C

TIPO DE SELO NUMERAÇÃO SÉRIE

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 1ª VIA 839.439 A 839.650 D

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 266.533 A 266.950 B

CERTIDÃO DE ÓBITO 1ª VIA 79.913 A 79.950 A

CERTIDÃO DE ÓBITO 2ª VIA 29101 A 29150 A

GERAL 11.383.707 A 11.383.800 H
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REGISTRO CIVIL DE SANTA JÚLIA DO JURUPARY

 

 
Belém, 28/09/2023.

 
Arthur Conrado de Melo Neto

 
Coordenador Geral de Arrecadação

 
 

 
 
 
 
AVISO Nº 212/2023-CODAR.

 
A Coordenadoria Geral de Arrecadação - CODAR - AVISA o cancelamento dos selos abaixo descritos,
requerido pelo Cartório de Registro Civil da Vila Curuçambaba, Comarca de Cametá.

 
PA-EXT-2023/05141

 

 
Belém, 28/09/2023.

 
Arthur Conrado de Melo Neto

GRATUITO 514.477 H

GRATUITO 514.480 A 514.650 H

CERTIDÃO 1.721.417 A 1.721.500 H

TIPO DE SELO NUMERAÇÃO SÉRIE

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 1ª VIA 841.385 A 841.450 D

GERAL 11.432.757 A 11.432.800 H

GERAL 229.901 A 230.000 I

CERTIDÃO 510.861 A 511.000 I

CERTIDÃO DE ÓBITO 1ª VIA 167.718 A 167.750 A

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 79673 A 79750 A

GRATUITO 91071 A 91100 G

TIPO DE SELO NUMERAÇÃO SÉRIE

ESCRITURA PÚBLICA 241.631 A 241.640 D
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Coordenador Geral de Arrecadação

 
 

 
 
 
 
AVISO Nº 213/2023-CODAR

 
A Coordenadoria Geral de Arrecadação - CODAR - AVISA o cancelamento dos selos físicos abaixo
descritos, requerido pelo Cartório de Registro Civil de Vila Piriá, Comarca de Curralinho.

 
PA-EXT-2023/04497

 

 
Belém, 28/09/2023

 
Arthur Conrado de Melo Neto

 
Coordenador Geral de Arrecadação

 
 

 
 

TIPO DE SELO NUMERAÇÃO SÉRIE

CERTIDÃO 597.669 A 597.750 I

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 66.001 A 66.100 C

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 82.151 A 82.250 C

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 306.009 A 306.050 B

AUTENTICAÇÃO 1.345.951 A 1.346.450 I
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Número do processo: 0866776-83.2022.8.14.0301 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: CAIXA DE ASSISTENCIA DOS
ADVOGADOS DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: FRANCISCO RODRIGUES DE FREITAS
OAB: 11879/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-BELÉM

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-BELÉM, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0866776-83.2022.8.14.0301  
NOTIFICADO(A):  CAIXA DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS DO PARA 
 
Adv.:  NAYARA CRISTINA DE JESUS FERREIRA, FRANCISCO RODRIGUES DE FREITAS

 
FINALIDADE:       NOTIFICAR CAIXA DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS DO PARA para que
proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E
DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença
transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e
inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço cobranca01@tjpa.jus.br ou pelo celular (91) 98251-4983 (whatsapp) nos
dias úteis das 8h às 14h.

 
Belém/PA, 27 de setembro de 2023

 
Everton de Araújo Silva  
Chefe da Unidade de Arrecadação ? FRJ ? Belém

 
 

 
 

FÓRUM CÍVEL

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE BELÉM
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Número do processo: 0866774-16.2022.8.14.0301 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: CAIXA DE ASSISTENCIA DOS
ADVOGADOS DO PARA Participação: ADVOGADO Nome: FRANCISCO RODRIGUES DE FREITAS
OAB: 11879/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-BELÉM

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-BELÉM, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0866774-16.2022.8.14.0301  
NOTIFICADO(A): CAIXA DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS DO PARA 
 
Adv.: NAYARA CRISTINA DE JESUS FERREIRA, FRANCISCO RODRIGUES DE FREITAS

 
FINALIDADE:       NOTIFICAR CAIXA DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS DO PARA para que
proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E
DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença
transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e
inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço cobranca01@tjpa.jus.br ou pelo celular (91) 98251-4983 (whatsapp) nos
dias úteis das 8h às 14h.

 
Belém/PA, 27 de setembro de 2023

 
Everton de Araújo Silva  
Chefe da Unidade de Arrecadação ? FRJ ? Belém
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EDITAL DE CITAÇÃO

 
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

 
A Juíza de Direito respondendo pela 4ª Vara de Família da Comarca da Capital do Estado do Pará,
Betânia de Figueiredo Pessoa, no uso de suas atribuições legais. FAZ SABER a todos quanto o presente
EDITAL virem ou dele notícia tiverem que por este Juízo expediente da UPJ de Família desta Comarca,
processam-se os termos da Ação de PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7), Processo nº 0834973-
53.2020.8.14.0301, em que é autor AUTOR: E. E. G. B. e outros, em face de REQUERIDO: NILTON
NAZARENO ARRUDA BRAZ, brasileiro/a, sem maiores informações, residente em lugar incerto e não
sabido, cujo presente Edital tem a finalidade de promover a CITAÇÃO do(a) REQUERIDO(A) acima
qualificada dos termos da presente ação para, querendo, apresentar resposta no prazo de 15 (quinze)
dias, sob pena de revelia, conforme previsto no art. 344 do CPC que assim dispõe: não contestar a ação,
será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. Assim
como será nomeado curador especial para a sua defesa (art. 257,IV do CPC).  E para que chegue ao
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, determinou a MM. Juíza (o MM. Juiz) expedir
o presente EDITAL que será publicado no Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN), no Diário de
Justiça Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial de computadores, e afixado no local público de costume e
publicado conforme determina a lei. Dado e passado nesta cidade de Belém, 28 de setembro de 2023. Eu,
Flaviana Trindade de Oliveira, Analista Judiciário, subscrevo o presente, autorizado pelo art. 1º, §2º, IX do
Provimento nº 06/2006 da CJRMB.  

 
FLAVIANA TRINDADE DE OLIVEIRA

 
Analista Judiciário da UPJ de Família da Comarca de Belém/PA

 
 

 
 

UPJ DAS VARAS DE FAMÍLIA DA CAPITAL - 2 VARA DE FAMÍLIA
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EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo de 20 dias)

 
Processo: 0020391-86.2017.8.14.0301 
Ação: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS  
Requerente: DIRCEU BRITO DA SILVA 
Requerida: GABRIELE FIGUEIRA SANTANA

 
FINALIDADE

 
 
A Dra. DIANA CRISTINA FERREIRA DA CUNHA, Juíza de Direito respondendo pela 5ª Vara de Família
da Comarca de Belém, Estado do Pará, na forma da Lei e etc. FAZ SABER, a todos que o presente
EDITAL virem ou dele conhecimento tomarem, que por este Juízo, processam-se os autos da Ação de
Exoneração de Alimentos supra, tendo por finalidade o presente EDITAL a CITAÇÃO da Requerida
GABRIELE FIGUEIRA SANTANA, brasileira, solteira, Técnica de Design de Interiores, CPF: 012.922.812-
51, nascida em 11/07/1994, filha de Terezinha Figueira Santana, para, querendo, contestar(em) a ação no
prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 335 do CPC, por meio de advogado/defensor publico, ficando
advertido(s) de que se não contestar(em) à ação, será(ão) considerado(s) revel e presumir-se-ão
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo(a) autor(a) (art. 344 do CPC). Caso seja decretada sua
revelia, ser-lhe-á (ão) nomeado(s) curador especial, nos termos do art. 72 do CPC. E para que não seja
alegada ignorância no presente e no futuro, expediu-se o presente EDITAL, sendo publicado na forma da
Lei, que será afixado no local público de costume e publicado no Diário da Justiça Eletrônico. Dado e
passado nesta cidade de Belém, Estado do Pará, aos 28 de setembro de 2023. Eu, Luciana Cristina
Cerqueira Rodrigues de Carvalho, Analista Judiciário da UPJ das Varas de Família de Belém, assino o
presente, autorizada pelo art. 1º, §2º, IX do Provimento nº 06/2006 da CJRMB.

 
 

 
 

UPJ DAS VARAS DE FAMÍLIA DA CAPITAL - EDITAIS
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PROCESSO Nº 0800952-55.2023.8.14.0201

 
CLASSE PROCESSUAL: INTERDIÇÃO/CURATELA (58)

 
REQUERENTE: LEONICE QUEIROZ DE ARAUJO

 
REQUERIDO(A): LEONORA QUEIROZ DE ARAUJO

 
SENTENÇA

 
            LEONICE QUEIROZ DE ARAUJO interpôs AÇÃO DE INTERDIÇÃO de sua irmã LEONORA
QUEIROZ DE ARAUJO, ambas qualificados na inicial, alegando que a interditanda encontra-se
incapacitada de realizar os atos da vida civil, de acordo com os laudos médicos, que atestam que a
interditanda é portadora da patologia CID10: F20 e F39, não possuindo condições de apresentar suas
vontades com lucidez, nem condições de responder por seus atos na vida civil (ID Num. 87201100 - Pág.
6 e 8).

 
A inicial veio instruída com documentos. 

 
Em audiência foi procedida a oitiva da interditanda e na mesma oportunidade da requerente e de duas
testemunhas (ID 94411775).

 
Não houve impugnação em relação ao pedido da requerente, conforme certidão de Num. 96043498 - Pág.
1.

 
A Defensoria Pública, atuando como curador especial, manifestou-se, conforme ID Num. 96484409 - Pág.
1.  

 
Encaminhados os autos ao Ministério Público, manifestou-se favorável pela decretação da interdição (ID
Num. 99368806 - Pág. 1). 

 
É o relatório. 

 
Fundamento e decido.   

 
Trata-se de pedido de interdição da requerida LEONORA QUEIROZ DE ARAUJO, irmã da requerente, em
que as partes discutem a curatela desta.

 
É consistente a pretensão deduzida na inicial.

 
O artigo 4º, inciso III e o artigo 1.767, inciso I, ambos do Código Civil, com redação dada pela lei
13.146/15, estabelecem estarem sujeitos à curatela aqueles que, por causa transitória ou permanente, não
puderem exprimir sua vontade. Com o advento do Estatuto das Pessoas com Deficiência, foi atribuído ao
instituto da curatela, caráter excepcional e proporcional ?às necessidades e às circunstâncias de cada
caso? (art. 84, § 3º, Lei nº 13.146/2015).

 

FÓRUM DE ICOARACI

SECRETARIA DA 2ª VARA CIVEL E EMPRESARIAL DISTRITAL DE ICOARACI 
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O conceito de capacidade civil foi reconstruído e ampliado. A lei prevê que toda pessoa com deficiência
tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de
discriminação. Além disso, a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa. Em outras palavras,
o Estatuto da Pessoa com Deficiência limitou a curatela somente para a prática de atos patrimoniais e
negociais. Os atos de índole existencial podem ser praticados diretamente pela pessoa curatelada,
independentemente de representação ou assistência. Deixou de existir, pois, a figura da incapacidade
absoluta da pessoa curatelada. Assim dispõe o art. 85, da Lei 13.146/2015:

 
Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e
negocial.

 
§ 1º A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à
privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto.

 
Nesse sentido, Nestor Duarte ensina que ?ao estabelecer a lei que a curatela será proporcional, deve-se
harmonizar com os institutos de representação e assistência aludidos no art. 1.747, I, aplicável à curatela,
(art. 1.781) de modo que poderá o juiz, caso o incapaz não tenha qualquer possibilidade de manifestar a
vontade, atribuir poder de representação, ainda que a incapacidade seja legalmente reconhecida como
relativa, uma vez que a absoluta ficou restrita aos menores de 16 anos.? (in Código Civil Comentado, sob
coordenação do Ministro Cezar Peluso, 10ª edição, 2016, pag. 21).

 
Portanto, mesmo que já não seja mais classificada como ?absolutamente incapaz? pela inovação
legislativa, atestada a impossibilidade de a pessoa exercer seus direitos civis, será igualmente sujeita aos
termos da curatela, mesmo que de forma extraordinária, caso seja atestado necessário.

 
E a análise dos autos dá conta de estar o interditando incluído na hipótese supramencionada.

 
Com efeito, os elementos probatórios coligidos aos autos, em especial os laudos médicos apresentados
nos eventos de ID. Num.  87201100 - Pág. 6 e 8, concluem que a requerida apresenta alterações de neuro
percepção, instabilidade emocional e pensamentos delirantes, não possuindo condições de apresentar
suas vontades com lucidez, nem condições de responder por seus atos na vida civil.

 
Portanto, com esse comprometimento, a interditanda não consegue exprimir desejos ou necessidades,
razão pela qual é incapaz de gerir sua vida, bens e ato da vida civil.

 
A conclusão do laudo médico não está infirmada por nenhum elemento de prova, merecendo, pois, ser
aceita.

 
Logo, o caso é mesmo de submissão à curatela.

 
Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para DECRETAR A INTERDIÇÃO de LEONORA
QUEIROZ DE ARAUJO, brasileira, solteira, portadora do RG nº 4591936 ? PC/PA e do CPF nº
835.365.662-00, residente e domiciliada na Rua Estelita, nº 125, Franklin de Menezes II, Bairro São João
de Outeiro, Distr i to de Icoaraci -  Belém, Estado do Pará, CEP 66840-870, causa da
interdição: Esquizofrenia e Transtorno do Humor (CID F20 e F39), sendo incapaz de exercer todos os atos
da vida civil, devendo seus atos serem supridos por meio da representação de sua curadora, conforme
artigo 4º, inciso III, do Código Civil.

 
Como consequência, julgo EXTINTO o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 487, inciso I, do
Código de Processo Civil.

 
Com fundamento no art. 1775, §1º do Código Civil, nomeio LEONICE QUEIROZ DE ARAUJO, natural de
Belém/PA, solteira, desempregada, portadora da carteira de identidade nº 5002055 - PC/PA e inscrito no
CPF sob nº 834.123.362-20, residente e domiciliada na Rua Estelita, nº 125, Franklin de Menezes II, Bairro
São João de Outeiro, Distrito de Icoaraci - Belém, Estado do Pará, CEP 66840-870, irmã da
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interditada, para exercer a função de Curadora, em caráter definitivo.

 
Dispenso a especificação da hipoteca legal, diante da ausência de indícios notórios de apropriação ou
malversação do patrimônio da parte demandada.

 
A curadora fica proibida de, sem PRÉVIA autorização judicial, alienar ou onerar bens da curatelada, sejam
móveis ou imóveis, bem como de contrair empréstimo/financiamento em nome desta. Além disso, deverá
empregar toda a renda recebida em nome da curatelada, incluindo-se eventuais verbas
assistenciais/previdenciárias, em prol do seu bem-estar.

 
Fica a curadora cientificada de que deverá prestar contas da administração dos bens e valores
eventualmente existentes em nome da parte requerida se e quando for instado a tanto, devendo por isso
manter registro de recebimentos e gastos relativos ao eventual patrimônio.

 
Transitada em julgado, nesta data, em atenção ao disposto no art. 755, § 3º do Código de Processo Civil e
no artigo 9º, inciso III do Código Civil:

 
(a) publique-se a presente sentença na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 6
(seis) meses;

 
(b) inscreva-se a presente decisão no Registro Civil do 1º Subdistrito da Comarca;

 
(c) publique-se, por três vezes, o competente edital no Diário da Justiça Eletrônico, com intervalo de 10
(dez) dias;

 
(d) dispenso a publicação na imprensa local em inteligência ao disposto no artigo 98, III, do CPC/2015;

 
Esta sentença servirá como edital, publicando-se o dispositivo dela pelo órgão oficial por três vezes, com
intervalo de dez dias.

 
Expeça-se mandado de averbação, dirigido ao Cartório de Registro Civil competente, servindo a presente
sentença como mandado.

 
Providencie a serventia a remessa do necessário para inscrição da interdição.

 
Esta sentença, acompanhada da respectiva certidão de trânsito em julgado, servirá como termo de
compromisso e certidão de curatela, independentemente de assinatura da pessoa nomeada como
curadora.

 
Sem condenação nos ônus de sucumbência por se tratar de processo necessário e que ganhou feição de
procedimento de jurisdição voluntária.

 
Oportunamente, não havendo providências a serem tomadas, ARQUIVEM-SE os autos, com observância
das formalidades legais.

 
P. I.C.

 
 Distrito de Icoaraci-Belém/PA, datado e assinado eletronicamente.

 
EDNA MARIA DE MOURA PALHA

 
Juíza de Direito Auxiliar de 3ª Entrância, respondendo pela 2ª Vara Cível
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e Empresarial Distrital de Icoaraci
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Número do processo: 0819773-13.2023.8.14.0006 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO FIBRA SA Participação:
ADVOGADO Nome: MARCUS VINICIUS GUIMARAES SANCHES OAB: 195084/SP Participação:
ADVOGADO Nome: CLAUDIO KAZUYOSHI KAWASAKI OAB: 122626/PA Participação: ADVOGADO
Nome: VANESSA SANTOS LAMARAO OAB: 011831/PA 
 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE ANANINDEUA - UNAJ-AN, unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC:0819773-13.2023.8.14.0006

 
NOTIFICADO(A): BANCO FIBRA SA 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: VANESSA SANTOS LAMARAO, CLAUDIO KAZUYOSHI KAWASAKI,
MARCUS VINICIUS GUIMARAES SANCHES

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a): BANCO FIBRA SA 
para que proceda, no prazo de15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 006unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3201-4992 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Ananindeua/PA,28 de setembro de 2023

 
 

 
 
 
Número do processo: 0819964-58.2023.8.14.0006 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: THIAGO CUNHA DE ASSUNCAO
Participação: ADVOGADO Nome: CARLENA MORAIS LIMA DE OLIVEIRA OAB: 20154/PA 
 
NOTIFICAÇÃO

FÓRUM DE ANANINDEUA

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE ANANINDEUA
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A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE ANANINDEUA - UNAJ-AN, unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC:0819964-58.2023.8.14.0006

 
NOTIFICADO(A): THIAGO CUNHA DE ASSUNCAO 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: CARLENA MORAIS LIMA DE OLIVEIRA

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a): THIAGO CUNHA DE ASSUNCAO 
para que proceda, no prazo de15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 006unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3201-4992 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Ananindeua/PA,28 de setembro de 2023

 
 

 
 
 
Número do processo: 0819433-69.2023.8.14.0006 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: NEY GABRIEL DE SOUSA FARIAS
Participação: ADVOGADO Nome: FRANCISCO BRASIL MONTEIRO FILHO OAB: 11604/PA Participação:
ADVOGADO Nome: ANDRE LUIZ TRINDADE NUNES OAB: 017317/PA 
 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE ANANINDEUA - UNAJ-AN, unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC:0819433-69.2023.8.14.0006

 
NOTIFICADO(A): : NEY GABRIEL DE SOUSA FARIAS 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: ANDRE LUIZ TRINDADE NUNES, OAB PA 017317

 
FRANCISCO BRASIL MONTEIRO FILHO OAB PA 11604 A
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FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(aNEY GABRIEL DE SOUSA FARIAS 
para que proceda, no prazo de15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 006unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3201-4992 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Ananindeua/PA,28 de setembro de 2023

 
 

 
 
 
Número do processo: 0819748-97.2023.8.14.0006 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: OMNI S/A CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO Participação: ADVOGADO Nome: NEILDES ARAUJO AGUIAR DI
GESU OAB: 217897/SP 
 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE ANANINDEUA - UNAJ-AN, unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC:0819748-97.2023.8.14.0006

 
NOTIFICADO(A): OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

 
Advogado(s): NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - OAB/SP nº 217897 

 
FINALIDADE: NOTIFICAR: OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
para que proceda, no prazo de15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
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encaminhada para o endereço 006unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3201-4992 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Ananindeua/PA, 28 de setembro de 2023
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EDITAL DE INTERDIÇÃO DE CAMILA DOS SANTOS DA PAZ 

 
PROCESSO: 0036849-81.2017.8.14.0301   

 
O(A) Dr(a). VALDEISE MARIA REIS BASTOS, Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível e Empresarial da
Comarca de Belém. Faz a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que através
deste Juízo e Secretaria processaram-se os autos nº 0036849-81.2017.8.14.0301, da Ação de
CURATELA requerida por IVAN LIMA DA PAZbrasileiro, casado, aposentado, a interdição de CAMILA
DOS SANTOS DA PAZ, brasileira, solteira, portadora do RG 7642283 e CPF-031.589.372-01, nascida em
22/07/1996, filho(a) de Ivan Lima da Paz e Miriam dos Santos Vaz, portadora de deficiência que a
impossibilita de praticar qualquer ato da vida civil, tendo sido prolatada ao final da sentença, cuja parte
final é a seguinte: ? ISTO POSTO, decido o seguinte: 1. Reconheço a incapacidade relativa do(a)
interditando(a) CAMILA DOS SANTOS PAZ e, com fundamento no artigo 4º, III, do Código Civil, decreto-
lhe a interdição, nomeando-lhe curador(a) o(a) senhor(a), IVAN LIMA DA PAZ conforme artigo 1.767 e
seguintes, do mesmo Código; 2. Salvo os considerados personalíssimos pelo ordenamento jurídico, fica
o(a) interditado(a) impedido(a) de praticar pessoalmente, sem assistência do(a) curador(a), todos os atos
da vida civil que importem na assunção de obrigação perante terceiros, para si, seus herdeiros e
dependentes, podendo fazê-los somente se devidamente assistido pelo curador(a); 3. O(a) curador(a), ora
nomeado(a), deverá comparecer na secretaria o juízo a fim de prestar o compromisso de bem e fielmente
exercer o encargo, firmando o competente termo; 4. Expeça-se Mandado de Registro da presente
Interdição e Curatela, a fim de que o Senhor Oficial do Cartório de Registro Civil Comarca promova o
cumprimento ao artigo 92, Lei 6.015/73; 5. Expeça-se mandado de averbação para constar no registro de
nascimento ou casamento do(a) interditado(a) que foi decretada a interdição e nomeado curador(a) a(o)
mesmo(a); e 6. Oficie-se a Receita Federal informando sobre a interdição e curatela, do(a) interditado(a).
7. Proceda-se à devolução do título eleitoral do(a) interditado(a) à(ao) curador(a), mediante certidão nos
autos. 8. Custas pelo autor, suspensa, entretanto, a exigibilidade nos termos do art.98, §3º, do Código de
Processo Civil. Transitada em julgado, cumprida a decisão, arquive-se em definitivo, observando-se as
cautelas de estilo. Publique-se em conformidade com o art.755, §3º, do CPC. Registre-se. Intimem-se. Dê
ciência ao Ministério Público. Expeça-se o necessário. Cumpra-se. Belém-PA, 31 de julho de 2019. SILVIO
CÉSAR DOS SANTOS MARIA Juíza de Direito Titular da 3ª Vara Cível e Empresarial da Capital".  Belém,
28 de setembro de 2023.

 
                                                          Dr(a). VALDEISE MARIA REIS BASTOS

 
                                              Juíza de Direito da 3ª Vara Cível e Empresarial de Belém  

 
 

 
 

EDITAIS

UPJ DAS VARAS CÍVEIS E EMPRESARIAIS DA CAPITAL - 3 VARA - EDITAIS
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EDITAL DE CITAÇÃO DOS CONFINANTES DESCONHECIDOS, RÉUS EM LUGAR INCERTO E
EVENTUAIS INTERESSADOS PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

 
O(A) Dr(a). CÉLIO PETRÔNIO D' ANUNCIAÇÃO, Juiz(a) de Direito Titular da PA, Estado do Pará, na
forma da Lei e etc.

 
FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tomarem, que por este Juízo,
processam-se os autos da AÇÃO DE USUCAPIÃO ? Processo n.º 0842136-84.2020.8.14.0301, proposta
por REQUERENTE: AURIMAR ROSEMARY SANTIAGO e REQUERIDO: HENRIQUE JOSÉ DA SILVA,
MANOEL SOARES, tendo por objeto o imóvel urbano situado na Passagem Boaventura da Silva,
104, Fátima, BELéM - PA - CEP: 66060-470. É o presente Edital para CITAÇÃO dos CONFINANTES
DESCONHECIDOS, AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS E TERCEIROS INTERESSADOS, 
que se encontram em local incerto e não sabido, da presente AÇÃO, para que compareçam ao processo,
a fim de apresentar CONTESTAÇÃO, no que se refere aos fatos postulados na inicial, quanto ao imóvel
acima identificado. Ficando cientes que o prazo para CONTESTAR, querendo, é de 15 (quinze) dias,
contados a partir do término do prazo deste EDITAL, que é de 30 (trinta) dias, a partir da publicação, sob
pena de revelia e, nesse caso, presumir-se-ão aceitos pelos requeridos como verdadeiros os fatos
articulados pelos requerentes na petição inicial. E, para que não seja alegada ignorância, no presente e no
futuro, expediu-se o presente EDITAL, sendo publicado na forma da lei, e afixado no local de
costume. Dado e passado nesta cidade de Belém, Estado do Pará, aos 28 de setembro de 2023. Eu, 
BARBARA LEITE COSTA, Diretor/Analista/Auxiliar Judiciário da 1ª UPJ Cível e Empresarial de Belém,
digitei e assino, de ordem do MM. Juiz de Direito e nos termos  dos Provimentos 006/2006-CJRMB e
008/2014-CRMB.

 
 

 
 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO DOS CONFINANTES DESCONHECIDOS, RÉUS EM LUGAR INCERTO E
EVENTUAIS INTERESSADOS PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

 
O(A) Dr(a). CÉLIO PETRÔNIO D' ANUNCIAÇÃO, Juiz(a) de Direito Titular da PA, Estado do Pará, na
forma da Lei e etc.

 
FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tomarem, que por este Juízo,
processam-se os autos da AÇÃO DE USUCAPIÃO ? Processo n.º 0865290-97.2021.8.14.0301, proposta
por AUTOR: ROSEMARY CARVALHO DA SILVA, tendo por objeto o imóvel urbano situado
na Passagem José Leal Martins, nº 452, entre Travessa Barão do Triunfo e Travessa Mauriti, Bairro
do Marco, CEP 66.095-280, no Município de Belém/PA. É o presente Edital para CITAÇÃO
DOS CONFINANTES DESCONHECIDOS, OS RÉUS EM LUGAR INCERTO E OS EVENTUAIS
INTERESSADOS, que se encontram em local incerto e não sabido, da presente AÇÃO, para que
compareçam ao processo, a fim de apresentar CONTESTAÇÃO, no que se refere aos fatos postulados na
inicial, quanto ao imóvel acima identificado. Ficando cientes que o prazo para CONTESTAR, querendo, é
de 15 (quinze) dias, contados a partir do término do prazo deste EDITAL, que é de 30 (trinta) dias, a partir
da publicação, sob pena de revelia e, nesse caso, presumir-se-ão aceitos pelos requeridos como
verdadeiros os fatos articulados pelos requerentes na petição inicial. E, para que não seja alegada
ignorância, no presente e no futuro, expediu-se o presente EDITAL, sendo publicado na forma da lei, e
afixado no local de costume. Dado e passado nesta cidade de Belém, Estado do Pará, aos 28 de setembro
de 2023. Eu,  BARBARA LEITE COSTA, Diretor/Analista/Auxiliar Judiciário da 1ª UPJ Cível e Empresarial
de Belém, digitei e assino, de ordem do MM. Juiz de Direito e nos termos  dos Provimentos 006/2006-
CJRMB e 008/2014-CRMB.

UPJ DAS VARAS CÍVEIS E EMPRESARIAIS DA CAPITAL - 5 VARA - EDITAIS
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Número do processo: 0804421-17.2023.8.14.0070 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: ADAILTON CARVALHO DE LIMA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

 
UNIDADE REGIONAL DE ARRECADAÇÃO ? FRJ - ABAETETUBA

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO  

 
A UNIDADE REGIONAL DE ARRECADAÇÃO ? FRJ - ABAETETUBA, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefe subscritora, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 

 
PAC: 0804421-17.2023.8.14.0070 

 
 
NOTIFICADO(A): ADAILTON CARVALHO DE LIMA 
 

 
ENDEREÇO: Estrada de Beja km05,, sn, Rua do linhão APEI atra?s do bar do Marcos, zona rural,
ABAETETUBA - PA - CEP: 68440-000 
 

 
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO virem, ou dele tiverem
conhecimento, que por este instrumento NOTIFICO o(a) Senhor(a) ADAILTON CARVALHO DE LIMA,
 para que efetue o  pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, no prazo de 15 dias
corridos, contados desta publicação, das quais foi condenado(a) em processo judicial arquivado com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa, sem prejuízo de adoção de outra forma de cobrança estabelecida em
lei ou em ato normativo do TJPA. E, para que não aleguem ignorância, sera? o presente Edital publicado
no Dia?rio Eletrônico da Justiça e afixado no a?trio deste prédio, na forma da lei. Dado e passado nesta
Cidade e Comarca de Abaetetuba, Estado do Para?, aos 28 de setembro de 2023, eu, Carla Cristina
Cabral Alves, Chefe da Unidade Regional de Arrecadação ? FRJ ? Abaetetuba,  o confeccionei e assino
eletronicamente.

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias ininterruptos, contados da ciência desta notificação. 

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica

COMARCA DE ABAETETUBA
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encaminhada para o endereço 070unaj@tjpa.jus.br ou pelo telef­­­one (91) 3751-0800 nos dias úteis das 8h
às 14h. 

 
Abaetetuba/PA,28 de setembro de 2023.­­

 
CARLA CRISTINA CABRAL ALVES

 
Chefe da Unidade Regional de Arrecadação ? FRJ ? Abaetetuba

 
 

 
 
 
Número do processo: 0804848-48.2022.8.14.0070 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: MANOEL DO LIVRAMENTO
OLIVEIRA FARIAS Participação: ADVOGADO Nome: DANILO DIRCEU DE FREITAS CARDOSO OAB:
22470/PA Participação: ADVOGADO Nome: IOLANDA FREITAS SOUSA OAB: 19406/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

 
UNIDADE REGIONAL DE ARRECADAÇÃO ? FRJ - ABAETETUBA

 
NOTIFICAÇÃO  

 
A UNIDADE REGIONAL DE ARRECADAÇÃO-FRJ-ABAETETUBA, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefe subscritora, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 

 
PAC:0804848-48.2022.8.14.0070

 
 
NOTIFICADO(A):  MANOEL DO LIVRAMENTO OLIVEIRA FARIAS 
 

 
ENDEREÇO: OITO DE DEZEMBRO, 445, ALGODOAL, ABAETETUBA - PA - CEP: 68440-000 
  
Advogado(s) do reclamado: IOLANDA FREITAS SOUSA (OAB/PA 19406-B)

 
                                                 DANILO DIRCEU DE FREITAS CARDOSO  (OAB/PA 22470)

 
 

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) MANOEL DO LIVRAMENTO OLIVEIRA FARIAS, para que
proceda, no prazo de15 (quinze) dias corridos, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa. 

 
OBSERVAÇÕES: 
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1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias corridos, contados da ciência desta notificação. 

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 070unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3751-0800 nos dias úteis das 8h
às 14h OU a parte notificada por comparecer nesta UNAJ, localizada no Fórum da Comarca de
Abaetetuba, na Avenida Dom Pedro II, 1177, Aviação, em frente à Praça do Barco, Abaetetuba.

 
Abaetetuba/PA,28 de setembro de 2023.

 
CARLA CRISTINA CABRAL ALVES  
Chefe da Unidade Regional de Arrecadação ? FRJ ? Abaetetuba
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E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: GEFERSON JOAO RODRIGUES DE MELO

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado GEFERSON JOAO
RODRIGUES DE MELO, brasileiro, paraense, filho de João Soares de Melo e Maria de Lourdes Rodrigues
de Melo, nascido em 26/11/1971, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 05
dias, se apresente espontaneamente ao Centro de Recuperação Regional Silvio Hall de Moura com
a finalidade de dar início ao cumprimento da pena em regime semiaberto a que foi condenado nos
autos do processo nº 0004628-97.2009.814.0051, SOB PENA DE EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE
PRISÃO EM SEU DESFAVOR. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de Santarém, Estado do
Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém, aos 26 dias do mês de setembro de 2023. Eu,
____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenada: JUCIELY DA SILVA CONCEICAO

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE a apenada JUCIELE DA SILVA
CONCEICAO, brasileira, paraense, filha de Cícero da Conceição e Maria Valdenice da Silva Conceição,
nascida em 05/08/1997, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 05 dias,
mantenha contato com o setor interdisciplinar da Vara de Execução Penal desta Comarca, através

COMARCA DE SANTARÉM
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TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
190



do aplicativo WhatsApp (93) 99134-6704, com a finalidade de tomar ciência das condições da pena
em regime aberto e dar início ao cumprimento da pena a que foi condenada nos autos do processo
nº 0802855-61.2021.814.0051, FICANDO DESDE JÁ CIENTE QUE, CASO NÃO CUMPRA AO
DETERMINADO NESTE EDITAL, ESTARÁ SUJEITA À REGRESSÃO DE REGIME. CUMPRA-SE. Dado
e passado nesta cidade de Santarém, Estado do Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de
Santarém, aos 26 dias do mês de setembro de 2023. Eu, ____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista
Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: JODASSAN DOS SANTOS

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado JODASSAN DOS
SANTOS, brasileiro, paraense, filho de Maria da Paz dos Santos, nascido em 14/09/1990, atualmente em
lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 05 dias, mantenha contato com o setor
interdisciplinar da Vara de Execução Penal desta Comarca, através do aplicativo WhatsApp (93)
99134-6704, com a finalidade de dar início ao cumprimento da pena a que foi condenado nos autos
do processo nº 0003244-26.2014.814.0051, FICANDO DESDE JÁ CIENTE QUE, CASO NÃO CUMPRA
AO DETERMINADO NESTE EDITAL, ESTARÁ SUJEITO À REGRESSÃO DE REGIME. CUMPRA-SE.
Dado e passado nesta cidade de Santarém, Estado do Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de
Santarém, aos 26 dias do mês de setembro de 2023. Eu, ____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista
Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO
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P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: ELENILSON ANTONIO SOUSA DE FREITAS

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado ELENILSON ANTONIO
SOUSA DE FREITAS, brasileiro, paraense, filho de Edson José Pinto de Freitas e Maria Sousa de Freitas,
nascido em 17/02/1974, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 05 dias, se
apresente espontaneamente ao Centro de Recuperação Regional Silvio Hall de Moura com a
finalidade de dar início ao cumprimento da pena no regime semiaberto, a que foi condenado nos
autos do processo nº 0005195-70.2005.814.0051, SOB PENA DE EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE
PRISÃO EM SEU DESFAVOR. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de Santarém, Estado do
Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém, aos 26 dias do mês de setembro de 2023. Eu,
____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: WAGNER TEIXEIRA MONTEIRO

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado WAGNER TEIXEIRA
MONTEIRO, brasileiro, nascido em Santarém/PA, filho de Maria Marlene Teixeira Monteiro, nascido em
30/04/1996, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 05 dias, se apresente
espontaneamente ao Centro de Recuperação Regional Silvio Hall de Moura com a finalidade de dar
início ao cumprimento da pena no regime semiaberto a que foi condenado nos autos do processo
nº 0003079-42.2015.814.0051, SOB PENA DE EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO EM SEU
DESFAVOR. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de Santarém, Estado do Pará, Secretaria da
Vara de Execução Penal de Santarém, aos 27 dias do mês de setembro de 2023. Eu, ____, Ádria
Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém
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De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: EDIMILSON FERREIRA DE MENDONÇA

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado EDIMILSON FERREIRA
DE MENDONÇA, brasileiro, nascido em Santarém/PA, filho de Gilmarlene Alexsandrino de Mendonça e
Anita Ferreira de Mendonça, nascido em 21/10/1980, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que,
no prazo de 05 dias, se apresente espontaneamente ao Centro de Recuperação Regional Silvio Hall
de Moura com a finalidade de dar início ao cumprimento da pena no regime semiaberto a que foi
condenado nos autos do processo nº 0002879-55.2003.814.0051, SOB PENA DE EXPEDIÇÃO DE
MANDADO DE PRISÃO EM SEU DESFAVOR. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de
Santarém, Estado do Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém, aos 27 dias do mês de
setembro de 2023. Eu, ____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenada: ALINE MARIANA PEREIRA SOUSA

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE a apenada ALINE MARIANA
PEREIRA SOUSA, brasileira, nascida em Santarém/PA, filha de Antônio Sales de Sousa e Maria da
Conceição Pereira da Silva, nascida em 15/05/1995, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que,
no prazo de 05 dias, se apresente espontaneamente ao Centro de Recuperação Feminino desta
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Comarca com a finalidade de dar início ao cumprimento da pena no regime semiaberto a que foi
condenada nos autos do processo nº 0001039-08.2014.814.0024, SOB PENA DE EXPEDIÇÃO DE
MANDADO DE PRISÃO EM SEU DESFAVOR. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de
Santarém, Estado do Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém, aos 27 dias do mês de
setembro de 2023. Eu, ____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: JOCICLEY DA SILVA DOS ANJOS

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado JOCICLEY DA SILVA
DOS ANJOS, brasileiro, natural de Santarém/PA, filho de José Ribamar da Silva dos Anjos e Ana
Sebastiana das Graças, nascido em 08/01/1999, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome
ciência da sentença que determinou a conversão das penas restritivas de direitos que lhe foram aplicadas
nos autos do processo nº 0016228-37.2017.814.0051 em privativa de liberdade a ser cumprida no regime
aberto; bem como para que, no prazo de 05 (cinco) dias, mantenha contato com o setor interdisciplinar da
Vara de Execução Penal desta Comarca, através do aplicativo WhatsApp (93) 99134-6704, com a
finalidade de dar início ao cumprimento da pena que lhe foi imposta, FICANDO DESDE JÁ CIENTE QUE
CASO NÃO CUMPRA AO DETERMINADO NESTE EDITAL ESTARÁ SUJEITO A REGRESSÃO DE
REGIME E À PRISÃO. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de Santarém, Estado do Pará,
Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém, aos 28 dias do mês de setembro de 2023. Eu, ____,
Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI
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P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: WANDERLEY LOPES PARINTINS

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado WANDERLEY LOPES
PARINTINS, brasileiro, natural de Santarém/PA, filho de Verônica Lopes Parintins, nascido em
29/05/1991, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, mantenha
contato com o setor interdisciplinar da Vara de Execução Penal desta Comarca, através do
aplicativo WhatsApp (93) 99134-6704, com a finalidade de dar início ao cumprimento da pena no
regime aberto a que foi condenado nos autos do processo nº 0045063-06.2015.814.0051, FICANDO
DESDE JÁ CIENTE QUE CASO NÃO CUMPRA AO DETERMINADO NESTE EDITAL ESTARÁ
SUJEITO A REGRESSÃO DE REGIME E À PRISÃO. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de
Santarém, Estado do Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém, aos 28 dias do mês de
setembro de 2023. Eu, ____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: JARDEL BARROSO JARDIM

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado JARDEL BARROSO
JARDIM, brasileiro, natural de Prainha/PA, filho de Jader Magno Jardim e Deuzalina Quaresma Barbosa,
nascido em 04/10/1994, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
mantenha contato com o setor interdisciplinar da Vara de Execução Penal desta Comarca, através
do aplicativo WhatsApp (93) 99134-6704, com a finalidade de dar início ao cumprimento da pena no
regime aberto a que foi condenado nos autos do processo nº 0808549-74.2022.814.0051, FICANDO
DESDE JÁ CIENTE QUE CASO NÃO CUMPRA AO DETERMINADO NESTE EDITAL ESTARÁ
SUJEITO A REGRESSÃO DE REGIME E À PRISÃO. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de
Santarém, Estado do Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém, aos 28 dias do mês de
setembro de 2023. Eu, ____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote
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Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenada: SARA BATISTA DA SILVA

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..  

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE a apenada SARA BATISTA DA
SILVA, brasileira, natural de Santarém/PA, filha de Maria Rosalba Batista da Silva, nascida em
01/11/1999, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, mantenha
contato com o setor interdisciplinar da Vara de Execução Penal desta Comarca, através do
aplicativo WhatsApp (93) 99134-6704, com a finalidade de dar início ao cumprimento da pena no
regime aberto a que foi condenada nos autos do processo nº 0010826-38.2018.814.0051, FICANDO
DESDE JÁ CIENTE QUE CASO NÃO CUMPRA AO DETERMINADO NESTE EDITAL ESTARÁ
SUJEITA A REGRESSÃO DE REGIME E À PRISÃO. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de
Santarém, Estado do Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém, aos 28 dias do mês de
setembro de 2023. Eu, ____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: CLEONILDO CAETANO

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado CLEONILDO
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CAETANO, brasileiro, paraense, filho de Edenilza Caetano, nascido em 24/09/1980, atualmente em lugar
incerto e não sabido, para que, no prazo de 05 dias, se apresente espontaneamente ao Centro de
Recuperação Regional Silvio Hall de Moura com a finalidade de dar início ao cumprimento da pena
em regime semiaberto a que foi condenado nos autos do processo nº 0000782-72.2009.814.0051,
SOB PENA DE EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO EM SEU DESFAVOR. CUMPRA-SE. Dado e
passado nesta cidade de Santarém, Estado do Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém,
aos 28 dias do mês de setembro de 2023. Eu, ____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e
subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
 
E D I T A L  D E  I N T I M AÇÃO

 
P R A Z O  15  D I A S

 
Classe: Execução da Pena

 
Apenado: CLEUMIN BERNARDO DOS SANTOS

 
O Dr. Flávio Oliveira Lauande, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o apenado CLEUMIN BERNANDO
DOS SANTOS, brasileiro, paraense, filho de Glória Maria Bernardo dos Santos, nascido em 02/02/1981,
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome ciência do teor da sentença proferida nos autos
do processo supra e que revogou a suspensão condicional a pena que lhe foi imposta nos autos do
processo nº 0004955-03.2013.814.0051 e autorizou o cumprimento da pena em regime aberto; bem como
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, mantenha contato com o setor interdisciplinar da Vara de Execução
Penal desta Comarca, através do aplicativo WhatsApp (93) 99134-6704, com a finalidade de dar início ao
cumprimento da sua pena, FICANDO DESDE JÁ CIENTE QUE CASO NÃO CUMPRA AO
DETERMINADO NESTE EDITAL ESTARÁ SUJEITO A REGRESSÃO DE REGIME. CUMPRA-SE. Dado e
passado nesta cidade de Santarém, Estado do Pará, Secretaria da Vara de Execução Penal de Santarém,
aos 28 dias do mês de setembro de 2023. Eu, ____, Ádria Gonçalves Vinhote, Analista Judiciário, digitei e
subscrevo.

 
Ádria Gonçalves Vinhote

 
Analista Judiciário da VEP de Santarém

 
De ordem. Provimento 006/2006-CJCI

 
 

 
 
 
PROCESSO Nº 2000210-28.2022.8.14.0051 EXECUÇÃO DE PENAS EXEQUENTE: MINISTÉRIO
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PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ EXECUTADO: LUCIJANDERSON SANTOS DA SILVA NATUREZA DA
DÍVIDA: MULTA CRIMINAL EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 30 DIAS O Excelentíssimo Dr. Flávio Oliveira
Lauande, Juiz de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de Santarém, Estado do Pará,
República Federativa do Brasil, na forma da lei, etc.. FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem
ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo da Vara de Execução Penal da Comarca de Santarém,
Estado do Pará, e respectiva Secretaria, tramitam os autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE PENA DE
MULTA acima identificada, sendo que, encontrando-se o(a) devedor(a) atualmente em lugar ignorado,
FICA por este EDITAL regularmente CITADO(A) o(a) executado(a) o(a) Sr(a). LUCIJANDERSON
SANTOS DA SILVA, vulgo "GUAGUINHO", brasileiro, paraense, filho de Ângela Maria dos Santos e
Luciano Vieira da Silva, nascido em 01/07/1996, para que, no prazo de 10 dias (art. 164 da Lei de
Execução Penal), realize o pagamento da pena de multa imposta em razão de condenação proferida no
processo nº 0011586-26.2014.8.14.0051, fixada em R$ 19.306,66, conforme cálculo apresentado pelo
Ministério Público do Estado do Pará, nomeie bens à penhora, junte prova do pagamento ou requeira o
parcelamento do referido valor em prestações mensais, iguais e sucessivas (art. 169 da Lei de Execução
Penal), ficando desde já cientificado que, se não possuir condições financeiras para pagar o valor da
multa, deverá juntar aos autos, no mesmo prazo, provas documentais admitidas por Direito que
comprovem a alegação de hipossuficiência econômica, como, por exemplo, cópias dos seguintes
documentos: Carteira de Trabalho; Cartão do Bolsa Família ou outro benefício assistencial; Declaração de
hipossuficiência assinada de próprio punho, etc.; Receitas, laudos médicos, medicamentos, etc., caso faça
uso, ou possua algum membro do núcleo familiar que necessite de tratamento médico e/ou
medicamentoso. Logo, para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, o presente edital será publicado no Diário de Justiça e afixado no lugar de costume na sede
deste Juízo. CUMPRA-SE na forma de lei. Dado e passado nesta cidade de Santarém, Estado do Pará,
República Federativa do Brasil, no dia28 de setembro de 2023. Eu ____ ( Priscilla Sonsin Nonato),
Analista judiciária da Vara da Execução Penal da Comarca de Santarém, digitei o presente expediente e
subscrevi. PRISCILLA SONSIN NONATO Analista Judiciária da Vara da Execução Penal da Comarca de
Santarém De ordem. Provimento 006/2006-CJCI 
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E D I T A L   D E   I N T I M A Ç Ã O

 
PRAZO 15 DIAS 

 
O(a) MM. Juiz(a) de Direito Titular da Vara de Execução Penal da Comarca de Santarém, Estado do Pará,
República Federativa do Brasil,  no uso de suas atribuições legais, etc..

 
FAZ SABER a quem este ler ou dele tomar conhecimento, INTIME-SE o(a) Apenado(a) acima
qualificado(a), atualmente em lugar incerto e não sabido, para que compareça junto à Central de Medidas
e Penas Alternativas desta Comarca, localizada na Vara de Execuções Penais, no Fórum da Comarca de
Santarém, no prazo­­­­­ de 15 (quinze) dias, com a finalidade de iniciar o cumprimento de sua pena, sob pena
de revogação de benefício concedido. CUMPRA-SE.

 

 

 
 

ad
o(
s):

Santarém, 28 de setembro de 2023.
 

TELMO SALOMAO DUARTE DA SILVA
Analista Judiciário
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Número do processo: 0810085-86.2023.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: AILTON TIAGO MENEZES DA
COSTA Participação: ADVOGADO Nome: WAGNEY FABRICIO AZEVEDO LAGES OAB: 012406/PA
Participação: ADVOGADO Nome: PATRICIA CAMPOS RODRIGUES OAB: 010095/PA Participação:
ADVOGADO Nome: MARIO SANDRO CAMPOS RODRIGUES OAB: 11.536/PA 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0810085-86.2023.8.14.0051  
NOTIFICADO(A):  AILTON TIAGO MENEZES DA COSTA 
 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: MARIO SANDRO CAMPOS RODRIGUESOAB/PA11536, PATRICIA
CAMPOS RODRIGUES -OAB/PA/010095, WAGNEY FABRICIO AZEVEDO LAGES-OAB/PA/012406

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a): AILTON TIAGO MENEZES DA COSTA 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 28 de setembro de 2023 
 

 
                       Belª Maria do Socorro Cardoso Neves

 
Chefe de Arrecadação Judicia?ria Regional? UNAJ-Santarém

 
 

 
 

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE SANTARÉM
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Número do processo: 0804868-32.2023.8.14.0061 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: LEANDRO WESLEI ARAGAO
PEREIRA Participação: ADVOGADO Nome: GABRIEL EVAN ZEGGAI LAMBERT FILHO OAB: 32184/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
 UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE TUCURUI (UNAJ-TU)

 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE TUCURUI (UNAJ-TU), unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe
subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução
nº. 20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC n°: 0804868-32.2023.8.14.0061  

 
NOTIFICADO: LEANDRO WESLEI ARAGAO PEREIRA 
 

 
ADVOGADO: GABRIEL EVAN ZEGGAI LAMBERT FILHO - OAB/PA 32.184 

 
FINALIDADE:  Notificar o Senhor: LEANDRO WESLEI ARAGAO PEREIRA, para que proceda, no prazo
 de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado (a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ ,
acessando a opção "2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo" e consultando
o número do PAC  indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem
eletrônica encaminhada para o endereço 061unaj@tjpa.jus.br nos dias úteis das 08h às 14h.

 
 Tucuruí, 28 de setembro de 2023

 
                               Bel.  MÁRIO JORGE DOS SANTOS MENDES 

 
 Chefe da UNAJ-TU

 
 Matrícula 5116-0  

COMARCA DE TUCURUÍ

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE TUCURUÍ
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Número do processo: 0801115-32.2023.8.14.0008 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: RIVELLO RECURSOS HUMANOS &
SERVICOS LTDA - ME Participação: ADVOGADO Nome: MARIA CRISTINA AIEZZA JAMBO OAB:
010847/PA Participação: ADVOGADO Nome: OSWALDO FERNANDES NAZARETH NETO OAB:
021776/PA 
 
 

 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO ? FRJ - BARCARENA 

 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE LOCAL  DE ARRECADAÇÃO-FRJ-BARCARENA, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefe subscritora, com fulcro no
§2º do art

 
 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a
presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 

 
PAC: 0801115-32.2023.8.14.0008

 
  
NOTIFICADO(A): RIVELLO RECURSOS HUMANOS & SERVICOS LTDA - ME 
 

 
  
Adv.:  OSWALDO FERNANDES NAZARETH NETO, ( OAB.PA21.776) MARIA CRISTINA AIEZZA
JAMBO (OAB.PA010847)

 
 

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) RIVELLO RECURSOS HUMANOS & SERVICOS LTDA - ME 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E

 
DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença
transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e
inscrição em

 
dívida ativa.  

 

COMARCA DE BARCARENA

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE BARCARENA
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OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. 
Regularize seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado

 
acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o
endereço 008unaj@tjpa.jus.br nos dias úteis das 8h às 14h. 

 
Barcarena/PA, 27 de setembro de 2023.

 
 

 
ANA MARIA DE CARVALHO MENEZES

 
 Chefa da ULA-FRJ- Barcarena/Pa 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0801386-41.2023.8.14.0008 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: CARLOS BAIA MENDES
Participação: ADVOGADO Nome: PEDRO ARTHUR MENDES OAB: 23639/PA 
 
 

 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO ? FRJ - BARCARENA 

 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE LOCAL  DE ARRECADAÇÃO-FRJ-BARCARENA, unidade judicia?ria subordinada à

 
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefe subscritora, com fulcro no
§2º do art

 
 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a
presente

 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 

 
PAC: 0801386-41.2023.8.14.0008
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NOTIFICADO(A): CARLOS BAIA MENDES 
 

 
  
Adv.:  PEDRO ARTHUR MENDES (OAB/PA23.639)

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) CARLOS BAIA MENDES para que proceda, no prazo de 15

 
(quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS

 
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena

 
de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.  

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. 
Regularize seu

 
débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação. 

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª

 
Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do PAC
indicado acima.

 
O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço

 
 008unaj@tjpa.jus.br nos dias úteis das 8h às 14h. 

 
Barcarena/PA,28 de setembro de 2023.

 
ANA MARIA DE CARVALHO MENEZES

 
 Chefa da ULA-FRJ- Barcarena/Pa 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0801387-26.2023.8.14.0008 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: RIO CLARO FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS Participação: ADVOGADO
Nome: CELSO MARCON OAB: 10990/ES Participação: ADVOGADO Nome: CAREN BUENO DOS
SANTOS OAB: 51721/PR Participação: ADVOGADO Nome: SIMONE DO ROCIO PAVANI FONSATTI
OAB: 17197/PR 
 
 

 
PODER JUDICIÁRIO
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO ? FRJ - BARCARENA 

 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE LOCAL  DE ARRECADAÇÃO-FRJ-BARCARENA, unidade judicia?ria subordinada à

 
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefe subscritora, com fulcro no
§2º do art

 
 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a
presente

 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados: 

 
PAC: 0801387-26.2023.8.14.0008

 
  
NOTIFICADO(A): RIO CLARO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-

 
PADRONIZADOS 
 

 
  
Adv.:  SIMONE DO ROCIO PAVANI FONSATTI,(OAB/PR 17.197), CAREN BUENO DOS SANTOS

 
(OAB/PR 51.721), CELSO MARCON (OAB/ES 10.990) 

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) RIO CLARO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
presente

 
notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi
condenado(a)

 
em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito
Judicial

 
(CCJ) para fins de protesto e inscrição em

 
dívida ativa.  

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. 
Regularize seu

 
débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação. 

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
206



a opção ?2ª

 
Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do PAC
indicado acima.

 
O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o endereço

 
 008unaj@tjpa.jus.br nos dias úteis das 8h às 14h. 

 
Barcarena/PA, 28 de setembro de 2023.

 
ANA MARIA DE CARVALHO MENEZES

 
 Chefa da ULA-FRJ- Barcarena/Pa 
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Número do processo: 0809083-17.2023.8.14.0040 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: AYMORE CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. Participação: ADVOGADO Nome: NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES OAB: 128341/SP 

 
 

 
 

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO- UNAJ-PB- PARAUAPEBAS, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0809083-17.2023.8.14.0040

 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S.A. 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 040unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94)3327-9629 nos dias úteis das
8h às 14h.

 

COMARCA DE PARAUAPEBAS

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE PARAUAPEBAS

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

UNIDADE DE ARRECADAÇÃO PARAUAPEBAS - UNAJ-PB 
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PARAUAPEBAS/PA, 28 de setembro de 2023

 
TAISA MOURA COSTA 

 
Chefe da Unidade de Arrecadação ? UNAJ-PB

 
 

 
 
 
Número do processo: 0809141-20.2023.8.14.0040 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: LEONICE GOMES FELIPE
Participação: ADVOGADO Nome: THAIS FERREIRA LISBOA registrado(a) civilmente como THAIS
FERREIRA LISBOA OAB: 23748-B/PA 

 
 

 
 

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO- UNAJ-PB- PARAUAPEBAS, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0809141-20.2023.8.14.0040

 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: LEONICE GOMES FELIPE 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: THAIS FERREIRA LISBOA REGISTRADO(A) CIVILMENTE COMO
THAIS FERREIRA LISBOA

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: LEONICE GOMES FELIPE 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

UNIDADE DE ARRECADAÇÃO PARAUAPEBAS - UNAJ-PB 
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PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 040unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94)3327-9629 nos dias úteis das
8h às 14h.

 
PARAUAPEBAS/PA, 28 de setembro de 2023

 
TAISA MOURA COSTA 

 
Chefe da Unidade de Arrecadação ? UNAJ-PB

 
 

 
 
 
Número do processo: 0809010-45.2023.8.14.0040 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: METROPOLITAN LIFE SEGUROS E
PREVIDENCIA PRIVADA SA Participação: ADVOGADO Nome: CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO
OAB: 19357/PE Participação: ADVOGADO Nome: BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI OAB:
19353/PA Participação: ADVOGADO Nome: MARCELO MAX TORRES VENTURA OAB: 25843/PE 

 
 

 
 

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO- UNAJ-PB- PARAUAPEBAS, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0809010-45.2023.8.14.0040

 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA SA 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: MARCELO MAX TORRES VENTURA, BRUNO NOVAES BEZERRA
CAVALCANTI, CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) REQUERIDO: METROPOLITAN LIFE SEGUROS E
PREVIDENCIA PRIVADA SA 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

UNIDADE DE ARRECADAÇÃO PARAUAPEBAS - UNAJ-PB 
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1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 040unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94)3327-9629 nos dias úteis das
8h às 14h.

 
PARAUAPEBAS/PA, 28 de setembro de 2023

 
TAISA MOURA COSTA 

 
Chefe da Unidade de Arrecadação ? UNAJ-PB

 
 

 
 
 
Número do processo: 0809085-84.2023.8.14.0040 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: JOSE PAULO SOUZA DO
NASCIMENTO JUNIOR 

 
EDITAL 

 
PRAZO DE 15 DIAS 

 
PAC Nº:  0809085-84.2023.8.14.0040

 
AÇÃO: Cobrança Administrativa - PAC

 
REQUERIDO:  REQUERIDO: JOSE PAULO SOUZA DO NASCIMENTO JUNIOR 

 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE PARAUAPEBAS (UNAJ-PB), unidade
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº8.328/15 e §2º do art 2º e art. 8º da Resolução nº20/2021-
TJPA, expede o presente Edital de NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO virem ou dele tiverem conhecimento
que, por esta UNAJ-PB, esta? em curso o PAC(Procedimento Administrativo de Cobrança de Custas e
outras despesas processuais pendentes) nº 0809085-84.2023.8.14.0040, o qual Tribunal de Justiça do
Estado do Para? move contra REQUERIDO: JOSE PAULO SOUZA DO NASCIMENTO JUNIOR 
, que pelo presente Edital fica o REQUERIDO: REQUERIDO: JOSE PAULO SOUZA DO NASCIMENTO
JUNIOR 
, CPF/CNPJ *, atualmente em lugar incerto e não sabido, NOTIFICADO (A) para no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar do presente Edital, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, 
das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de
expedição de Certidão de Crédito Judicial(CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 

            PODER JUDICIÁRIO
        TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
        UNAJ - PB- COMARCA DE PARAUAPEBAS
            Rua C  Quadra Especial S/N Cidade Nova            
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OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo de quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em 15 (quinze) dias contados da ciência deste edital de notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço https://apps.tjpa.jus.br/custas/, acessando
a opção ?2ª Via do boleto banca?rio e do Relatório de conta do processo? e consultando o nº do PAC
indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada
para o endereço 040unaj@tjpa.jus.br nos dias úteis de 8h as 14h;

 
Para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que sem afixado no
lugar público e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de Parauapebas,
Estado do Para?, aos 28 de setembro de 2023, EU Taisa Moura Costa, Chefe da Unidade de Arrecadação
Local de Parauapebas (UNAJ-PB), que digitei e conferi.

 
TAISA MOURA COSTAS 
Chefe de Arrecadação Local de Parauapebas 
UNAJ-PB 
(documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001)

 
 

 
 
 
Número do processo: 0809082-32.2023.8.14.0040 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: AYMORE CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. Participação: ADVOGADO Nome: NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES OAB: 128341/SP 

 
 

 
 

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO- UNAJ-PB- PARAUAPEBAS, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0809082-32.2023.8.14.0040

 
NOTIFICADO(A): REQUERIDO: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

 
FINALIDADE: NOTIFICAR : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

UNIDADE DE ARRECADAÇÃO PARAUAPEBAS - UNAJ-PB 
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para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número do
PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 040unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (94)3327-9629 nos dias úteis das
8h às 14h.

 
PARAUAPEBAS/PA, 28 de setembro de 2023

 
TAISA MOURA COSTA 

 
Chefe da Unidade de Arrecadação ? UNAJ-PB
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Número do processo: 0803609-68.2023.8.14.0039 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO HONDA S/A. Participação:
ADVOGADO Nome: DRIELLE CASTRO PEREIRA OAB: 016354/PA Participação: ADVOGADO Nome:
MAURICIO PEREIRA DE LIMA OAB: 10219/PA Participação: ADVOGADO Nome: ELIETE SANTANA
MATOS OAB: 10423/CE Participação: ADVOGADO Nome: HIRAN LEAO DUARTE OAB: 10422/CE 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS 
COMARCA DE PARAGOMINAS

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS, unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefia
subscritora, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da
Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC nº: 0803609-68.2023.8.14.0039

 
NOTIFICADO(A): BANCO HONDA S/A. 

 
ADVOGADO(S): HIRAN LEAO DUARTE - OAB/CE10422-A, ELIETE SANTANA MATOS - OAB/
CE10423, MAURICIO PEREIRA DE LIMA - OAB/PA10219, DRIELLE CASTRO PEREIRA - OAB/
PA016354

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) BANCO HONDA S/A. para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das
quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição
de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ ,
acessando a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando
o número do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem
eletrônica encaminhada para o endereço 039unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3729-9711 nos dias
úteis das 8h às 14h.                         

 
   Paragominas, 28 de setembro de 2023

 
MARIA RAIMUNDA BALBINA DO NASCIMENTO 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria - UNAJ Regional de Paragominas

 
 

COMARCA DE PARAGOMINAS

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE PARAGOMINAS
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Número do processo: 0803602-76.2023.8.14.0039 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: PLANALTO INDUSTRIA
COMERCIO TRANSP DE CARVAO LTDA 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS 
COMARCA DE PARAGOMINAS

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

 
Prazo de 15 (quinze) dias

 
 A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS, unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefia
subscritora, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da
Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo
delineados:

 
PAC nº: 0803602-76.2023.8.14.0039

 
NOTIFICADO(A): PLANALTO INDUSTRIA COMERCIO TRANSP DE CARVÃO LTDA 

 
      FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO virem ou dele
tiverem conhecimento que, por esta Unidade de Arrecadação Judicia?ria, esta? em curso o PAC ?
Procedimento Administrativo de Cobrança nº 0803602-76.2023.8.14.0039, o qual o Tribunal de Justiça do
Estado do Para? move contra PLANALTO INDUSTRIA COMERCIO TRANSP DE CARVÃO LTDA,
atualmente em local incerto e não sabido, que pelo presente Edital, fica NOTIFICADO(A) para que no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar do presente edital, proceda o pagamento das CUSTAS E DEMAIS
DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada
em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição
em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência deste edital de notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ ,
acessando a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando
o número do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem
eletrônica encaminhada para o endereço 039unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3729-9711 nos dias
úteis das 8h às 14h. 

 
Para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que sera? afixado no
lugar público e publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Paragominas,
Estado do Para?, aos 28 de setembro de 2023. Eu, Maria Raimunda Balbina do Nascimento, Chefe da
Unidade de Arrecadação Judicia?ria - UNAJ Regional de Paragominas, o digitei e assino.                      

 
MARIA RAIMUNDA BALBINA DO NASCIMENTO 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria - UNAJ Regional de Paragominas
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Número do processo: 0803608-83.2023.8.14.0039 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: PATRICK QUEIROZ DE PAULO
Participação: ADVOGADO Nome: BRUNO SOARES FIGUEIREDO OAB: 16777/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS 
COMARCA DE PARAGOMINAS

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS, unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefia
subscritora, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da
Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC nº: 0803608-83.2023.8.14.0039

 
NOTIFICADO(A): PATRICK QUEIROZ DE PAULO 

 
ADVOGADO: BRUNO SOARES FIGUEIREDO - OAB/PA16777-A

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) PATRICK QUEIROZ DE PAULO para que proceda, no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ ,
acessando a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando
o número do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem
eletrônica encaminhada para o endereço 039unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3729-9711 nos dias
úteis das 8h às 14h.                         

 
   Paragominas, 28 de setembro de 2023

 
MARIA RAIMUNDA BALBINA DO NASCIMENTO 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria - UNAJ Regional de Paragominas

 
 

 
 
 
Número do processo: 0803606-16.2023.8.14.0039 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: GASTAO CARVALHO FILHO
Participação: ADVOGADO Nome: MARILIA ALVARES DA SILVA OAB: 014404/PA Participação:
ADVOGADO Nome: TALES DIAS DE MEIRA OAB: 85033/RS 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS 
COMARCA DE PARAGOMINAS

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS, unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefia
subscritora, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da
Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC nº: 0803606-16.2023.8.14.0039

 
NOTIFICADO(A): GASTÃO CARVALHO FILHO 

 
ADVOGADO(S): TALES DIAS DE MEIRA - OAB/RS85033, MARILIA ALVARES DA SILVA - OAB/
PA014404

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) GASTÃO CARVALHO FILHO para que proceda, no prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ ,
acessando a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando
o número do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem
eletrônica encaminhada para o endereço 039unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3729-9711 nos dias
úteis das 8h às 14h.                         

 
   Paragominas, 28 de setembro de 2023

 
MARIA RAIMUNDA BALBINA DO NASCIMENTO 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria - UNAJ Regional de Paragominas

 
 

 
 
 
Número do processo: 0803607-98.2023.8.14.0039 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: ROBERTO HENRIQUE LEMOS
Participação: ADVOGADO Nome: RENATA SANTOS BICALHO OAB: 20251/PA Participação:
ADVOGADO Nome: CLAUDIA APARECIDA DA COSTA RANGEL OAB: 116360/RJ 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS 
COMARCA DE PARAGOMINAS
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NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA - UNAJ REGIONAL DE PARAGOMINAS, unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por sua chefia
subscritora, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da
Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC nº: 0803607-98.2023.8.14.0039

 
NOTIFICADO(A): ROBERTO HENRIQUE LEMOS 

 
ADVOGADO(S): CLAUDIA APARECIDA DA COSTA RANGEL - OAB/RJ116360, RENATA SANTOS
BICALHO - OAB/PA20251

 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) ROBERTO HENRIQUE LEMOS para que proceda, no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ ,
acessando a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando
o número do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem
eletrônica encaminhada para o endereço 039unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3729-9711 nos dias
úteis das 8h às 14h.                         

 
   Paragominas, 28 de setembro de 2023

 
MARIA RAIMUNDA BALBINA DO NASCIMENTO 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria - UNAJ Regional de Paragominas
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Número do processo: 0802739-04.2023.8.14.0013 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: DANILO KAIAN SILVA DO
NASCIMENTO Participação: ADVOGADO Nome: ALDREI MARCIA PANATO GEMAQUE OAB: 9294/PA 
 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-CAPANEMA, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0802739-04.2023.8.14.0013 
NOTIFICADO(A): DANILO KAIAN SILVA DO NASCIMENTO  
Adv.: ALDREI MARCIA PANATO GEMAQUE ( OAB PA 9294 )

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a)  DANILO KAIAN SILVA DO NASCIMENTO para que proceda,
no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS
DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada
em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição
em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 013unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91)982809321 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Capanema, 28 de setembro de 2023. 
 
 

 
Carla Mayara Bentes Fonseca 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria Local ? UNAJ-CAP

 
 
 

 
 
 

COMARCA DE CAPANEMA

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE CAPANEMA
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Número do processo: 0802867-24.2023.8.14.0013 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: ANTONIO GALDINO DE SOUZA
Participação: ADVOGADO Nome: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR OAB:
011112/PA 
 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-CAPANEMA, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0802867-24.2023.8.14.0013 
NOTIFICADO(A): ANTONIO GALDINO DE SOUZA  
Adv.: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR ( OAB PA 011112 );

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) ANTONIO GALDINO DE SOUZA para que proceda, no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 013unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91)982809321 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Capanema, 28 de setembro de 2023. 
 
 

 
Carla Mayara Bentes Fonseca 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria Local ? UNAJ-CAP
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Número do processo: 0802870-76.2023.8.14.0013 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: ALBERTINA MARTINS DA SILVA
Participação: ADVOGADO Nome: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR OAB:
011112/PA 
 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-CAPANEMA, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0802870-76.2023.8.14.0013 
NOTIFICADO(A): ALBERTINA MARTINS DA SILVA  
Adv.: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR ( OAB PA 011112 );

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) ALBERTINA MARTINS DA SILVA para que proceda, no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 013unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91)982809321 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Capanema, 28 de setembro de 2023. 
 
 

 
Carla Mayara Bentes Fonseca 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria Local ? UNAJ-CAP
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Número do processo: 0802866-39.2023.8.14.0013 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: ANTONIO GALDINO DE SOUZA
Participação: ADVOGADO Nome: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR OAB:
011112/PA 
 
 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-CAPANEMA, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0802866-39.2023.8.14.0013 
NOTIFICADO(A): ANTONIO GALDINO DE SOUZA  
Adv.: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR ( OAB PA 011112 );

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) ANTONIO GALDINO DE SOUZA para que proceda, no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 013unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91)982809321 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Capanema, 28 de setembro de 2023. 
 
 

 
Carla Mayara Bentes Fonseca 
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Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria Local ? UNAJ-CAP

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0802868-09.2023.8.14.0013 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: ALBERTINA MARTINS DA SILVA
Participação: ADVOGADO Nome: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR OAB:
011112/PA 
 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-CAPANEMA, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0802868-09.2023.8.14.0013 
NOTIFICADO(A): ALBERTINA MARTINS DA SILVA  
Adv.: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR ( OAB PA 011112 );

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) ALBERTINA MARTINS DA SILVA para que proceda, no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 013unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91)982809321 nos dias úteis das 8h
às 14h.
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Capanema, 28 de setembro de 2023. 
 
 

 
Carla Mayara Bentes Fonseca 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria Local ? UNAJ-CAP

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0802834-34.2023.8.14.0013 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: PAULO CEZAR DE LIMA BRAGA
Participação: ADVOGADO Nome: JORGE OTAVIO PESSOA DO NASCIMENTO OAB: 6842/PA
Participação: ADVOGADO Nome: ARLYSON JOSE DE LIMA MEDEIROS OAB: 22483/PA Participação:
ADVOGADO Nome: CAROLINE DA SILVA BRAGA OAB: 21446/PA 
 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-CAPANEMA, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0802834-34.2023.8.14.0013 
NOTIFICADO(A): PAULO CEZAR DE LIMA BRAGA  
Adv.: CAROLINE DA SILVA BRAGA ( OAB PA 21446 ); ARLYSON JOSE DE LIMA MEDEIROS ( OAB
PA 22483 ); JORGE OTAVIO PESSOA DO NASCIMENTO ( OAB PA 6842 );

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) PAULO CEZAR DE LIMA BRAGA para que proceda, no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.
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2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 013unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91)982809321 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Capanema, 28 de setembro de 2023. 
 
 

 
Carla Mayara Bentes Fonseca 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria Local ? UNAJ-CAP

 
 
 

 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0802865-54.2023.8.14.0013 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: MARIA ARGENTINA SOUSA
CARVALHO Participação: ADVOGADO Nome: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR
OAB: 011112/PA 
 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-CAPANEMA, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0802865-54.2023.8.14.0013 
NOTIFICADO(A): MARIA ARGENTINA SOUSA CARVALHO  
Adv.: ANDRELINO FLAVIO DA COSTA BITENCOURT JUNIOR ( OAB PA 011112 );

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) MARIA ARGENTINA SOUSA CARVALHO para que proceda,
no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS
DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada
em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição
em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
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do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 013unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91)982809321 nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Capanema, 28 de setembro de 2023. 
 
 

 
Carla Mayara Bentes Fonseca 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria Local ? UNAJ-CAP

 
 
 

 
 
 

 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0802908-88.2023.8.14.0013 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: NETWORK ADMINISTRACAO DE
CONSORCIO UNIPESSOAL LTDA Participação: ADVOGADO Nome: LETICIA CAROLINA NALESSO DE
CASTRO OAB: 406665/SP Participação: ADVOGADO Nome: FILIPE DANIEL MARTINS DE OLIVEIRA
OAB: 367182/SP Participação: ADVOGADO Nome: DENIS DE OLIVEIRA RAMOS SOUZA OAB:
248843/SP Participação: ADVOGADO Nome: ANDREA VANESSA ANDREU FAILDE OAB: 339598/SP 
 
NOTIFICAÇÃO

 
 
 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-CAPANEMA, unidade judicia?ria subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da
Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente 
NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0802908-88.2023.8.14.0013 
NOTIFICADO(A): NETWORK ADMINISTRACAO DE CONSORCIO UNIPESSOAL LTDA  
Adv.: ANDREA VANESSA ANDREU FAILDE (OAB SP 339598); DENIS DE OLIVEIRA RAMOS SOUZA 
(OAB SP 248843); FILIPE DANIEL MARTINS DE OLIVEIRA (OAB SP 367182); LETICIA CAROLINA
NALESSO DE CASTRO (OAB SP 406665).

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) NETWORK ADMINISTRACAO DE CONSORCIO
UNIPESSOAL LTDA para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o
pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em
processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito
Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
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seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 013unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91)982809321 úteis das 8h às 14h.

 
Capanema, 28 de setembro de 2023.) 
 
 

 
Carla Mayara Bentes Fonseca 
Chefe da Unidade de Arrecadação Judicia?ria Local ? UNAJ-CAP
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SENTENÇA 
Vieram-me conclusos com informação de que o apenado cumpriu regularmente a pena 
restritiva de direitos que lhe foi imposta (certidão de seq. 33). 
Assim, com fulcro do art. 61 do CPP e 66, II, da LEP, DECLARO EXTINTA a 
pena de MANOEL DA COSTA GAIA imposta nos autos do processo-crime n. 0031251- 
74.2015.8.14.0036. 
Ciência ao Ministério Público e à Defesa, se houver. 
Considerando que se trata de réu solto, tratando de sentença de extinção da pena, 
dispensável a intimação pessoal. Intime-se via Dje. 
Arquivem-se com baixa nos sistemas. 
Oeiras do Pará, datado e assinado eletronicamente. 
Aline Cysneiros Landim Barbosa de Melo 
Juíza de Direito Titular de Oeiras do Pará 

 
 

COMARCA DE OEIRAS DO PARÁ

SECRETARIA DA VARA ÚNICA DE OEIRAS DO PARÁ
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Número do processo: 0800516-58.2023.8.14.0052 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: MOISES FERREIRA DIAS
Participação: ADVOGADO Nome: JOSE ANACLETO FERREIRA GARCIAS OAB: 22167/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE PLANEJMANETO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-SÃO DOMINGOS DO CAPIM, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº 8.328/15 e §2º do art. 2º e 8º da Resolução nº 20/2021-TJPA, expede a
presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0800516-58.2023.8.14.0052

 
NOTIFICADO(A): MOISES FERREIRA DIAS - CPF nº 057.261.402-06 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: JOSE ANACLETO FERREIRA GARCIAS - OAB/PA nº 22167

 
FINALIDADE: 

 
 NOTIFICAR o(a) Senhor(a) MOISES FERREIRA DIAS para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das
quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição
de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção "2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo" e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 052unaj@tjpa.jus.br.

 
São Domingos do Capim/PA, 28 de setembro de 2023.

 
(Assinatura Digital)

 
JOSÉ VICTOR CORREA FARIA

 
Chefe da Unidade de Arrecadação - FRJ - São Domingos do Capim/PA

COMARCA DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM
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Número do processo: 0800024-66.2023.8.14.0052 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO VOTORANTIM
Participação: ADVOGADO Nome: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI OAB: 5546/RO 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE PLANEJMANETO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-SÃO DOMINGOS DO CAPIM, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº 8.328/15 e §2º do art. 2º e 8º da Resolução nº 20/2021-TJPA, expede a
presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0800024-66.2023.8.14.0052

 
NOTIFICADO(A): BANCO VOTORANTIM - CNPJ nº 59.588.111/0001-03 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - OAB/RO nº 5546-S

 
FINALIDADE: 

 
 NOTIFICAR o(a) Senhor(a) BANCO VOTORANTIM para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das
quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição
de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção "2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo" e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 052unaj@tjpa.jus.br.

 
São Domingos do Capim/PA, 28 de setembro de 2023. 

 
(Assinatura Digital)

 
JOSÉ VICTOR CORREA FARIA

 
Chefe da Unidade de Arrecadação - FRJ - São Domingos do Capim/PA
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Número do processo: 0800380-61.2023.8.14.0052 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: ANDREIA DOS SANTOS SILVA
Participação: ADVOGADO Nome: ELLEM SANTANA DA SILVA OAB: 24244/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE PLANEJMANETO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-SÃO DOMINGOS DO CAPIM, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº 8.328/15 e §2º do art. 2º e 8º da Resolução nº 20/2021-TJPA, expede a
presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0800380-61.2023.8.14.0052

 
NOTIFICADO(A): ANDREIA DOS SANTOS SILVA - CPF nº 874.113.342-00 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: ELLEM SANTANA DA SILVA - OAB/PA nº 24244

 
FINALIDADE: 

 
 NOTIFICAR o(a) Senhor(a) ANDREIA DOS SANTOS SILVA, para que proceda, no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção "2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo" e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 052unaj@tjpa.jus.br.

 
São Domingos do Capim/PA, 28 de setembro de 2023.

 
(Assinatura Digital)

 
JOSÉ VICTOR CORREA FARIA

 
Chefe da Unidade de Arrecadação - FRJ - São Domingos do Capim/PA

 
 

 
 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7693/2023 - Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023
231



Número do processo: 0800488-90.2023.8.14.0052 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO BMG SA Participação:
ADVOGADO Nome: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO OAB: 23255/PE 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE PLANEJMANETO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO-FRJ-SÃO DOMINGOS DO CAPIM, unidade judicia?ria subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº 8.328/15 e §2º do art. 2º e 8º da Resolução nº 20/2021-TJPA, expede a
presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0800488-90.2023.8.14.0052

 
NOTIFICADO(A): BANCO BMG SA - CNPJ nº 61.186.680/0001-74 

 
Adv.: Advogado(s) do reclamado: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - OAB/PE nº 23255-A

 
FINALIDADE: 

 
 NOTIFICAR o(a) Senhor(a) BANCO BMG SA, para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais
foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de
Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES: 

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção "2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo" e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 052unaj@tjpa.jus.br.

 
São Domingos do Capim/PA, 28 de setembro de 2023.

 
(Assinatura Digital)

 
JOSÉ VICTOR CORREA FARIA

 
Chefe da Unidade de Arrecadação - FRJ - São Domingos do Capim/PA
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COMARCA DE AUGUSTO CORREA

SECRETARIA DA VARA ÚNICA DE AUGUSTO CORREA

DECISÃO Vistos,Trata-se de Ação Ordinária com pedido de Tutela Provisória de Urgência proposta por
Nathalia Yumi Veloso da Costa Oliveira em face do Município de Augusto Corrêa/PA. A autora alega ter
sido contratada pelo referido município em janeiro de 2013 para exercer a função de professora, 150h
(cento e cinquenta horas) recebendo para tal R$ 2.504,48. Afirma que em março do mesmo ano teve sua
carga horária ampliada para 200h (duzentas horas), recebendo para tal R$ 3.300,30 (três mil trezentos e
trinta reais e trinta centavos.Relata que em novembro de 2016 engravidou e a partir de janeiro de 2017
teve sua carga horária reduzida para 100h (cem horas) recebendo R$ 1.184,15 (um mil cento e oitenta e
quatro reais e quinze centavos. Em seu pedido requer o retorno ao patamar de 200h; a diferença dos
meses em que recebeu o correspondente apenas às 100h; pagamento ou gozo de férias de 2014 a 2017 e
pagamento de 13º salário dos anos de 2013, 2014 e 2016. Junta documentos pessoais e
contracheques. Deferida Justiça gratuita. Indeferida tutela de urgência e designada audiência de
conciliação para o dia 10 de maio de 2018 às 08h:30min. Realizada a audiência, infrutífera a conciliação e
aberto o prazo para contestação. Apresentada contestação, o Município requerido alega, em sede de
preliminar a carência do direito de ação por ilegitimidade ativa. No mérito, nega o vínculo com a autora,
contestando a autenticidade das provas apresentadas, pugnando pela improcedência da ação. Em réplica,
a autora defende que tal preliminar não merece prosperar, posto o próprio município reconhecer em sua
contestação  que a autora trabalhara para aquele na qualidade de contratada, figurando no quadro de
professores da Secretaria de Educação Municipal. É o relatório. Decido. A demanda tem por objeto a
existência de contratação pelo município e ao pagamento das verbas correspondentes. A autora traz ao
feito elementos que se não provam, ao menos indicam ter trabalhado para o requerido e levanta
questionamentos quanto à realidade dos fatos de ter sido contratada pelo mesmo.  Por se tratar de
elemento que é núcleo da ação, ou seja, a existência ou não da contratação, podendo ser sanada pela
conclusão da instrução do feito, a priori, afasto a ilegitimidade levantada, sendo esta melhor decidida
quando do término da instrução e conclusão para julgamento. Noutro giro, a autora requer ao final de sua
réplica que o requerido apresente documentação, tal como contrato, contracheques, etc.   É importante
ressaltar que o ônus probatório é de quem alega, a teor do art. 373, I do CPC e, neste caso, a tese de
defesa é a inexistência do vínculo e da relação, sendo inviável apresentar prova de fato negativo, por
exemplo, um contrato, que alego não existir, pelo que indefiro o pedido da autora. Isto posto, intime-se as
partes para, no prazo de 15 (quinze) indicarem de forma objetiva as provas que pretendem produzir, a
despeito de julgamento antecipado da lide. Expeça-se o necessário. P. R. I. Cumpra-se. Augusto Corrêa,
datado eletronicamente. ANGELA GRAZIELA ZOTTIS  Juíza de Direito Titular da Vara Única da Comarca
de Augusto Corrêa
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PROCESSO Nº 0800229-14.2022.8.14.0058. INTERDIÇÃO/CURATELA. POLO ATIVO: Nome:
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA. JOELSON ALVES DUARTE. POLO PASSIVO: Nome:
RAFAEL ALVES DUARTE. ¿SENTENÇA. I ¿ RELATÓRIO. Cuida-se de AÇÃO DE INTERDIÇÃO C/C
PEDIDO DE CURATELA PROVISÓRIA. EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, proposta pelo Ministério
Público do Estado do Pará, por seu Órgão de Execução nesta Comarca, em face de RAFAEL ALVES
DUARTE, qualificado nos autos. de Síndrome de Down, epilepsia e paralisia infantil, o interditando Rafael
Alves Duarte não possui capacidade para exercer suas funções laborais. Nesse sentido, juntou
documentos, quais sejam, notícia de fato, laudo psiquiátrico e receituário de controle especial. Consta do
autos documento médico que o interdito possui incapacidade para atividades laborais (id nº 68611109).
Requereu o MP a nomeação de JOELSON ALVES DUARTE, irmão do interditando, como curador de
RAFAEL ALVES DUARTE. Deferidos os benefícios da justiça gratuita (id. 68845702), tendo em vista que
preenchidos os requisitos contestantes no art. 98 e ss do CPC. Em decisão de id nº 77647707, este juízo
deferiu a curatela provisória nos termos requeridos. Ouvidas as partes em audiência, bem como as
testemunhas arroladas pelas partes (id nº 77647709). Ao final da audiência, o Juízo determinou a
nomeação de curadora especial, bem como a elaboração de relatório pela Equipe Multidisciplinar do
Tribunal de Justiça do Estado do Pará (Polo Altamira/PA) acerca da capacidade física e mental do
interditando. Na oportunidade, nomeou-se a Dra. Sandra Lorrany Pereira Carvalho ¿ OAB/PA nº 28.662,
como curadora especial do interditando. Manifestação da curadora especial acostada aos autos no id nº
80019515 ¿ Págs. 1/2, com requerimento de julgamento procedente da ação. Relatório Multidisciplinar no
id nº 81128898 - Págs. 1/3, sugerindo que a curatela de RAFAEL ALVES DUARTE seja concedida a
JOELSON ALVES DUARTE.Sustentou o Ministério Público que, em razão ter sido diagnosticado como
portador O Ministério Público manifestou-se pela procedência do pedido autoral (83097620 - Págs. 1/2). É,
em breve síntese, do que cumpria relatar. Passo a decidir. ¿ FUNDAMENTAÇÃO. Possível o desenlace
da controvérsia no atual momento procedimental, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de
Processo Civil, porque prescinde, o caso, de maior dilação probatória. Não há preliminares arguidas pela
defesa, de sorte que o processo pode ser julgado no estado em que se encontra. Quanto ao mérito, o
pedido é procedente. Sabe-se que a curatela é um instituto que tem por escopo a proteção de maiores de
idade que estejam em situação de incapacidade de cuidar dos próprios interesses, ou seja, de administrar
seu patrimônio. A regra é que os maiores de dezoito anos são considerados plenamente capazes para os
atos da vida civil. Contudo, essa presunção é relativa e, verificada a inaptidão da pessoa para gerir seus
bens, por inúmeros motivos, ilustrativamente representados pela ocorrência de doença ou deficiência
mental ou intelectual, mostra-se necessária a nomeação de outrem, a quem é atribuído o encargo. Trata-
se do curador. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi
aprovada pelo ordenamento pátrio com status de emenda constitucional, nos moldes da previsão do artigo
5º, § 3º, da Constituição Federal de 1988 (Decreto nº 6.949/2009). Com vistas à regulamentação dessa
Convenção, foi aprovado no Brasil o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n.º 13.146/2015, que, além
de conferir inúmeros direitos aos portadores de deficiência mental ou intelectual, deu nova redação a
alguns dispositivos do Código Civil de 2002. Com isso, deixou, o interditado, de constar do rol dos
absolutamente incapazes, em razão das alterações ao preceito insculpido no artigo 3º do Código Civil
promovidas pelo novel Estatuto. Diversas características da curatela devem ser registradas: a) deve durar
o menor tempo possível; b) refere-se tão somente a questões de natureza negocial e patrimonial; c) não
afeta direitos pessoais; d) não impede o casamento; não impede o poder familiar; e) não impede que o
curatelado(a) exerça atividade laboral; f) não impede, sequer, que o curatelado(a) possa votar; além de
outros. Enfim, a ¿interdição¿, consoante o ordenamento jurídico pátrio atual, é instituo de direito material
bastante restrito. Cumpre estabelecer, quais são os requisitos a serem verificados, no caso concreto, que
ensejem, eventualmente, o deferimento do pedido de curatela. Conforme o artigo 1.767, caput e seus
incisos, do Código Civil (com redação dada pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência), ¿Estão sujeitos à
curatela aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; os ébrios
habituais e os viciados em tóxico; os pródigos¿. Importante consignar que a limitação capaz de sustentar o
reconhecimento de inexistência ou comprometimento da higidez mental do interditando, in casu, foi aferido
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por documento médico acostado aos autos. E, no caso sub judice, a inspeção judicial em audiência
corroborou, em conjunto com oitiva de testemunhas e das partes, as conclusões a que já havia chegado
do laudo pericial acima mencionado de que o interditando não consegue exprimir a sua vontade,
realizando, por si, os atos negociais de sua vida civil.A curatela só pode ser declarada em situações
excepcionais, nas quais se justifique, objetivamente, a nomeação de alguém apto a cuidar dos interesses
patrimoniais do examinando, porque este se encontra incapaz de fazê-lo sem gravíssimos prejuízos a seu
patrimônio.Nesse sentido positivou-se no art. 85 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, o entendimento
acima mencionado, abaixo reproduzido, in verbis: Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. § 1º A definição da curatela não alcança o
direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e
ao voto. § 2º A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e
motivações de sua definição, preservados os interesses do(a) curatelado(a). § 3º No caso de pessoa em
situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência a pessoa que tenha vínculo
de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado(a). Por todo o exposto, tem-se que os
elementos de convicção amealhados sobre o crivo do contraditório e da ampla defesa revelam que a
curatela se impõe no caso em apreço. Conforme o que consta nos autos, comprovou-se que o interditando
necessita ser curatelado. Por fim, manifestou-se a ilustre representante do Ministério Público
favoravelmente ao deferimento do pedido, tendo entendido que é caso de reconhecer o caso como
incapacidade, com nomeação da parte autora para exercer a curatela. Destarte, denota-se que o conjunto
probatório é hábil a demonstrar que a parte requerida apresenta deficiência que suprime o seu
discernimento e a impedem de, por si só, realizar atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e
negocial. Desse modo, entendo que revela-se imprescindível o reconhecimento da deficiência do
interditando com a consequente nomeação de parte autora como curadora para que, assistindo-o na
prática de tais atos, sejam assegurados seus interesses. Ademais, é conveniente ressaltar que, devido à
intensidade e grau da deficiência mental de longa duração diagnosticada, impossível se mostra, no caso
sub examine, a adoção de medida menos restritiva, tal como a tomada de decisão apoiada. Destaca-se,
afinal, que a prática de certos atos em nome da parte curatelada, tais como o pagamento de dívidas, a
aceitação de heranças, legados e doações, ainda que com encargos, a transação, a venda de imóveis e a
propositura de ações ou o oferecimento de defesa, dependem de prévia autorização judicial, de acordo
com o artigo 1.748, do Código Civil de 2002. ¿ DISPOSITIVO. Ante o exposto, e considerando o mais que
dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para o fim de, em razão do grau da deficiência
psíquica e seus efeitos que afetam o discernimento, submeter à curatela a parte requerida RAFAEL
ALVES DUARTE, qualificado nos autos, declarando-o incapaz de praticar, por si só, atos relacionados aos
direitos de natureza patrimonial e negocial, em especial aqueles enumerados nos artigos 1.748 e 1.782,
ambos do Código Civil de 2002, além de receber benefícios previdenciários e assistenciais, proventos e
outras receitas, com fundamento nos artigos 4º, inciso III, e 1.767, inciso I, ambos do Código Civil de 2002,
e artigos 84 e 85, do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Nos termos do que dispõe o artigo 1.775, § 2º,
do Código Civil de 2002, nomeio como curador definitivo JOELSON ALVES DUARTE, também qualificado
nos autos, para representar o curatelado na prática de atos relacionados aos direitos de natureza
patrimonial e negocial, em especial aqueles enumerados nos artigos 1.748 e 1.782, ambos do Código Civil
de 2002, além de receber benefícios previdenciários e assistenciais, proventos e outras receitas, utilizando
os correspondentes ativos para o atendimento de suas necessidades. Ressalte-se que o curador
dependerá de prévia provocação e autorização judicial para a prática dos atos descritos no artigo 1.748,
do Código Civil de 2002, em especial negócios jurídicos vultosos, sob pena de sua responsabilização
pessoal e direta, ressalvando-se o direito do curatelado à prática dos atos da vida civil discriminados pelo
Estatuto da Pessoa com Deficiência. Por consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução
do mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil. Compromisse-se, no prazo
de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 759, do NCPC, contados da confirmação do registro da sentença
no Registro das Pessoas Naturais da Comarca, conforme previsão do artigo 93, parágrafo único, da Lei n.º
6.015/1973. Cumpra-se o disposto nos artigos 755, § 3º e 759, ambos do CPC, bem como no artigo 9º,
inciso III, do Código Civil de 2002, e artigo 93, da Lei nº 6.015/1973, mediante inscrição da instituição da
curatela no Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca, com publicação pelo órgão oficial
por 3 (três) vezes, com intervalo de dez dias, fazendo-se constar do edital os nomes da interdita e da
curadora, a causa da interdição, os limites da curatela e os atos que a interdita poderá praticar
autonomamente. Providencie-se o registro da interdição na forma da lei, devendo-se notificar o cartório de
registro de pessoas naturais para realizar os atos necessários, bem como para que sendo realizado,
comprove a realização do ato, comunicando a este Juízo. Custas na forma da lei, observando-se que as
partes são beneficiárias da gratuidade judiciária. Porque esta ação foi processada sob os benefícios da
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Justiça Gratuita, ficarão os beneficiários dessa gratuidade isentos do pagamento de taxas, custas,
emolumentos e contribuições junto aos Registros Civis das Pessoas Naturais, inclusive perante os
Cartórios de Registro de Imóveis, nos termos do artigo 98, inciso IX, do Novo Código de Proc3esso Civil.
Publique-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado e o cumprimento das determinações constantes desta
sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Intimem-se. SERVIRÁ a cópia da presente como
MANDADO/OFÍCIO/CARTA PRECATÓRIA/TERMO DE COMPROMISSO, nos termos do Provimento de
nº 003/2009-TJPA. Senador José Porfírio (PA), data e hora registradas pelo sistema (31/01/2023,
14:38:15). Rafael Henrique de Barros Lins Silva. Juiz de Direito Substituto, respondendo pela Vara Única
de Senador José Porfírio/PA.¿ Aos 30 (trinta) dias do mês de março do ano de 2023 (dois mil e vinte e
três), Eu, Elder Savio Alves Cavalcanti, o digitei e publico no DJE.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L   D E       I N T I M A Ç Ã O - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber a nacional ADINAMA GAMA DE ALMEIDA - CPF: 278.932.272-49, com
endereço desconhecido, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em
lugar incerto e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de INTIMAR
 da penhora via SISBAJUD, conforme Sentença de id. 88316996, prolatada por este Juízo em 10/03/2023
nos autos da EXECUÇÃO FISCAL nº 0000484-83.2014.8.14.0058, que, na íntegra, diz: ?SENTENÇA I ?
RELATÓRIO MARIA FRANCISCA GAMA DE ALMEIDA, devidamente qualificada e representado nos
autos em epígrafe, tempestivamente, aforou os presentes embargos à execução fiscal que lhe move o
IBAMA. Sustenta a tese da ilegitimidade de parte. A embargante não apresentou documentos. Instada a
oferecer resposta processual, a embargada nada aduziu (id. 81841154). É o breve relato. Fundamento e
decido. II ? FUNDAMENTAÇÃO Tratando-se, como de fato se trata, de questão unicamente de direito e
não havendo necessidade de produzir prova em audiência, impõe-se o julgamento antecipado da lide.
Sendo assim, passo ao exame da questão de fundo. As razões do embargante não prosperam.
Inicialmente, porque verifico que houve o redirecionamento da execução contra as sócias ADINAMA e
MARIA FRANCISCA, conforme decisão de id. 37153042. A sra. MARIA FRANCISCA, por seu turno, foi
citada por edital, conforme id. 37153044, fl. 03. Desta feita, não há qualquer ilegalidade a ser saneada.
Ressalte-se que o feito segue cumprindo os dispositivos legais atinentes, com a busca de ativos em nome
dos devedores. Não pendendo qualquer irregularidade ou causa de nulidade, devem os embargos ser
rejeitados. III ? DISPOSITIVO Com essas razões, e pelo que mais se avista no corpo do deste processo,
julgo IMPROCEDENTES as razões do embargante, à mingua de demonstração do fato constitutivo de sua
pretensão, extinguindo a presente lide, com espeque no art. 487, inc. I do Estatuto Processual Civil.
Condeno o embargante em custas processuais e honorários advocatícios, estes em 10% (dez) por cento
sobre o valor atribuído à causa. Certifique-se o trânsito em julgado. Analisando o bloqueio de ativos via
SISBAJUD de id. 37153049, fl. 12, verifico que houve a constrição de ativos em nome da devedora
ADINAMA, que mais uma vez não foi localizada para intimação pessoal. INTIME-SE ADINAMA GAMA DE
ALMEIDA da penhora via SISBAJUD por meio de edital, com prazo de 20 dias. Segue espelho SISBAJUD,
com a transferência dos valores para a conta única do Tribunal de Justiça. Sem manifestação da devedora
ADINAMA, transfira-se os valores para subconta e expeça-se alvará para conversão em renda dos
valores. Datado e assinado eletronicamente. Ênio Maia Saraiva Juiz de Direito.? Ao primeiro dia do mês
de setembro do ano de 2023 (dois mil e vinte e três). Eu, Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista
Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça
das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L   D E  I N T I M A Ç Ã O  D E  S E N T E N Ç A - PRAZO DE 60 (SESSSENTA) DIAS
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O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber NORFLORA - FLORA NORTE DO BRASIL LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, CNPJ 00.940.043/0001-57, com endereço desconhecido, do que não tendo sido possível a
intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto e não sabido, expede-se o presente EDITAL com
o prazo de 60 (sessenta) dias a fim de tomar ciência da r. sentença de id. 98117305 prolatada por este
Juízo em 03/08/2023 nos autos da EXECUÇÃO FISCAL nº 0000010-06.2000.8.14.0058: ?SENTENÇA
Trata-se de execução fiscal ajuizada em 2000. O réu foi citado pessoalmente em 12.02.2001 (id.
53198548 - Pág. 4), ocorrendo a penhora de imóvel em 18.02.2001 (id. 53198548 - Pág. 7). No id.
53198551 - Pág. 1, foi proferida sentença de extinção. Manejado apelo, o recurso foi provido (id.
53198553), retornando os autos a este juízo de piso em 24.04.2014 (id. 53198554 - Pág. 8). Foi realizada
consulta SISBAJUD infrutífera (id. 53198554 - Pág. 14). A certidão de id. 53198556 - Pág. 2 informa que a
ré não mais funciona neste município. O redirecionamento da execução face os sócios foi indeferido no id.
53198557 - Pág. 5. Consulta RENAJUD infrutífero no id. 53198557 - Pág. 7. Chamado a se manifestar
sobre a prescrição intercorrente (id. 78576449), o credor nada disse (id. 96687523). É a síntese. Pois bem.
Considerando o entendimento do STJ no REsp 1340553, tem-se que houve a pacificação do rito de
suspensão, arquivamento e reconhecimento da prescrição intercorrente na execuções fiscais,
oportunidade em que aquela Corte interpretou o art. 40 da LEF em sede de recurso repetitivo. O STJ
proferiu a seguinte tese: 4. Teses julgadas para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-
C, do CPC/1973):    4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo
prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início automaticamente na data da
ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens
penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o
magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da execução;    4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item
4.1., nos casos de execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho
ordenador da citação tenha sido proferido antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005), depois da
citação válida, ainda que editalícia, logo após a primeira tentativa infrutífera de localização de bens
penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução. 4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se
tratando de execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho ordenador
da citação tenha sido proferido na vigência da Lei Complementar n. 118/2005) e de qualquer dívida ativa
de natureza não tributária, logo após a primeira tentativa frustrada de citação do devedor ou de localização
de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução.  4.2.) Havendo ou não petição da Fazenda
Pública e havendo ou não pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de
suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável (de acordo com a natureza do crédito
exequendo) durante o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa na distribuição, na forma do art.
40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o  qual o Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública,
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato;    4.3.) A efetiva
constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a interromper o curso da
prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura
da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os requerimentos feitos pelo exequente, dentro
da soma do prazo máximo de 1 (um) ano de suspensão mais o prazo de prescrição aplicável (de acordo
com a natureza do crédito exequendo) deverão ser processados, ainda que para além da soma desses
dois prazos, pois, citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados os bens, a qualquer tempo -
mesmo depois de escoados os referidos prazos -, considera-se interrompida a prescrição intercorrente,
retroativamente, na data do protocolo da petição que requereu a providência frutífera.  4.4.) A Fazenda
Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278
do CPC/2015), ao alegar nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 da
LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o termo inicial -
4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa
interruptiva ou suspensiva da prescrição.  4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente,
deverá fundamentar o ato judicial por meio da delimitação dos marcos legais que foram aplicados na
contagem do respectivo prazo, inclusive quanto ao período em que a execução ficou suspensa. Em suma,
entendeu aquela Corte superior: i)           A suspensão prevista no art. 40 da LEF é contada da ciência do
credor da ausência de citação ou de não localização de bens a garantirem o juízo; ii)          Findo o prazo
de 1 (um) ano de suspensão, inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável (de acordo com a
natureza do crédito exequendo), durante o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa na
distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/1980 - LEF. iii)        Superado o prazo
prescricional, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente
e decretá-la de imediato. Analisando detalhadamente os autos, tem-se que o devedor o último marco
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interruptivo da prescrição foi a penhora de id. 53198548 - Pág. 7, realizada em 18.02.2001. O feito tramita
nos escaninhos do Judiciários faz 23 anos, sem qualquer resultado prático. Verifica-se que foi
ultrapassado o prazo prescricional (1 ano de suspensão + 5 anos de arquivamento), sem que qualquer
causa interruptiva ou suspensiva tenha sido observada. Ainda que se considere que o feito recebeu
sentença anterior de extinção, que foi objeto de recurso, é de se relembrar que os autos retornaram a este
juízo de piso em 24.04.2014 (id. 53198554 - Pág. 8), quando desde então nada de concreto foi produzido
para conferir impulso processual, não havendo hipóteses de interrupção ou suspensão do prazo
prescricional. Logo, em 18.02.2007 operou-se a prescrição, quando o juízo a declara de ofício, como forma
de extinguir a presente execução fiscal. Sobre o tema dispõe a jurisprudência do TRF1: PROCESSUAL
CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO DO
DEVEDOR E DE BENS APTOS A SATISFAZER A EXECUÇÃO. SÚMULA 314/STJ. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. 1 Não havendo a citação de
qualquer devedor por qualquer meio válido e/ou não sendo encontrados bens sobre os quais possa recair
a penhora (o que permitiria o fim da inércia processual), inicia-se automaticamente o procedimento
previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80, e respectivo prazo, ao fim do qual restará prescrito o crédito fiscal.
Esse o teor da Súmula n. 314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente?. (REsp
1340553/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2018,
DJe 16/10/2018) 2 Na hipótese dos autos, a ação foi ajuizada em 21/01/2010, para cobrança de débito
originário de multa por infração ambiental. O crédito foi inscrito na dívida ativa em 21/12/2009. O despacho
citatório foi exarado em 31/03/2010. A primeira tentativa frustrada de citação, pelos Correios/AR, ocorreu
em 11/10/2010. Em 23/08/2012, foi exarado despacho intimando a exequente, a qual se manifestou por
petição protocolada em 23/08/2013. Houve sucessivas tentativas de citação do devedor e localização de
bens, sem, contudo, lograr êxito. 3 Assim, ante a ausência de causa interruptiva da prescrição, desde a
ciência da exequente da primeira tentativa frustrada de localização do devedor e de bens (20/08/2013) até
a extinção da execução (14/06/2022), verifica-se que foi ultrapassado o prazo prescricional nos termos do
art. 40 da LEF (1 ano de suspensão + 5 anos de arquivamento). 4 O mero requerimento de bloqueio de
ativos financeiros do executado, constrição ínfima/ infrutífera ou de outras diligências com resultado
negativo, não possui o condão de suspender ou interromper a prescrição intercorrente. 5 Apelação não
provida. (AC 1003153-29.2023.4.01.9999, DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA
SEIXAS, TRF1 - SÉTIMA TURMA, PJe 19/04/2023 PAG.) (grifos acrescidos) Ante o exposto, declaro de
ofício a ocorrência da prescrição intercorrente e julgo extinto o processo nos termos do art. 924, V do
Código de Processo Civil c/c art. 40, § 4º da LEF. Intime-se o credor via sistema. Intime-se o réu por edital.
Sem custas ou honorários. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.C. Datado e assinado
eletronicamente. Ênio Maia Saraiva Juiz de Direito.? Aos 14 (catorze) dias do mês de setembro do ano de
2023 (dois mil e vinte e três). Eu, Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino
em conformidade com o Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.
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